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RESUMO   

    
À luz  da  d iscussão  conce i tua l  sobre  cu l tu ra  c ív i ca ,  

assoc ia t i v i smo e  cap i ta l  soc ia l ,  o  t raba lho  examina  

resu l tados  de  pesqu isa  rea l i zada  com conse lhe i ros  

represen tan tes  dos  usuár ios  nos  conse lhos  de  saúde  (CSs)  

da  Reg ião  Met ropo l i tana  do  R io  de  Jane i ro .   Den t re  as  

tendênc ias  cons ta tadas ,  des taca-se  a  con t r ibu ição  pos i t i va  

da  par t i c ipação  desse  g rupo  nos  CSs em d i fe ren tes  

d imensões :   no  p lano  ind iv idua l ,  i ncen t i va  a  superação  

pessoa l ;  em te rmos  de  cu l tu ra  c í v i ca ,  i ncu te  ma io r  in te resse  

pe lo  func ionamento  dos  poderes  púb l i cos ,  pe los  d i re i tos  e  

deveres  de  c idadan ia  e  pe las  po l í t i cas  de  saúde ;  no  campo 

assoc ia t i vo ,  a lém de  induz i r  a  soc iedade  c iv i l  a  se  o rgan iza r  

me lhor  para  desenvo lve r  ações  co le t i vas ,  re fo rça  as  

in te rações  comun ica t i vas  en t re  a  assoc iação  e  seu  

represen tan te ;  po r  ú l t imo ,  tende  a  fomenta r  condu tas  

pau tadas  pe la  cooperação ,  a  to le rânc ia ,  a  rec ip roc idade  e  o  

respe i to  ao  ou t ro .    
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APRESENTAÇÃO 
 
A tuando como méd ico  em Cabo Verde ,  meu pa ís  na ta l ,  

com cer ta  f reqüênc ia  me pergun tam por  que  es tudar  os  

conse lhos  de  saúde  do  Bras i l  e  qua l  é  a  impor tânc ia  desse  

tema para  meu pa ís .   

Cabo  Verde  é  uma pequena  repúb l i ca  a t lân t i ca  

cons t i tu ída  por  10  i l has ,  das  qua is  nove  são  hab i tadas .   

Loca l i zada  a  500  qu i lômet ros  da  Cos ta  Oc iden ta l  da  Á f r i ca ,  

ao  su l  das  I lhas  Canár ias ,  ocupa  a  á rea  te r res t re  de  

4 .033km² ,  e  sua  popu lação  é  de  450 .000  hab i tan tes .  

Ex -co lôn ia  por tuguesa ,  conqu is tou  a  independênc ia  

em 5  de  ju lho  de  1975 ,  tendo  s ido  governada  ao  longo  dos  

15  anos  segu in tes  pe lo  Par t i do  A f r i cano  da  Independênc ia  

da  Gu iné  e  Cabo  Verde  (PAIGC) ,  sob  reg ime soc ia l i s ta  de  

par t ido  ún ico .  

Em 1990 ,  com a   aber tu ra  po l í t i ca ,  i ns ta lou-se  no  pa ís  

um reg ime po l í t i co  democrá t i co ,  que  v igora  a té  ho je .  

Duran te  a  ma io r  par te  desses  15  anos  de  t raba lho ,  

desempenhe i  as  funções  de  c l ín i co  gera l  e  de legado  do  

Min is té r io  da  Saúde em qua t ro  mun ic íp ios  do  pa ís ,  o  que  me 

permi t iu  perceber  a  impor tânc ia  da  mob i l i zação  e  da  

par t i c ipação  da  popu lação  na  d iscussão  e  no  en f ren tamento  

de  seus  p rob lemas  de  saúde .  

Ao  começar  meus  es tudos  na  ENSP,  em 1998 ,  e  t omar  

conhec imento  do  s is tema de  saúde  do  Bras i l ,  fu i  

pos i t i vamente  surp reend ido  pe la  ins t i tuc iona l i zação  da  

par t i c ipação  soc ia l  na  á rea  da  saúde  por  in te rméd io  dos  

conse lhos  de  saúde ,  in te ressando-me desde  logo  em 

es tudar  esse  impor tan te ,  e  ta l vez  ún ico ,  fenômeno pe las  

po tenc ia l idades  de  sua  ap l i cação  em Cabo Verde ,  cu ja  
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d inâmica  cu l tu ra l  e  soc ie tá r ia  apresen ta -se  favoráve l  à  

par t i c ipação  da  soc iedade  c iv i l  na  so lução  de  seus  

p rob lemas .  Essa  cons ta tação  levou-me a  empreender  uma 

pesqu isa  com represen tan tes  dos  usuár ios  nos  conse lhos  de  

saúde  da  Reg ião  Met ropo l i tana  do  Es tado  do  R io  de  Jane i ro ,  

cu jos  resu l tados ,  de  vár ios  modos  surp reenden tes  e  a té  

o r ig ina is ,  são  aqu i  apresen tados .   
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INTRODUÇÃO 

 
Os  conse lhos  de  saúde  (CSs) ,  a r ran jos  ins t i tuc iona is  

do  se to r  saúde  aber tos  à  par t i c ipação  da  soc iedade  c iv i l  

o rgan izada ,  só  recen temente  emerg i ram no  cenár io  po l í t i co -

ins t i tuc iona l  b ras i le i ro ,  a  par t i r  das  re fo rmas  se to r ia i s  que  

cu lm inaram na  c r iação  do  S is tema Ún ico  de  Saúde (SUS) .    

Ma is  concre tamente ,  a  par t i r  de  1990 ,  quando  são  

aprovadas  as  le i s  8 .080  –  Le i  Orgân ica  da  Saúde –  e   a  

8 .142 ,  que  d ispõe  sobre  os  CS em âmbi to  nac iona l ,  esses  

ins t rumentos  passam a  fazer  par te  da  con f igu ração  

ins t i tuc iona l  se to r ia l ,  com a  incumbênc ia  de  garan t i r  o  

cumpr imento  do  p r inc íp io  cons t i tuc iona l  da  “pa r t i c ipação  da  

comun idade”  e  assegura r  o  con t ro le  soc ia l  sobre  as  ações  e  

se rv iços  de  saúde  do  SUS.  

A Le i  8 .142 /90  fo rma l i za  esse  con t ro le  ao  a t r ibu i r  aos  

CSs cará te r  permanente  e  de l ibe ra t i vo ,  a lém de  

competênc ias  pa ra  a tuar  “na  fo rmu lação  de  es t ra tég ias  e  no  

con t ro le  da  execução  da  po l í t i ca  de  saúde  na  ins tânc ia  

co r respondente ,  inc lus ive  nos  aspec tos  econômicos  e  

f i nance i ros ,  cu jas  dec isões  deverão  ser  homologadas  pe lo  

che fe  do  poder  lega lmente  cons t i t u ído  em cada  es fe ra  do  

governo” .  

De  compos ição  mis ta ,  os  CSs  inc luem represen tan tes  

do  governo ,  dos  p ro f i ss iona is  e  dos  p res tadores  do  se to r  em 

cond ição  par i tá r ia  com os  represen tan tes  dos  usuár ios ,  

esco lh idos  por  assoc iações   da  soc iedade  c iv i l .   Nessa  

med ida ,  são  uma impor tan te  inovação  no  âmb i to  da  

o rgan ização  do  se to r  saúde  b ras i le i ro ,  com a  

par t i cu la r idade ,  segundo  Carva lho  (1995) ,  de  “s i tua rem-se  
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na con t ramão da  t rad ic iona l  tendênc ia  c l ien te l i s ta  e  

au to r i tá r ia  do  Es tado  b ras i le i ro ,  aparecendo  como um 

cons t ruc to  ins t i tuc iona l  express ivo  da  imagem-ob je t i vo   de  

democrac ia  em saúde ,  persegu ida  pe lo  p rocesso  da  Refo rma 

San i tá r ia ” .   Ass im,  os  CSs  fazem par te  da  Refo rma 

San i tá r ia ,   enquadrada ,  por  sua  vez ,  na  ques tão  ma is  amp la   

da  democra t i zação  e  descen t ra l i zação  do  Es tado  no  

con tex to  das  re fo rmas  soc ia is  in i c iadas  a  par t i r  da  segunda  

metade  da  década de  1970 . 1 

A Refo rma San i tá r ia  é  uma p ropos ta  democra t i zan te  

fundada  nos  p r inc íp ios  da  eqü idade ,  na  garan t ia  da  saúde  

como d i re i to  soc ia l  e  na  cons t rução  de  um poder  loca l  

fo r ta lec ido  pe la  ges tão  democrá t i ca .  Incorpora  à  

conce i tua l i zação  da  saúde  os  de te rminan tes  soc ia is  do  

p rocesso  saúde /doença  em uma perspec t i va  de  a tenção  

in tegra l  às  necess idades  da  popu lação ,  superando  o  

parad igma c l ín i co  de  a tenção  às  en fe rmidades ,  e  p ro je ta  

uma nova  d iv isão  do  t raba lho ,  que  a tua  em todas  as  funções  

ine ren tes  à  p romoção,  p revenção  e  reab i l i tação  da  saúde.  

Ao  t raduz i r  a  noção  de  eqü idade  como acesso  

un ive rsa l  e  igua l i tá r io  ao  s i s tema de  saúde ,  abo l indo   

d isc r im inações ,  a  Re fo rma San i tá r ia  assume a  igua ldade  

como va lo r  e  p r inc íp io  normat i vo ,  fo rmu lando  um mode lo  de  

jus t i ça  soc ia l  fundado na  so l ida r iedade  e  na  inc lusão  soc ia l .  

Para  F leury  (1997) ,  a  p ropos ição  de  um s is tema 

igua l i tá r io ,  em uma das  soc iedades  ma is  fo r temente  

marcadas  pe la  des igua ldade  soc ia l ,  reve la  que  o  imag inár io  

soc ia l  não  se  de ixou  aba te r  por  essa  dura  rea l idade .   

                                      
1  A literatura sobre a Reforma Sanitária brasileira e os conselhos de saúde é vasta.  Ver, entre 
outros, Melo, 1991; Jacobi, 1980; Carvalho, 1995; Gerschman, 1995; Fleury, 1997, assim como a  
revista Ciência & Saúde Coletiva, vol. III, n0 1, 1998, dedicada ao tema dos conselhos. 
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Nesse  con tex to ,  o  p ro je to  da  Refo rma San i tá r ia  inc lu i ,  

ass im,  uma nova  v isão  de  soc iedade  e  de  sua  re lação  com o  

poder  es ta ta l ,  ao  s i tua r -se  na  con t ramão das  tendênc ias  

p redominan tes ,  que  en focam o  p ragmat ismo e  o  

ind iv idua l i smo como va lo res  un ive rsa is .  Concebe  uma 

soc iedade  cons t i tu ída  por  c idadãos  par t i c ipa t i vos ,  

consc ien tes  quer  da   re levânc ia  de  sua   ind iv idua l idade  e  do  

in te resse  p rópr io ,  quer  da  impor tânc ia  da  ação  co le t i va .  

Essa  concepção  p ressupõe  o  reconhec imento  do  p róx imo 

como igua l ,  p reserva  a  expressão  ind iv idua l  como 

fundamenta l  para  o  p rocesso  de  desenvo lv imento ,  mas  

resga ta ,  na  so l ida r iedade  e  na  con f iança  genera l i zada ,  os  

p r inc íp ios  da  cons t rução  de  uma rea l  c idadan ia .   

Ta l  como pon t i f i cado  na  Cons t i tu i ção  de  1988 ,  

apos tou-se  na  cons t rução  de  uma soc iedade  ma is  jus ta  e  

l i v re ,  baseada  no  apro fundamento  da  democrac ia  

par t i c ipa t i va  como pr inc ipa l  mecan ismo para  se  a t ing i rem a  

d ign idade ,  a  l i be rdade  e  a  jus t i ça  soc ia l .     

Pos to  i sso ,  os  CSs  aparecem enquadrados  numa 

es t ra tég ia  ins t i tuc iona l  que  tem por  f i na l idade  não  só  abr i r  

as  por tas  do  se to r  saúde  à  par t i c ipação  da  soc iedade  c iv i l  

o rgan izada ,  re fo rçando  ass im a  d inâmica  soc ia l  no  sen t ido  

de  sua  o rgan ização  em assoc iações  de  in te resse ,  mas  

também,  por  me io  da  p rópr ia  pa r t i c ipação  quer  nos  CSs ,  

quer  nas  assoc iações  de  base ,  fac i l i ta r  a  d isseminação  da  

cu l tu ra  par t i c ipa t i va  p rópr ia  de  uma comun idade  c í v i ca ,  que  

encon t ra  na  igua ldade ,  so l ida r iedade ,  con f iança  e  to le rânc ia  

seus  p r inc íp ios  fundamenta is .  

A l i t e ra tu ra  a tua l  sobre  democrac ia  par t i c ipa t i va ,  

comun idade  c ív i ca ,  cap i ta l  soc ia l  e   assoc ia t i v i smo p rocura  

resga ta r  a  impor tânc ia  do  pape l  da  soc iedade  c iv i l  na  
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conso l idação  do  p rocesso  democrá t i co .  Um aspec to  cen t ra l  

ressa l tado  nessa  l i t e ra tu ra  é  a  impor tânc ia  da  par t i c ipação  

c ív i ca ,  en tend ida  como o  con jun to  das  ações  desenvo lv idas  

pe la  soc iedade  c iv i l  no  con t ro le  soc ia l  e fe t i vo  sobre  as  

dec isões  de  po l í t i ca  do  Es tado .  

Segundo  Macpherson  (1977) ,  pa ra  se  a lcançar  esse  

ob je t i vo  é  necessár io  i r  a lém da  d im inu ição  das  

des igua ldades  soc ia is  med ian te  me lhor  d is t r ibu ição  da  

renda ;  é  impresc ind íve l  que  também ha ja  mudanças  nos  

va lo res ,  a t i tudes  e  p rá t i cas  que  in fo rmam a  consc iênc ia  do  

c idadão .   Trad ic iona lmente  cons iderado  apenas  em suas  

cond ições  de  consumidor,  o  c idadão  deve   passar  a  ag i r  

como execu to r  e  des f ru tador  da  execução  e  do  

desenvo lv imento  de  suas  capac idades .  Para  i sso ,  é  

necessár io  fo r ta lecer  na  soc iedade  o  sen t ido  de  

“comun idade  c ív i ca ” .  

Os  conce i tos  de  comun idade  c ív ica ,  cap i ta l  soc ia l  e  

cu l tu ra  c ív i ca  fo ram insp i rados  no  t raba lho  de  Rober t  

Pu tnam (1996)  in t i tu lado  Comun idade  e  Democrac ia :  a  

exper iênc ia  da  I t á l i a  moderna .   Putnam acompanhou  desde  

seu  in íc io ,  em 1970 ,  e  pe lo  per íodo  de  20  anos  o  p rocesso  

i ta l i ano  de  reg iona l i zação ,  p rocurando  exp l i ca r  as  d i fe renças  

nas  per fo rmances  dos  governos  reg iona is  em te rmos  de  

cu l tu ra  c ív i ca  e  as  va r iações  encon t radas  en t re  o  nor te  

(c ív i co )  e  su l  (a t rasado)  em te rmos   do  passado  h is tó r i co  de  

ambos  e  da  ex is tênc ia  ou  não  de  redes  de  assoc iações .    

As  conc lusões  a  que  chegou  e  as  genera l i zações  que  

es tabe leceu  sobre  cu l tu ra  c ív i ca  e  cap i ta l  soc ia l  como 

promotores  de  governos  e f i c ien tes  e  democrac ias  es táve is  

fo ram bas tan te   c r i t i cadas  por  d ive rsos  au to res ,  de  fo rma 

que  ta is  con t r ibu ições ,  embora  fundamenta is  no  deba te  
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con temporâneo  sobre  cu l tu ra  c ív i ca ,  devem ser  

re fe renc iadas  com ressa lvas . 2 

A esse  respe i to ,  um pon to  de  d iscordânc ia  tem a  ver  

com o  en tend imento  da  expressão  comun idade  c ív ica ,  que ,  

para   Pu tnam,  é  um grupo  cons t i tu ído  por  c idadãos  imbuídos  

de  um esp í r i to  c ív i co ,  em que  p reva lecem re lações  

hor i zon ta is  de  con f iança  baseadas  na  igua ldade  po l í t i ca  e  

na  p reocupação  com as  ques tões  de  in te resse  gera l .  O  

conce i to  de  cap i ta l  soc ia l ,  po r  sua  vez ,  a tendo-se  aos  

e lementos  que  o  cons t i tuem,  imp l i ca  con f iança  e  s i s temas  

de  par t i c ipação  c ív i ca .   A cu l tu ra  c ív i ca ,  en t re tan to ,  é  

t ra tada  como ca tegor ia  homogênea,  sem re lação  com a  

es t ra t i f i cação  soc ia l  que  carac te r i za  as  soc iedades  

cap i ta l i s tas  a tua is .  De  qua lquer  fo rma,  como veremos  

ad ian te ,  re t i vemos  das  conce i tua l i zações  do  au to r    a  idé ia  

cen t ra l  re la t i va  à   i ns tauração  de  uma nova  o rdem mora l  de  

c idadan ia ,  cond izen te  com o  apro fundamento  da  democrac ia  

par t i c ipa t i va  que ,  no  nosso  en tender,  os  conse lhos  de  saúde  

es ta r iam fomentando .  

O p resen te  t raba lho  cons is te  em um es tudo  dos  

membros  represen tan tes  dos  usuár ios  nos  CMSs da  Reg ião  

Met ropo l i tana  do  Es tado  do  R io  de  Jane i ro .   Tra ta -se  de  um 

re t ra to  l im i tado  no  tempo,  en t re  junho  e  agos to  de  2000 ,  e ,  

como ta l ,  um cor te   que  não   permi te  ex t rapo lações  nem 

comparações  pa ra  a lém do  un ive rso  pesqu isado .  Para  a  

ob tenção  dos  dados  fo i   ap l i cado  um ques t ionár io  aos  

represen tan tes  dos  usuár ios  em 16  dos  18  mun ic íp ios  que  

cons t i tuem a  Reg ião  Met ropo l i tana ,  v i sando  t raçar  um per f i l  

que  cap tasse   t rês  d imensões  da  par t i c ipação  nos  CSs,  a  

                                      
2 Sobre o assunto, ver Golbertg, Ellis/ Sabetti, Filippo/ Levi, Margaret, 1996; Tarrow, Sidney, 1996.  
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saber  (a )  as  re lações  desse  segmento  com os  demais   

i n tegran tes  do  CS;  (b )  as  re lações  do  conse lhe i ro  com a  

en t idade  que  represen ta ;  ( c )  a  in f luênc ia  da  par t i c ipação  no  

CS na  condu ta  c ív i ca  do  conse lhe i ro  usuár io .  

O  t raba lho  d iv ide -se  em t rês  cap í tu los .    

No  Capí tu lo  I  desenvo lvemos os  conce i tos -chave  de  

democrac ia  par t i c ipa t i va ,  comun idade  c ív i ca ,  cap i ta l  soc ia l  e  

assoc ia t i v i smo cons tan tes  na  l i t e ra tu ra  per t inen te ,  

apreendendo dessa  l i t e ra tu ra  a lguns  componentes  para  

subs id ia r  o  es tudo ,  dando  re levânc ia  aos  aspec tos  que  

con t r ibu i r iam para  os  e fe i tos  pos i t i vos  da  par t i c ipação  nos  

CSs,  que  v i r iam en tão  a  desencadear  o  que  chamamos de  

c í rcu lo  v i r tuoso ,  um aspec to  que  cons ideramos impor tan te  

para  o  p rocesso  democrá t i co  par t i c ipa t i vo .   

No  Capí tu lo  I I  abordamos as  novas  poss ib i l i dades  

aber tas  pe la  Cons t i tu i ção  de  1988  para   a  consecução   de  

um dos  p ré - requ is i tos  da  democrac ia  par t i c ipa t i va ,  qua l  

se ja ,   a  mudança   na  consc iênc ia  dos  c idadãos  quan to  ao  

enga jamento  nas  ques tões  de  in te resse  gera l ,  a  par t i r  de  

novos  pa tamares  de  assoc ia t i v i smo e  de  cana is  de  

par t i c ipação  d i re ta  e  ind i re ta  da  soc iedade  c iv i l  em arenas  

fo rma is  de  dec isão  de  po l í t i cas .   Avanços  nesse  sen t ido ,  

en t re tan to ,  dependem,  como veremos ,  da  d im inu ição  das   

des igua ldades  soc ioeconômicas  ex is ten tes  no  Bras i l ,  pos to  

que  só  ass im pode  es tabe lecer -se  a  e fe t i va  democrac ia  

par t i c ipa t i va .    

No  Capí tu lo  I I I  ap resen tamos  os  resu l tados  da  

pesqu isa ,  den t re  os  qua is  se  des taca  o  fa to  de  a  

par t i c ipação  nos  CSs  te r  p roporc ionado  s ign i f i ca t i vas  

mudanças  pos i t i vas  no  compor tamento  c ív i co  e  po l í t i co  dos  

conse lhe i ros ,  na  med ida  em que  se  mos t ram imbuídos  de  
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uma cu l tu ra  par t i c ipa t i va  expressa  por  seu  a l to  g rau  de  

enga jamento  em organ izações  soc ia is ,  par t i cu la rmente  em 

suas  assoc iações  de  base  e  pe lo  e levado  in te resse  em 

apro fundar  seus  conhec imentos  sobre  o  s i s tema po l í t i co  

loca l .  Por  ou t ro  lado ,  a  pesqu isa  demons t ra  que  as  re lações  

en t re  os  conse lhe i ros ,  que  compõem o  segmento  dos  

usuár ios ,  e  en t re  esses  e  os  demais  membros  do  CS são  

essenc ia lmente  de  cooperação ,  p ressupondo  in te rcâmb io  

en t re  igua is  e  o  es tabe lec imento  de  re lações  hor i zon ta is  de  

con f iança ,  fac i l i tadoras  do  su rg imento  de  comun idades  

c ív i cas .     

Cabe  por  ú l t imo  observar  que  es te  es tudo  cer tamente  

va i  apor ta r   novos  conhec imentos  ao  já  vas to  acervo  

ex is ten te ,  con t r ibu indo ,  a lém d isso ,  para  a  rev isão  de   

p reconce i tos  pess im is tas  quan to  ao  po tenc ia l  soc ia l i zador  

dos  CSs e  pa ra  der rubar  m i tos  sobre  o  pape l  dos  

represen tan tes  dos  usuár ios  nessa  a rena .  Ao  mesmo tempo,  

se rv i rá  de  base  para  pesqu isas  fu tu ras ,  amp l iando  o  campo  

de  d iscussão  sobre  as  conseqüênc ias  dos  a r ran jos  de  

par t i c ipação  na  ed i f i cação  de  comun idades  c ív i cas  e ,  em 

ú l t ima ins tânc ia ,  na  democra t i zação  das  po l í t i cas  de  saúde  e  

das  ins t i tu i ções  que  con f igu ram o  S is tema Ún ico  de  Saúde.   
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CAPÍTULO I  

 
Cul tura  Cív ica:  aspectos  teór icos  e  concei tua is  

 
In t rodução  

 
Os  fa to res  soc iocu l tu ra is  assumem impor tânc ia  

dec is i va  no  es tudo  das  democrac ias  con temporâneas ,  

par t i cu la rmente  quando se  tem em perspec t i va  a  

necess idade  de  par t i c ipação  ma is  a t i va  do  c idadão  nas  

dec isões  de  po l í t i cas  que  a fe tam a  soc iedade  como um todo .    

Vár ios  es tudos ,  dos  qua is  ressa l tamos  o  de  Pu tnam 

(1996) ,  apon tam para  a  ex is tênc ia  de  uma cor re lação  

pos i t i va  en t re  desempenho ins t i tuc iona l  e  comun idade  

c ív i ca .    Para  esse  au to r ,   desempenho ins t i tuc iona l  re fe re -

se  ao  "bom governo"  –  aque le  governo  democrá t i co  que  não  

só  é  sens íve l  às  demandas  de  seus  c idadãos ,  mas  também 

age  com e f i các ia  em re lação  a  ta i s  demandas  –  e ,  nesse  

sen t ido ,  e le  apresen ta  vá r ios  ind icadores  para  ava l ia r  os  

governos  reg iona is  da  I tá l i a . 3 

Quan to  à  idé ia  de  comun idade  c ív i ca ,  uma das  

conc lusões  de  Pu tnam  reves te -se  de  espec ia l  impor tânc ia  

re la t i va  ao  po tenc ia l  dos  CSs na  c r iação  de  cond ições  para  

o  desenvo lv imento  de  um c í rcu lo  v i r tuoso  que  envo lve  

par t i c ipação  c idadã ,  no  desper ta r  da  consc iênc ia  c ív i ca  e  no  

acúmulo  de  cap i ta l  soc ia l ,  fomentando  uma esp i ra l  que  

rea l imenta  a  ins tauração  de  comun idades  c ív i cas  capazes  

de  dar  sus ten tab i l i dade  à  democrac ia  po l í t i ca  e  soc ia l .    

                                      
3  O tema do desempenho institucional é central na obra de  Putnam (1996).  Ver, em particular, o 
Capítulo 3. 
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 “Parece  que  quan to  ma is  c ív i ca  fo r  uma comun idade ,  

ma is  aber tos  e  democrá t i cos  tenderão  a  se r  os  p rocessos  de  

dec isão  púb l i ca  e  de  con t ro le  soc ia l ” ,  a f i rma Pu tnam 

(1996 :133) .   Nessas  comun idades ,  os  c idadãos  

apresen ta r iam ma io r  in te resse  pe las  ques tões  púb l i cas ,  se  

mante r iam un idos  por  re lações  hor izon ta is  de  rec ip roc idade  

e  cooperação ,  e  a  c idadan ia  po l í t i ca  imp l i ca r ia  d i re i tos  e  

deveres  igua is  pa ra  todos .  Nessa med ida ,  cap i ta l  soc ia l  d i r ia  

respe i to  a  ca rac te r ís t i cas  da  o rgan ização  soc ia l ,  como 

con f iança  e  regras  de  pa r t i c ipação  c ív i ca ,  que  con t r ibu i r iam 

para  aumenta r  a  e f i c iênc ia  da  soc iedade ,  fac i l i tando  ações  

coordenadas .  

O pon to  de  par t ida  para  inves t iga r  em que  med ida  os  

CSs poder iam inc id i r  no  fomento  de  um  c í rcu lo  v i r tuoso   

base ia -se  jus tamente  no  segu in te  p ressupos to :  se  é  ce r to  

que  ex is te   uma es t re i ta  re lação   en t re  o  n í ve l  c ív i co  

a lcançado  por  uma comun idade  e  a  conso l idação  do  

p rocesso  democrá t i co ,  en tão ,  ce r tas  ins t i tu i ções ,  

par t i cu la rmente  aque las  que  por  sua  na tu reza  incen t i vam a  

par t i c ipação  dos  c idadãos  na  d iscussão  e  reso lução  dos  

p rob lemas  que  os  a fe tam,  p romover iam o  desenvo lv imento  

de  comun idades  c ív i cas .   Ser ia  l í c i to  espera r ,  em 

conseqüênc ia ,  que  mudanças  ins t i t uc iona is  p rop ic iadoras  de  

p rá t i cas  par t i c ipa t i vas  nas  dec isões  púb l i cas  e  

incen t i vadoras  da  o rgan ização  dos  in te resses  comun i tá r ios ,   

bené f i cas  em s i  pa ra   a  fo rmação  c ív i ca  dos  c idadãos ,  não  

só  levassem à  inc lusão  de  camadas  da  popu lação  

t rad ic iona lmente  exc lu ídas  da  ação  co le t i va  como também 

promovessem a  par t i c ipação  nesses  co leg iados .   Esse  

enga jamento  levar ia  à  acumulação  de  um es toque  de  cap i ta l  

soc ia l  e  a  sua  d isseminação   em  me io  aos  es t ra tos  soc ia is ,  
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i ncen t i va r ia  o  con t ro le  soc ia l  sobre  as  ações  de  governo  e  

p romover ia  o  fo r ta lec imento  de  comun idades  c ív i cas ,  

cons t i tu indo-se  em au tên t i co  c í rcu lo  v i r tuoso  que ,  ce te r i s  

par ibus ,  evo lu i r ia  quan t i ta t i va  e  qua l i ta t i vamente  com o  

decor re r  do  tempo.     

 Segundo  Pu tnam,  as  comun idades  c ív i cas  a t ing i ram 

sua  ma io r  expressão  em soc iedades  que  acumula ram um 

cer to  es toque  de  cap i ta l  soc ia l  po r  me io  da  soc ia l i zação  de  

p rá t i cas  baseadas  em regras  de  rec ip roc idade  e  s is temas  de  

par t i c ipação  c ív i ca  que  es t imu la ram o  es tabe lec imento  da  

con f iança  genera l i zada  en t re  os  c idadãos .   

Essa  a f i rmação  in t roduz iu  o  p r ime i ro  ques t ionamento  

ao  conce i to  do  c í rcu lo  v i r tuoso ,  p r inc ipa lmente  porque  

Pu tnam não  inc lu i  a  d is t r ibu ição  de  renda  enquanto  var iáve l  

de  aná l i se ,  mas  apresen ta  uma soc iedade  homogênea,  em 

que  as  ques tões  de  c lasse  assumem impor tânc ia  

secundár ia .   Sendo  ass im ,  a  aná l i se  se  l im i ta r ia  aos  pa íses  

em que  as  d i fe renças  de  renda  es ta r iam min im izadas?  

Como,  en tão ,  t ra ta r  esses  conce i tos  em pa íses  que  

apresen tam marcada  es t ra t i f i cação  soc ia l  e  nos  qua is  os  

p rogramas red is t r ibu t i vos  ou  não  ex is tem,  ou  têm a lcance  

l im i tado?   

De  acordo  com Santos  (1992 :9 ) ,   não  ex is te  a  

poss ib i l i dade  de  as  teor ias  se  b i fu rca rem,  sendo  a lgumas  

vá l idas  para  pa íses  r i cos  e  ou t ras  ap l i cáve is  a  pa íses  em 

desenvo lv imento  e  a  nações  pobres ,  a t rasadas ,  es tagnadas .   

Ass im,  os  conce i tos  de  cu l tu ra  c ív i ca ,  comun idade  c ív i ca  e  

cap i ta l  soc ia l  não  podem ser  ques tões  exc lus ivas  dos  pa íses  

desenvo lv idos .   

Todas  as  soc iedades ,  independentemente  de  seu  

es tág io  de  desenvo lv imento ,  de f ron tam-se  com a  
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necess idade  de  desenvo lve rem ações  co le t i vas .   O  êx i t o  

dessas  ações  depende ,  em cer ta  med ida ,  do  con tex to  soc ia l ,  

po l í t i co  e  econômico  ma is  amp lo ,  que  de te rmina  o  rumo  das  

d ispu tas  que  ocor rem em seu  in te r io r.   

É  o  caso  da  ma io r  par te  dos  pa íses  em 

desenvo lv imento ,  cu jo  passado  h i s tó r i co  recen te  tem s ido   

ca ra te r i zado  por  um dé f i c i t  de  par t i c ipação  –  dados  os  

longos  per íodos  de  dominação   au to r i tá r ia ,  com a  

conseqüente   desar t i cu lação  das  re lações  en t re  o  Es tado  e  

a  soc iedade  c iv i l  –  e  pe la  exc lusão  soc ia l  expressa  nas  

g randes  f ran jas  de  pobreza  ex is ten tes .  

Na  op in ião  de  San tos  (1993 :  130) ,  essa  s i tuação  gera  

a  con fo rmação  de  um “hobbes ian ismo es ta to fób ico ” ,  

ca ra te r i zado  por  ind iv idua l i smo  exacerbado ,  g rande  

descon f iança  nas  ins t i tu i ções  púb l i cas  e  d i f i cu ldade  do  

c idadão  em par t i c ipa r  de  fo rma des in te ressada  na  reso lução  

dos  p rob lemas  que  d izem respe i to  a  todos .   Do  mesmo 

modo,  Pu tnam (1996 :154)  a f i rma que  a  pobreza  e  a  

descon f iança  mútua  en t re  os  c idadãos  minam a  

so l ida r iedade  hor i zon ta l ,  ge rando  o  “ fami l i smo amora l ” ,  

ca ra te r i zado  por  re lações  ver t i ca is  de  dependênc ia  e  

exp lo ração  en t re  o  c idadão  e  o  poder  ins t i tu ído .    

Apesar  do  legado  h is tó r i co  des favoráve l ,  da  f rág i l  

s i tuação  econômica ,  da  v io lênc ia  e  do  ind iv idua l i smo 

imperan tes ,  ta l   es tado  de  co isas  pode  ser  rever t ido  

med ian te   ações  que  vão  ao  encon t ro  da  sa t i s fação  dos  p ré -

requ is i tos  apon tados  por  Macpherson  (1977)  e  en fa t i zados  

por  Pu tnam (1996) ,  que  cons is tem,  resumidamente ,  no  

re fo rço  da  au to - imagem do  ind iv íduo  como c idadão  

consc ien te  de  seu  ag i r  e  de  suas  capac idades ,  po r  me io  de  
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ações  que  reduzam as  des igua ldades  soc ia is  e  econômicas ,  

e  es t imu lem a  consc iênc ia  c ív i ca .    

No  que  d iz  respe i to  ao  desenvo lv imento  da  

consc iênc ia  c ív i ca ,  o  apro fundamento  da  d iscussão  sobre  

democrac ia  par t i c ipa t i va ,  comun idades  c ív i cas ,  cu l tu ra  

c ív i ca  e  assoc ia t i v i smo permi te  en tender  em que  med ida   as  

a l te rações  das  regras  do  jogo  impos tas  pe la  c r iação  dos  

CSs,  desempenham pape l  re levan te  nas  mudanças  de  

compor tamento ,  a t i t udes  e  p rá t i cas  soc ia is ,  ao  con t r ibu i r  

pa ra  re fo rçar  a  d inâmica  assoc ia t i va ,  o  su rg imento  de  uma 

cu l tu ra  par t i c ipa t i va  e ,  em ú l t ima  ins tânc ia ,  de  comun idade  

c ív i cas  no  Bras i l .   

 

1.  Democrac ia  par t ic ipat iva  –  uma d iscussão a tua l  

 
A f i rmar  que  a  Re fo rma San i tá r ia  é   uma p ropos ta  

democra t i zan te  ao  v incu la r  saúde  e  democrac ia  por  me io  de  

sua  p rá t i ca  teór i ca  e  soc ia l  l evan ta   uma ques tão  de  fundo ,  

que  vem preocupando os  ana l i s tas  po l í t i cos  e  soc ia is ,  qua l  

se ja ,  a  re lação  en t re  democrac ia  po l í t i ca  e  par t i c ipação  

soc ia l .   Sendo  o  s i s tema represen ta t i vo  impresc ind íve l  em 

soc iedades  tão  complexas   e  popu losas  como as  a tua is ,  o  

p rob lema se  con f igu ra  na  mane i ra  como to rnar  as  

ins t i tu i ções  democrá t i cas   ma is  aber tas  à  par t i c ipação  do  

c idadão  nas  dec isões  de  po l í t i cas  des t inadas  a  p rocessar  a  

enorme p lu ra l idade  de  ob je t i vos  p resen tes  na  soc iedade  

sem comprometer  a  e f i các ia  do  governo  (Macpherson ,  

1977 :83 ;  Heywood,  1997 :186 ;  Cohn  e  Ara to ,  1993 ;30 ;  

D iamond,  1994 :130 ;  Mo isés ,  1992 :7 ;  Re is ,  1995 :10) .   
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 I sso  p ressupõe ,  na tu ra lmente ,  um processo  demorado  

de  e laboração  co le t i va  –  bem como,  a l iás ,  a  adoção  de  

p roced imentos  que  assegurem esses  mecan ismos ,  os  qua is  

compor tam complexos  p roced imentos  de  negoc iação  en t re  

con tendores  que  têm in te resses ,  concepções  e ,  sobre tudo ,  

expec ta t i vas  d is t in tas  sobre  a  o rdem democrá t i ca  

(Macpherson ,  1977 :83 ;  Mo isés ,  1992 :11 ;  San tos ,  1992 :31) .   

A lém d isso ,  mesmo após   o  es tabe lec imento  de   ins t i tu i ções  

e  p roced imentos  democrá t i cos ,  e les  nem sempre  têm 

s ign i f i cado  equ iva len te  para  todos  os  a to res  in te rven ien tes  

do  p rocesso .   É  por  i sso  que  a  fo rmação  de  consenso  

normat i vo ,  que  permi ta  m in imamente  o  desenvo lv imento  da  

democrac ia  sem in te r rupções  a  cada  con f l i t o  f undamenta l  

que  emer ja ,  se  to rna  tão  impor tan te  quan to  a  fo rmação  de  

um s is tema par t idá r io  e f i c ien te  ou  a  ins t i tu i ção  de  

mecan ismos  adequados  de  represen tação  po l í t i ca  (Dah l ,  

1972 :26 ;  Schmi t te r,  1993 :9 ;  Mo isés ,  1992 :7 ;  San tos ,  

1992 :18) .   

Esse  consenso ,  ou  pac to  en t re  e l i tes ,  envo lve ,  en t re  

ou t ros  fa to res ,  a  genera l i zação  de  um con jun to  de  va lo res ,  

o r ien tações  e  a t i tudes  po l í t i cas  em me io  aos  d i fe ren tes  

segmentos  em que  se  d iv ide  o  mercado  po l í t i co  e  resu l ta  

tan to  dos  p rocessos  de  soc ia l i zação  como da  exper iênc ia  

po l í t i ca  concre ta  dos  membros  da  comun idade  po l í t i ca  

(Mo isés ,  1992 :8 ) .  

S in te t i camente ,  podemos cons idera r  os  reg imes  

po l í t i cos  l i be ra is  a tua is  como democrac ias  fo rma is ,  i s to  é ,  

democrac ias  cu jas  cons t i tu i ções  garan tem a  todos  os  

c idadãos  lega lmente  qua l i f i cados  um con jun to  de  d i re i tos  e  

l i be rdades ,  ta i s  como  l i be rdade  de  expressão ,  de  i r  e  v i r ,  

de  fo rmar  o rgan izações ,  d i re i to  à  in fo rmação,  de  vo ta r  e  se r  
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vo tado  para  o  exerc íc io  de  cargos  e le t i vos .  Essas  garan t ias  

são  complementadas  por  um s i s tema p lu r ipa r t idá r io  e  por  

e le ições  l i v res  e  per iód icas  (Dah l ,  1972 :26) .   

Esse  s is tema po l í t i co  fo rma l ,  en t re tan to ,  não  vem 

dando con ta  da  densa  d ive rs idade  de   p rob lemas  que  a fe tam 

as  soc iedades ,  e  observa-se  o  su rg imento  do  c lamor  por  

ma io r  par t i c ipação  nas  dec isões  po l í t i cas  por  in te rméd io  de  

o rgan izações  soc ia is  não  par t idá r ias ,  nomeadamente  as  

assoc iações  de  in te resse ,  que  vêm ocupando espaços  an tes  

exc lus ivos  dos  par t idos  po l í t i cos  (Schmi t te r ,  1993 :6 ;  Cohen  

e  Rogers ,  1995 :7 ) .   De  fa to ,  a  des i lusão  em re lação  às  

democrac ias  l i be ra is  conso l idadas ,  por  um lado ,  e  os  

es t ímu los  ao  apro fundamento  da   democra t i zação   em 

pa íses  de   recen te  l i be ra l i zação ,  por  ou t ro ,  têm v indo  ao  

encon t ro  da  ressur re ição  da  soc iedade  c iv i l ,  da  

rees t ru tu ração  do  espaço  púb l i co  e  da  in tensa  mob i l i zação  

dos  g rupos  independen tes  (D iamond,  1994 :4 ;  Schmi t te r ,  

1977 :13 ;  Mo isés ,  1992 :10 ;  Cohen e  Rogers ,  1995 :5 ) .       

Ta is  imagens  de  mob i l i zação  popu la r  têm s ido  

d i fund idas  con temporaneamente  a  par t i r  das  mudanças  

democra t i zan tes  que  vêm ocor rendo  na  Ás ia ,  Amér ica  

La t ina ,  Europa  do  Les te  e  Á f r i ca .   Em mu i tos  pa íses ,  

g randes  mov imentos  soc ie tá r ios  fo ram c ruc ia is  para  o  

encer ramento  de  au to r i ta r i smos  de  d ive rsas  o r igens .   Os  

c idadãos  p ress ionam e  en f ren tam as  au toc rac ias  não  como 

ind iv íduos ,  mas  como membros  de  mov imentos  es tudan t i s ,  

i g re jas ,  assoc iações  p ro f i ss iona is ,  imprensa ,  assoc iações  

c ív i cas ,  e tc .       

Compreender  o  pape l  da  soc iedade  c iv i l  no  p rocesso  

de  cons t rução  e  conso l idação  da  democrac ia  requer  uma 

conce i tua l i zação  que  u l t rapasse  a  s imp les  an t inomia  en t re  
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Estado  e  soc iedade ,  v i s ta  como um es fo rço  de  soma zero  

(Cohen  e  Rogers ,  1995 :6 ;  Heywood,  1997 :190) .  

Para  e fe i tos  des te  t raba lho ,  soc iedade  c iv i l  é  

conceb ida  como um campo de  o rgan ização  da  v ida  soc ia l ,  

s imu l taneamente  vo lun tá r io ,  au to - regenera t i vo ,  l a rgamente  

au to -sus ten tado ,  au tônomo com re lação  ao  Es tado  e  só  

l im i tado  pe la  o rdem lega l  es tabe lec ida  ou  pe lo  compar t i l ha r  

das  regras  do  jogo .   É  d is t in ta  da  soc iedade  em gera l  no  

sen t ido  de  que  envo lve  c idadãos  ag indo  co le t i vamente  na  

es fe ra  púb l i ca  para  expressar  seus  in te resses ,  pa ixões  e  

idé ias ,  pa ra  t rocar  in fo rmações ,  buscar  ob je t i vos  comuns ,  

e fe tuar  demandas  ao  Es tado  e  fo r ta lecer  a  responsab i l i dade  

dos  ges to res  púb l i cos  (Keane,  1988 :49 ;  D iamond,  1994 :5 ;  

Cohen e  Ara to ,  1993 :493 ;  Heywood,  1997 :201) .       
A  soc iedade  c iv i l  é ,  ass im ,  uma en t idade  

in te rmed iá r ia ,  s i t uada  en t re  a  es fe ra  p r i vada  e  o  Es tado ,  

que  não  apenas  res t r inge  o  poder  do  Es tado  como leg i t ima  

sua  au to r idade  quando baseada no  cumpr imento  das  le i s .   

Compor ta  um vas to  con jun to  de  o rgan izações  fo rma is  e  de  

g rupos  in fo rma is  de  na tu reza  var iada :  econômicos  

(assoc iações  comerc ia is   e  p rodu t i vas ) ;  cu l tu ra is  ( re l ig iosos ,  

é tn icos ,  comun i tá r ios ,  de fensores   de  d i re i tos  co le t i vos ,  

va lo res ,  c redos  e  s ímbo los ) ;  de  in fo rmação  e  educação ;  

p ro f i ss iona is ;   de  desenvo lv imento  (que  v isam à  me lhor ia  da  

qua l idade  de  v ida) ;  o r ien tados  por  p rob lemas  (me io  

amb ien te ,  de  gênero ,  consumidores ) ;  c ív i cos  (p romoto res   

da  c idadan ia ) .   Ta is  cons te lações  compor tam a inda  míd ia  

independente  e  o rgan izações  vocac ionadas  para  a  p rodução  

cu l tu ra l  e  in te lec tua l  –  un ive rs idades ,  tea t ros ,  i ns t i tu tos  

pub l i c i tá r ios ,  p rodu to ras  de  f i lmes ,  e tc .  (Heywood,  

1997 :201-204) .      
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A soc iedade  c iv i l  re lac iona-se  com o  Es tado  de  vár ias  

fo rmas ,  mas  não  a lme ja  o  exerc íc io  do  poder  fo rma l  ou  sua  

inc lusão  no  apare lho  es ta ta l .   An tes ,   espera  do  Es tado  

concessões ,  bene f íc ios ,  mudanças  po l í t i cas ,  a juda ,  

reparação  ou  responsab i l i dade .   

Ou t ro  aspec to  que  a  cara te r i za  d iz  respe i to  a  sua  

d ive rs idade  e  p lu ra l idade ,  pos to  que ,   com  a lgumas  

exceções ,  em gera l  nenhum grupo  da  soc iedade  c i v i l  

rep resen ta  todos  os  in te resses ,  quer  ind iv idua is ,  quer  

comun i tá r ios .  

Por  ú l t imo ,  a  soc iedade  c iv i l  se  d is t ingue  e  é  

au tônoma não  só  em re lação  ao  Es tado ,  mas  também em 

re lação  ao  s is tema par t idá r io .   Organ izações  e  redes  da  

soc iedade  c iv i l  podem fo rmar  a l ianças  com os  par t idos  

po l í t i cos ,  mas ,  caso  se jam coop tadas  por  e les ,  pe rdem a  

essênc ia  de  sua  razão  de  ser   e  d i f i c i lmen te  con t r ibuem com 

e f i các ia  para  a  conso l idação  da  democrac ia  

(D iamond,1994 :12 ;  Rosens tone  &  Hansen ,  1995 :5 ) .   

Em resumo,  soc iedade  c i v i l  não  é  uma mera  ca tegor ia  

res idua l ,  s inôn imo de  “soc iedade”  ou  de  qua lquer  co isa  que  

não  se ja  Es tado  ou  par te  do  s is tema po l í t i co  fo rma l .   Nessa  

l i nha  de  pensamento ,  Cohen e  Ara to  p rocuram responder  à  

ques tão  de  “se r  ou  não  a  soc iedade  c iv i l  uma en t idade  

sobrepos ta  à  soc iedade  em gera l ” .  Esses  au to res  ac red i tam 

que  vem tomando corpo  um pro je to  de  soc iedade  que  

recupera  a  ca tegor ia  soc iedade  c i v i l  pa ra  o  léx ico  da  teor ia  

po l í t i ca  c láss ica  (Cohen e  Ara to ,  1993 :30-31) .   

P re fe r íve is  às  a l te rna t i vas  au to r i tá r ias  ou  

to ta l i tá r ias ,  quan to  ma is  não  se ja  porque  asseguram que  a  

d ispu ta  por  bens  d ispon íve is  pode  t ranscor re r  

pac i f i camente ,  as  democrac ias  a tua is  conv ivem,  no  
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entan to ,  com enormes  des igua ldades  soc ia is ,  de  gênero ,  de  

raça  e ,  i nd iscu t i ve lmente ,  de  c lasse  na  par t i c ipação  

po l í t i ca .   

De  fa to ,  os  reg imes  democrá t i cos  não  represen tam o  

apanág io  para  a  reso lução  dos  p rob lemas  que  a fe tam a  

soc iedade .  As  novas  democrac ias  (como,  em med ida  

d i fe ren te ,  as  já  conso l idadas)  reve lam-se  p ro fundamente  

marcadas  por  d is t r ibu ição  des igua l  não  só  dos  bens  

mate r ia i s ,  mas  também dos  bens  s imbó l i cos  e  dos  recursos  

de  poder ,  com   os  qua is  são   en f ren tados  os  p rob lemas  da  

o rdem soc ia l .   Em conseqüênc ia ,  o  en tus iasmo 

democrá t i co ,  que  norma lmente  cara te r i za  a  fase  in i c ia l  do  

p rocesso ,  cede  lugar ,  mu i tas  vezes ,  ao  desencan to ,  à  

apa t ia  e ,  mesmo,  à  hos t i l i dade  em face  da  democrac ia  

(Mo isés ,  1992 :6 ) .    

Pos to  i sso ,  a  conso l idação  do  p rocesso  democrá t i co  

passa ,  a  nosso  ver ,  po r  uma nova  concepção  a  respe i to  do  

s is tema de  governo  que  permi ta  ma io r  par t i c ipação  da  

soc iedade  c iv i l  nas  dec isões  po l í t i cas .   Não  porque  um 

s is tema com ma is  par t i c ipação ,  por  s i  só ,  e l im ine  as  

in iqü idades  soc ia is ,  mas  porque  a  ba ixa  par t i c ipação  e  a  

in iqü idade  es tão  de  ta l  modo in te r l i gadas ,  que  uma 

soc iedade  ma is  equân ime e  ma is  humana ex ige  um s is tema 

de  par t i c ipação  po l í t i ca  ma is  in tensa  (Macpherson ,  

1977 :98) .   

A  esse  t ipo  de  democrac ia ,  em que  se  des taca  o  

con teúdo  é t i co  human i tá r io  baseado  na  so l ida r iedade  e  no  

desenvo lv imento  in tegra l  da  comun idade ,  que  assegura  a  

par t i c ipação  ma is  amp la  poss íve l  do  c idadão  tan to  na  es fe ra  

po l í t i ca  como na  es fe ra  econômica  e  soc ia l ,  resga tando ,  
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ass im,  a  impor tânc ia  da  soc iedade  c iv i l ,  Macpherson  chama 

de  democrac ia  par t i c ipa t i va .   

Bobb io  (1994 :34)  con t r ibu i  para  essa  d iscussão  

quando a f i rma que  “h is to r i camente  democrac ia  tem do is  

sen t idos  p reva lecen tes ,  ao  menos  na  o r igem,  con fo rme se  

ponha  em ma io r  ev idênc ia  o  con jun to  das  regras  cu ja  

observânc ia  é  necessár ia  para  que  o  poder  po l í t i co  se ja  

e fe t i vamente  d is t r ibu ído  en t re  a  ma io r  par te  dos  c idadãos ,  

as  chamadas  regras  do  jogo  ( fo rma l ) ,  ou  o  idea l  em que  um 

governo  democrá t i co  dever ia  se  insp i ra r,  que  é  o  da  

igua ldade  (subs tan t i va ) " .   

En t re tan to ,  pa ra  que  a  democrac ia  par t i c ipa t i va  possa  

ser  e fe t iva  são  p rec isos  do is  p ré - requ is i tos  fundamenta is  

(Macpherson ,  1977 :103 ;  Pa teman,  1980 :97-98) ;   

a )  mudança  da  consc iênc ia  do  povo  –  que  deve  de ixa r  

de  se  ver  como essenc ia lmente  consumidor  para  passar  a  

ag i r  como execu to r  e  des f ru tador  da  execução  e  do  

desenvo lv imento  de  suas  capac idades  –  para  o  que  é  

necessár io  fo r ta lecer  na  soc iedade  o  sen t ido  de  

“comun idade” ;    

b )  d im inu ição  da  a tua l  des igua ldade  soc ia l  e  

econômica ,  v i s to  que  a  des igua ldade  ex ige  um s is tema 

po l í t i co  que  l im i ta  a  par t i c ipação  do  c idadão ,  para  mante r  a  

soc iedade  coesa .   

Ass im,  Macpherson  fo rmu la  o  mode lo  de  democrac ia  

par t i c ipa t i va  en fa t i zando  os  mov imentos  soc ia is  e  a  

amp l iação  da  ocupação  do  espaço  po l í t i co  pe la  soc iedade  

c iv i l .   O  mode lo  p rocura  comb inar  os  mecan ismos  da  

democrac ia  represen ta t i va  com fo rmato   p i ramida l  de  

par t i c ipação  d i re ta  e  ind i re ta  dos  c idadãos ,  por  me io  de  

conse lhos ,  sem exc lu i r ,  no  en tan to ,  o  s i s tema par t idá r io .   
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Para  f ina l i za r ,  se  essas  mudanças  são  p ré - requ is i tos  

da  democrac ia  par t i c ipa t i va ,  podem cons t i tu i r - se  em um 

c í rcu lo  v i c ioso ,  na  med ida  em que  é  improváve l  que  se jam 

a t ing idos  sem par t i c ipação  mu i to  ma io r  do  que  aque la  que  

se  tem ho je .   A lém d isso ,  a  redução  da  des igua ldade  soc ia l  

e  econômica ,  sem uma fo r te  ação  democrá t i ca ,  é  improváve l  

(Macpherson ,  1977 :105) .   

O rompimento desse círculo vicioso impõe que as 

mudanças preconizadas caminhem em paralelo, isto é, que 

polít icas que visem à diminuição das desigualdades existentes 

sejam acompanhadas de mudanças na consciência popular 

mediante a socialização de valores morais humanistas, de modo 

que o cidadão não mais se veja e aja como consumidor, mas  

como executor e desfrutador de suas capacidades. Tornam-se, 

assim, fundamentais o desenvolvimento de ações e a 

institucionalização de práticas visando  à socialização de uma 

cultura participativa na sociedade.   

 

2. Democracia e cultura participativa    
 

O  desenvo lv imento  do  fasc ismo e  do  comun ismo após  

a  Pr ime i ra  Grande  Guer ra  t rouxe  sér ias  dúv idas  acerca  da  

inev i tab i l i dade  da  democrac ia  no  Oc iden te .   A  exp losão  

nac iona l i s ta  na  Ás ia  e  Á f r i ca ,  e  a  p ressão  un ive rsa l  no  

sen t ido  da   emanc ipação  e  inc lusão  dos  povos  no  mundo 

moderno  vêm levan tando  uma impor tan te  ques tão  po l í t i ca ,  

que  cons is te  em de te rminar  qua l  se rá  o  ca rá te r  fu tu ro  da  

cu l tu ra  mund ia l .   As  mudanças  cu l tu ra is  têm e fe t i vamente  

adqu i r ido  novo  s ign i f i cado  na  h is tó r ia  con temporânea .    

A  evo lução  do  conhec imento  e  do  con t ro le  sobre  a  

na tu reza ,  que  a t ing iu  seu  auge  no  Oc iden te  em a lgum 
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momento  en t re  t rês  e  qua t ro  sécu los  a t rás ,  fo i  g radua lmente  

se  g loba l i zando  num mov imento  cada  vez  ma is  ráp ido .   

P rocessos  de  mudança  cu jos  resu l tados  se  med iam em 

sécu los  ho je  se  medem em décadas  ou ,  mesmo,  anos  

(Keane ,1988 :50) .   Se  o  mov imento  de  t rans fo rmações  

tecno lóg icas  e  de  rac iona l i zação  das  o rgan izações  soc ia is  

modernas  oc iden ta is  se  d i fund iu  com fac i l i dade  no  mundo ,  

aparecendo com grande  un i fo rmidade  em pra t i camente  toda  

par te ,  a  d i reção  das  mudanças  po l í t i cas ,  con tudo ,  não  é  tão  

n í t i da .   

Ex is te ,  en t re tan to ,  um aspec to  dessa  nova  cu l tu ra  

po l í t i ca  que  é  d iscern íve l :   t ra ta -se  de  uma cu l tu ra  po l í t i ca  

de  par t i c ipação  (Macpherson ,  1977 ;  Pa teman,  1996 ;  Mo isés ,  

1992 ;  Bosch i ,  1987) .   Na  ma io r ia  das   nações  do  mundo 

oc iden ta l  a  c rença  de  que  o  c i dadão  comum é  po l i t i camente  

re levan te  –  que  deve  par t i c ipa r  de  fo rma a t i va  em todo  o  

p rocesso  po l í t i co  –  es tá  bas tan te  d i fund ida .   Grupos  de  

pessoas  an tes  exc lu ídas  es tão  demandando com fo rça  

c rescen te  sua  inc lusão  no  s is tema,  e ,  ho je ,  ra ras  são  as  

l i de ranças  po l í t i cas  que  não  p ro fessam compromisso  com 

essas  metas .  

O  desenvo lv imento  do  mode lo  de  Es tado  democrá t i co  

par t i c ipa t i vo  nessas  novas  nações  ex ig i rá  ma is  do  que  os  

s imp les  mecan ismos  fo rma is  da  democrac ia  –  su f rág io  

un ive rsa l ,  s i s tema de  par t idos  po l í t i cos ,  e le i ções  

leg is la t i vas .   As  ins t i tu i ções ,  de  fa to ,  fazem par te  também 

do  mode lo  par t i c ipa t i vo  to ta l i tá r io ,  quan to  ma is  não  se ja  em 

te rmos  fo rma is  (Macpherson ,  1977 :116 ;  Pa teman,  1980 :95-

98 ;  Keane ,  1988 :49 ;  D iamond,  1994 :7 ) .   

Como se  d isse ,  pa ra  esses  au to res ,  a  fo rma 

democrá t i ca  de  par t i c ipação  requer  uma cu l tu ra  po l í t i ca  
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assen tada  em bases  re fo rmadoras  das  teor ias  human is tas ,  

como a l te rna t i va  à  teor ia  democrá t i ca  l i be ra l .  

 Os  deba tes  sobre  a  na tu reza  da  cu l tu ra  par t i c ipa t i va  

têm s ido  assoc iados  à   i dé ia  da  cu l tu ra  c ív i ca ,  d isseminada  

pe la  obra ,  j á  c láss ica ,  The C iv ic  Cu l tu re ,  de  A lmond e  Verba  

(1963) .   A  con t r ibu ição  desses  au to res ,  no  en tan to ,  a té  ho je  

é  ob je to  de  g rande   con t rovérs ia .  

Em nossa  aná l i se   u t i l i za remos a  expressão  cu l tu ra  

par t i c ipa t i va  em vez  de  cu l tu ra  c ív i ca ,  ou  po l í t i ca ,  es tas  

ú l t imas  usadas  ind is t in tamente .   O   conce i to  de  cu l tu ra  

c ív i ca   desenvo lv ido  por  A lmond e  Verba   a  par t i r  da   teo r ia  

democrá t i ca  l i be ra l  p r io r i za ,  po r  um lado ,  os  a r ran jos  

ins t i tuc iona is  no  método  democrá t i co ,  t ra tando  a  cu l tu ra  

po l í t i ca  como um dado  adqu i r i do ,  não  ques t ionando ,  por  

exemplo ,  o  s ta tus  quo  ex is ten te ; 4 i sso  s ign i f i ca  que  as  

in iqü idades  soc ia is  nas  democrac ias  l i be ra is  são  t ra tadas  de  

fo rma separada ,  sendo  i r re levan tes  para  a  igua ldade  fo rma l  

dos  c idadãos  (Pa teman,  1980 :59 ;  Wia t r ,  1980 :104 ;  

Macpherson ,  1977 :101) .   Nessa  perspec t i va ,  a  teo r ia  l i be ra l  

é  incapaz  de  reconhecer  enquan to  p rob lemas  ques tões  

fundamenta is  ev idenc iadas  no   t raba lho  de  A lmond e  Verba   

e  que  d izem respe i to  à  es t re i ta  re lação  en t re  cu l tu ra  c ív i ca  

e  va r iáve is  como s i tuação  do  ind iv íduo  na  esca la  soc ia l ,  

sexo  e  raça  (Pa teman,  1980 :50-61 ;  Wia t r ,  1980 :106) .  

 A lmond e  Verba  base iam-se  na  de f in i ção  e  

c lass i f i cação  de  Parsons  e  Sh i l s  sobre  os  t rês  t ipos  de  

o r ien tação  po l í t i ca  –  cogn i t i va ,  afe t i va  e  ava l ia t i va  –  e  

a rgumentam que  cu l tu ra  po l í t i ca  re fe r i r - se - ia  quer  a  

o r ien tações  ind iv idua is  em face  do  s is tema po l í t i co  e  suas  
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i ns t i tu i ções ,  quer  em face  de  seu  p rópr io  pape l  den t ro  do  

s is tema.   A  cu l tu ra  po l í t i ca  se r ia ,  en tão ,  um mode lo  fo rmado 

pe la  d is t r ibu ição  dessas  a t i tudes  em me io  à  soc iedade ,  

enquanto  a  cu l tu ra  c ív i ca  ser ia  a  descr i ção  dessas  

o r ien tações  ta l  como ex is tem na  rea l idade  (A lmond e  Verba ,  

1963 :13-14) .   Os  au to res ,  por tan to ,  t ra tam a  cu l tu ra  c ív i ca  

como se  represen tasse  a  d is t r ibu ição  a lea tó r ia  das  

o r ien tações  po l í t i cas  apropr iadas  por  toda  a  popu lação .   A  

conexão  en t re  s i tuação  econômica ,  c lasse ,  sexo  e  

par t i c ipação  po l í t i ca  f i cou ,  en t re tan to ,  p lenamente  

demons t rada  nos  resu l tados  da  p rópr ia  pesqu isa ,  i s to  é ,  a  

cu l tu ra  c ív i ca  não  tem d is t r ibu ição  a lea tó r ia  em me io  à  

popu lação ,  mas  é  d i re tamente  dependente  da  pos ição   que  o  

ind iv íduo  ocupe  na  esca la  soc ia l  (Pa teman,  1980 :75 ;  

Newton ,  1999 :175) .  

Pos to  i sso ,  a  cu l tu ra  par t i c ipa t i va  deve  se r  

enquadrada  numa perspec t i va  teór i ca  a l te rna t i va  à  teor ia  

l i be ra l ,  que  dê  con ta  desses  fenômenos  soc ia is   e  tenha  

uma v isão  ma is  abrangen te  de  par t i c ipação  po l í t i ca  e  soc ia l .   

Uma a l t e rna t i va  teó r i ca  que  se  a fas te  da  perspec t i va  

h is tó r i ca  de fend ida  na  par te  in t rodu tó r ia  de  The C ivc  

Cu l tu re ,  de  que  ex is tem  só  duas  poss ib i l i dades  em te rmos  

de  s is temas  po l í t i cos :  a  democrac ia  l i be ra l  ou  o  

to ta l i ta r i smo.  

A  cu l tu ra  par t i c ipa t i va  deve  te r  como base ,  por tan to ,  o  

apro fundamento  da  t rad ição  democrá t i ca  human is ta ,  que  

a f i rma:  “o  desenvo lv imento  do  ind iv íduo  no  sen t ido  da  sua  

au to - rea l i zação  só  é  poss íve l  quando os  a tos  ind iv idua is  de   

                                                                                                                   
4 A respeito, ver  Schumpeter (1984); Almond e Verba (1963); Pateman (1980); Cohen & Rogers 
(1995), entre outros.   
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c idadan ia  se jam a tos  que  re f l i t am uma par t i c ipação  

consc ien te  e  au tônoma  no  p rocesso  de  dec isão  po l í t i ca  que  

a fe ta  a  comun idade  (Pocock ,  apud Pateman,  1980 :97 ;  

Macpherson ,  1977 :104) .   Esse  conce i to  de  cu l tu ra  po l í t i ca  é  

ma is  apropr iado  a  um s is tema de  democrac ia  par t i c ipa t i va ,  à  

qua l  se  deve  a l ia r   o  sen t ido  de  comun idade .      

 
3. Comunidade cívica, capital social e associativismo      

 
Como vimos na primeira parte deste capítulo, em 

conformidade com a teoria da democracia participativa, a 

participação em outras esferas da vida em sociedade (econômica 

e social), além da polít ica, deve ser incentivada, na medida em 

que promove mudanças nos valores que regem a sociedade, 

necessárias à transformação do cidadão consumidor em cidadão 

auto-realizado. Nesta seção abordaremos três pontos  

relacionados à participação na esfera social, na medida em que 

têm relação direta com os objetivos do presente estudo.  São 

eles: comunidade cívica, capital social e associativismo ou 

representação de interesses.  
 

3 .1  Comunidades c ív icas  

 
Quanto  a  esse  p r ime i ro  conce i to ,  duas   ca ra te r ís t i cas  

são  as  ma is  impor tan tes ,  enquan to   va r iáve is  de  a fe r i ção  de  

condu ta  c ív i ca .    

A  p r ime i ra  é  par t i c ipação  c ív i ca ,  que  de f in imos ,  com 

Putnam,  como a  busca  perseveran te  do  bem púb l i co  à  cus ta   

de  todo  o  in te resse  puramente  ind i v idua l  e  par t i cu la r .   Numa 

comun idade  c ív i ca ,  a  c idadan ia  ca ra te r i za -se  p r ime i ramente  
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pe la  par t i c ipação  c ív i ca  nos  negóc ios  púb l i cos .   Ne la ,  os  

c idadãos  não  têm de  ser  obr iga to r iamente  a l t ru ís tas ,  uma 

vez  que  buscam o  que  Tocquev i l l e  chamava de  “ in te resse  

p rópr io  co r re tamente  en tend ido” ,  i s to  é ,  o  in te resse  p rópr io  

que  é  esc la rec ido  e  não  míope ,  que  é  sens íve l  ao  in te resse  

dos  ou t ros  (Pu tnam,  1996 :97-105) .   

As  ou t ras  ca ra te r ís t i cas  que  podem con t r ibu i r  pa ra  a  

de f in i ção  de  uma comun idade  c ív i ca  são :   

•  igua ldade pol í t ica  –  não  como resu l tado  do  

cumpr imento  es t r i to  da  le i ,  mas  fazendo  par te  de  uma 

condu ta  c ív i ca  in te r io r i zada  e  assumida  com norma l idade  

pe la  soc iedade .   Na  comun idade  c ív i ca ,  a  c idadan ia  imp l i ca  

d i re i tos  e  deveres  igua is  para  todos .   A  comun idade  

mantém-se  un ida  por  re lações  hor izon ta is  de  rec ip roc idade  

e  cooperação ,  e  não  por  re lações  ver t i ca is  de  au to r idade  e  

dependênc ia .   Ne la ,  os  c idadãos  in te ragem como igua is ,  e  

não  como pa t ronos  e  c l ien tes  ou  governan tes  e  requeren tes  

Pu tnam (1996 :102) .   Podemos,  en tão ,  espera r  que  uma 

comun idade  se ja  tan to  ma is  c ív i ca  quan to  ma is  a  po l í t i ca  se  

aprox ime do  idea l  de  igua ldade  po l í t i ca  en t re  c idadãos  que  

seguem as  regras  de  rec ip roc idade  e  par t i c ipam na  

reso lução  dos  assun tos  púb l i cos ;    

•  so l idar iedade,  conf iança  e  to lerânc ia  –  os  c idadãos  

de  uma comun idade  c ív i ca  são  ma is  do  que  meramente  

a tuan tes ,  imbuídos  de  esp í r i to  púb l i co  e  igua is .   E les  

cos tumam ser  pres ta t i vos ,  so l idá r ios ,  respe i tosos  e  

con f ian tes  uns  nos  ou t ros ,  mesmo quando d ive rgem em 

re lação  a  assun tos  impor tan tes .   A  comun idade  c ív i ca  não  

es tá  l i v re  de  con f l i t os ,  mas  seus  c idadãos  são  ma is  

to le ran tes  para  com seus  oponen tes .   A  con f iança  mútua  é  

um impor tan te  p rece i to  mora l  na  comun idade  c ív i ca ,  
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permi t indo  a té  supera r  ma is  fac i lmente  o  que  os  

economis tas  chamam de  “opor tun ismo con t raproducen te ” ,  no  

qua l  os  in te resses  comuns  não  p reva lecem porque  o  

ind iv íduo ,  por  descon f iança ,  p re fe re  ag i r  i so lada  e  não  

co le t i vamente   (Pu tnam,  1996 :103) .   

A  con f iança ,  como veremos a  segu i r ,  é  também 

a t r ibu to  fundamenta l  do  cap i ta l  soc ia l .  

 
2 .2  Capi ta l  soc ia l  

 
Como sa l ien tamos ,   cap i ta l  soc ia l ,  pa ra  e fe i tos  des te  

t raba lho ,  d iz  respe i to  a  ca ra te r ís t i cas  da  o rgan ização  soc ia l ,  

como con f iança ,  normas  e  regras ,  que  con t r ibuem para  

aumenta r  a  e f i c iênc ia  da  soc iedade ,  fac i l i t ando  as  ações  

coordenadas  (Pu tnam 1996 :170) .    

Ass im como ou t ras  fo rmas  de  cap i ta l  ( f i nance i ro ,  

humano) ,  o  cap i ta l  soc ia l  é  p rodu t i vo ,  v iab i l i zando  a  

rea l i zação  de  cer tos  ob je t i vos  co le t i vos ,  que  ser iam 

ina t ing íve is   se  e le  não  ex is t i sse .    

Grupos  soc ia is  cu jos  membros  desenvo lveram 

con f iab i l i dade  e  se  re lac ionam na  base  da   con f iança  uns  

nos  ou t ros  te rão  ma io r  capac idade  de  desenvo lver  ações  

que  ex i jam a  par t i c ipação  da  comun idade  do  que  ou t ros ,  que  

careçam dessas  p re r roga t i vas  (Pu tnam,1996 :171) .  

 O  cap i ta l  soc ia l  pode  t razer  bene f íc ios   aos  vá r ios  

aspec tos  da  v ida  em soc iedade .   Con t r ibu i  pos i t i vamente  

para  o  desenvo lv imento  econômico ,  reduz indo  de  fo rma  

sens íve l  os  cus tos  das  t ransações  comerc ia is ,  po r  fac i l i ta r  o  

es tabe lec imento  de  novas  regras  de  cooperação  e  a juda  

mútua .   Con t r ibu i  também para  a  me lhor ia  do  func ionamento  
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das  ins t i tu i ções  democrá t i cas ,  po r  es t imu la r  o  in te resse  dos  

c idadãos  pe lo  segu imento  e  ava l iação  das  po l í t i cas  

púb l i cas .  O fe rece  a inda  con t r ibu ição  para  a  me lhor ia  da  

qua l idade  de  v ida  das  comun idades ,  por  a tuar  pos i t i vamente  

na  p revenção  c r im ina l ,  p ro tegendo  o  ind iv íduo  dos  e fe i tos  

do  i so lamento  soc ia l ,  com e fe i tos  observáve is  na  redução  do  

r i sco  de  ac iden tes  mor ta is ,  su ic íd io  e  homic íd io ,  po r  

exemplo  (Pu tnam,  1996 ;  Newton ,  1999) .   

Ao  con t rá r io ,  en t re tan to ,  do  cap i ta l  convenc iona l ,  que  

norma lmente  é  um bem pr i vado ,  o  cap i ta l  soc ia l  cons t i tu i  um 

bem púb l i co .   Por  se r  um a t r ibu to  da  es t ru tu ra  soc ia l  em que  

se  insere  o  ind iv íduo ,  não  é  p ropr iedade  par t i cu la r  de  

nenhuma das  pessoas  que  de le  se  bene f i c iam.  I sso  faz  com 

que  não  se ja  va lo r i zado  o  su f i c ien te  e ,  mu i to  menos ,  supr ido  

pe los  agen tes  p r i vados .   Como ta l ,  d i fe ren temente  de  ou t ras  

fo rmas  de  cap i ta l ,  o  cap i ta l  soc ia l  tem que  ser  gerado  como 

subprodu to  de  ou t ras  a t iv idades  soc ia is .   

As  re lações  de  con f iança  desempenham pape l  

fundamenta l  no  acúmulo  do  cap i ta l  soc ia l ,  con f igu rando-se  

seu  componente  bás ico  (Newton ,  1999 ;  Pu tnam,  1996) .   

Fa lamos ,  aqu i ,  tan to  a  respe i to  da  con f iança  

in te rpessoa l  que  se  es tabe lece  na  famí l ia  ou  nas  re lações  

de  amizade  res t r i ta ,  como da  con f iança  ma is  d i fusa ,  

es tabe lec ida  med ian te  cade ias  ma is  complexas  de  re lações  

de  mútua  con f iança  que  fac i l i tam  a  cooperação  espon tânea ,  

po is  ambas  con t r ibuem para  o  acúmulo  do  cap i ta l  soc ia l .  

A con f iança  surge  por  me io  de  regras  de  

rec ip roc idade  e  s is temas  de  par t i c ipação  c ív i ca  que ,  por  sua  

vez ,  fo r ta lecem a  con f iança  soc ia l  po rque  reduzem os  cus tos  

de  t ransação  e  fac i l i tam a  cooperação .    
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Segundo Pu tnam (1996 :104) ,  ex is tem do is  t i pos  de  

regras  de  rec ip roc idade ,  a  “ba lanceada”  ou  “espec í f i ca ”  e  a  

“genera l i zada”  ou  “d i fusa” .   A p r ime i ra  d iz  respe i to  à  

permuta  s imu l tânea  de  i tens  de  igua l  va lo r ;  po r  exemplo ,  

quando co legas  de  t raba lho  t rocam seus  d ias  de  fo lga ,  

po l í t i cos  comb inam apo ia r -se  mutuamente .   A segunda  

re fe re -se   a  uma con t ínua  re lação  de  t roca  que ,  a  qua lquer  

momento ,  apresen ta  desequ i l íb r io  ou  fa l ta  de  

cor respondênc ia ,  mas  que  supõe  expec ta t i vas  mútuas  de  

que  um favor  conced ido  ho je  venha  a  ser  re t r ibu ído  no  

fu tu ro .    

A con f iança  e  as  regras  de  rec ip roc idade  se  

sobrepõem em cer tos  aspec tos ,  no  que  imp l i cam a  assunção  

do  r i sco ,  ou  se ja ,  envo lvem a  c rença  no  que  os  ou t ros  

poderão  fazer  após  o  es tabe lec imento  de  um acordo .  A 

con f iança  que  A depos i ta  em B é  baseada  em sua  c rença  de  

que  B  não  fa l ta rá  ao  acordo  es tabe lec ido  en t re  ambos  ou  de  

que  o  mesmo não  o  p re jud ica rá  (Newton  1999 :169) .   

Envo lve ,  po r tan to ,  ce r ta  vu lnerab i l i dade  pessoa l ,  causada  

pe la  incer teza  acerca  do  fu tu ro  compor tamento  do  ou t ro ;  

embora  não  se  possa  te r  ce r teza ,  espera -se  que  a  con f iança  

depos i tada  não  se ja  de f raudada ou ,  pe lo  menos ,  não  resu l t e  

em pre ju ízos  inca lcu láve is .   

As  regras  de  rec ip roc idade  são  também um 

componente  a l tamente  p rodu t i vo  do  cap i ta l  soc ia l .  

Comun idades  em que  essas  regras  são  obedec idas ,  têm 

me lhores  cond ições  de  cobr i r  o  opor tun ismo e  so luc ionar  os  

p rob lemas  da  ação  co le t i va .   Por  ou t ro  lado ,  as  regras  de  

rec ip roc idade  genera l i zada  servem para  conc i l i a r  i n te resse  

p rópr io  e  so l ida r iedade .   Nas  comun idades  em que  as  

pessoas  ac red i tam que  a  con f iança  será  re t r ibu ída ,  sem que  
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de la  venham a  abusar,  ex is te  ma io r  p robab i l i dade  de  ocor re r  

in te rcâmbio .   A lém d isso ,  o  in te rcâmbio  con t ínuo  ao  longo  

do  tempo cos tuma incen t i va r  o  es tabe lec imento  de  regras  de  

rec ip roc idade  genera l i zada  (Pu tnam 1996 :185) .  

 Segundo esse  au to r ,  essas  fo rmas  de  cap i ta l  soc ia l  

são  “ recursos  mora is ” ,  i s to  é ,  recursos  cu ja  o fe r ta  aumenta  

com o  uso ,  em vez  de  d im inu i r ,  e  que  se  esgo tam caso  não  

se jam usados .   Ass im,  a  c r iação  e  a  d i lap idação  do  cap i ta l  

soc ia l  se  ca ra te r izam por  c í rcu los  v i r tuosos  ou  v ic iosos .   

Os  e fe i tos  soc ia is  dos  componentes  do  cap i ta l  soc ia l  

se  resumem,  ass im,  em qua t ro  pon tos :   

•   p romovem só l idas  regras  de  rec ip roc idade  re fo rçadas  

por  cade ias  de  re lac ionamento  dependen tes  da  repu tação  

ind iv idua l  ou  ins t i tuc iona l ;  

•  aumentam os  cus tos  po tenc ia is  pa ra  o  t ransgressor  das  

regras  nas  t ransações  ind iv idua is ,  p reven indo  o  

opor tun ismo;   

•  fac i l i tam a  comun icação  e  me lhoram o  f luxo  de  

in fo rmações  sobre  a  con f iab i l i dade  dos  ind iv íduos ;  

•   co rpor i f i cam o  êx i to  a lcançado  em ações  an te r io res ,  

c r iando ,  ass im,  um mode lo  cu l tu ra lmente  de f in ido  para  

fu tu ras  co laborações .  

A té  agora ,  abordamos de  modo suc in to  o  conce i to  de  

cap i ta l  soc ia l ,  es tabe lecendo  a  con f iança  como seu  

e lemento  bás ico .  Por  ou t ro  lado ,  observamos como as  

regras  de  rec ip roc idade  con t r ibuem para  o  re fo rço  da  

con f iança  e ,  em ú l t ima ins tânc ia ,  pa ra  o   acúmulo  do  cap i ta l  

soc ia l .  Res ta -nos  cons idera r  ou t ro  e lemento  essenc ia l   pa ra  

o  su rg imento  e  re fo rço  da  con f iança  soc ia l  –  a  par t i c ipação  

c ív i ca .   No  que  segue ,  fa remos  re fe rênc ia  às  assoc iações  de  
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i n te resse ,  por  represen ta rem,  a  nosso  ver ,  o  me io  pe lo  qua l   

a  par t i c ipação  c ív i ca  pode  ser  e fe t i vada .   

 
2.3  As associações de  in teresse   

 
Uma v ida  soc ia l  r i ca  c r ia  es t ímu los  à   pa r t i c ipação  

c ív i ca ,  me lhora  a  e f i các ia  do  s is tema po l í t i co  ao  incen t i va r  a  

c idadan ia  a t i va  e  p romove  a  in t rospeção  das  “obr igações”  

como d i re i tos  democrá t i cos  de  c idadan ia  (Schmi t te r ,  1993 ;  

D iamond,  1994 ;  Cohen e  Ara to ,  1993 ;  Cohen e  Rogers ,  

1995 ;  Keane ,  1998 :  Ecks te in ,  1958) .   

 Há  quase   200  anos ,  Tocquev i l l e  observou  nos  

Es tados  Un idos   a  g rande  par t i c ipação  vo lun tá r ia  dos  

c idadãos  em todos  os  t ipos  de  assoc iações  fo ra  da  es fe ra  

do  Es tado  e  cons iderou  esse  fa to  o  p i l a r  da  cu l tu ra  

democrá t i ca  e  da  v i ta l i dade  econômica  na  jovem repúb l i ca  

nor te -amer icana .  As  assoc iações  vo lun tá r ias  cons t i tu íam-se  

no  coração  da  soc iedade  c iv i l ;  e ram as  g randes  esco las  da  

l i be rdade  em que  os  membros  da  comun idade  aprend iam a  

teor ia  gera l  do  assoc ia t i v i smo (Tocquev i l l e ,  1998 :155) .  

Após  longo  per íodo  em que  pouca  impor tânc ia  fo i  

dada  ao  pape l  das  assoc iações  de  in te resse ,  os  c ien t i s tas  

po l í t i cos  vêm redescobr indo  sua  re levânc ia  para  o  p rocesso  

da  conso l idação  democrá t i ca .  Para  Schmi t te r,  po r  exemplo ,  

todas  as  p ropos tas  v i sando  a  re fo rmas  do  Es tado  que  

compor tem ma io r  par t i c ipação  da  soc iedade  c iv i l  nas  

dec isões  po l í t i cas  levam em con ta  o  pape l   dessas  

ins t i tu i ções  (Schmi t te r,  1993 :10) .  

Uma das  razões  para  a  reva lo r i zação  das  assoc iações  

de  in te resse  es tá  no  fa to  de  que  os  assun tos  que  os  
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governos  são  obr igados  a  en f ren ta r  são  cada  vez  ma is  

complexos  e  d ive rs i f i cados ,  obr igando  à  descen t ra l i zação  do  

p rocesso  dec isó r io  para  ins tânc ias  suba l te rnas  e  ao  

aumento  dos   pon tos  de  in f luênc ia    das  assoc iações  de  

in te resse 5.   Por  ou t ro  lado ,  os  c idadãos ,  ho je ,  es tão  menos  

d ispos tos  a  iden t i f i ca r -se  com s ímbo los  e  ideo log ias  

par t idá r ias  e  de fendem uma sér ie  mu i to  ma is  he te rogênea  

de  in te resses  do  que  no  passado .    I sso  não  re t i ra  o  pape l  

hegemôn ico  dos  par t idos  po l í t i cos  na  represen tação  dos  

g rupos  soc ia is ,  mas  s ign i f i ca  que  te rão  de  en f ren ta r  ma io r  

concor rênc ia  por  par te  das  assoc iações  de  in te resse  e  

mov imentos  popu la res  nos  p rocessos  de  dec isão  po l í t i ca  

(Schmi t te r,  1993 :6 ;  Cohen  e  Rogers ,  1995 :2 ) .  

As  assoc iações  de  in te resse  apresen tam 

carac te r ís t i cas  que  as  to rnam ins t i tu i ções  incen t i vadoras  da  

c idadan ia ,  con t r ibu indo  para  a  mudanças  de  va lo res ,  

compor tamentos  e  a t i tudes  cond izen tes  com a  democrac ia  

par t i c ipa t i va .   Com e fe i to ,   con t r ibuem para  a  e f i các ia  e  a  

es tab i l i dade  da  governança  dem ocrá t i ca  não  só  por  seus  

e fe i tos  “ in te rnos”  sobre  o  ind iv íduo ,  mas  dev ido  a  seus  

e fe i tos  “ex te rnos ”  sobre  a  soc iedade  e  sobre  a  ação  do  

Es tado .   In te rnamente ,  as  assoc iações  incu tem em seus  

membros  háb i tos  de  to le rânc ia ,  cooperação ,  so l ida r iedade  e  

esp í r i to  púb l i co ,  bem como o  senso  de  responsab i l i dade  

comum nos   empreend imentos  co le t i vos .   No  âmb i to  ex te rno ,  

a  “a r t i cu lação”  e  a  “agregação”  de  in te resses  são  

in tens i f i cados  por  uma densa  rede  de  assoc iações  

secundár ias  (Cohen  e  Rogers ,  1995 ;  Pu tnam,  1996 ;  

Schmi t te r ,  1993 ;  D iamond,  1994) .       

                                      
5 Para uma análise detida  do papel das associações de interesse nos processos de consolidação 
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Esses  va lo res  e  normas  to rnam-se  ma is  es táve is  

quando  emergem da  p róp r ia  exper iênc ia  (Cohen e  Rogers ,  

1995 :165) .   Ass im,  a  par t i c ipação  nessas  o rgan izações  

p romove uma impor tan te  p rá t i ca  po l í t i ca ,  fac i l i ta  o  acúmulo  

de  cap i ta l  soc ia l  e  concor re  para  o  su rg imento  de  

comun idades  c ív i cas .  Por  ou t ro  lado ,  as  assoc iações  

desempenham pape l  fundamenta l  na  p romoção  de  g rupos  

t rad ic iona lmente  exc lu ídos ,  que ,  dessa  fo rma,  podem 

a lme ja r  inc lu i r  na  agenda po l í t i ca  as  ques tões  que  lhes  

d izem respe i to  (D iamond,  1994 ;  Cohen  e  Ara to ,  1995 ;  

Hosens tone  e  Hansen ,  1995) .   

 Ou t ra  função  não  menos  impor tan te  das  assoc iações  

de  in te resse  para  a  cu l tu ra  c í v i ca  passa  pe lo  rec ru tamento  

de  novas  l i de ranças  po l í t i cas  e  seu  t re inamento  nas  p rá t i cas  

democrá t i cas .        

F ina lmente ,  cabe  menc ionar,  também como função  

cen t ra l  exerc ida  pe las  assoc iações  de  in te resse ,  a  p romoção  

da  c i rcu lação  de  in fo rmações ,  sobre tudo  na  a juda  às  

comun idades  na  de fesa  de  seus  in te resses ,  d i re i tos  e  

va lo res ,  para  o  que  con t r ibu i  s ign i f i ca t i vamente  a  ex is tênc ia  

de  uma imprensa  independente .  

                                                                                                                   
democrática, ver Schmitter (1993). 
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Conclusões  

 
Neste  cap í tu lo  v imos  que  a  democrac ia  par t i c ipa t i va  

se  apresen ta  como propos ta  a l te rna t i va  às  democrac ias  

l i be ra is  a tua is  e  que  as  bases  human is tas  que  a  nor te iam 

são  as  ma is  apropr iadas  para  ana l i sa r  a  complex idade  e  

d ive rs idade  das  ques tões  que  a f l i gem as  soc iedades  

con temporâneas .   

A   democrac ia  par t i c ipa t i va  p ropõe-se  en f ren ta r  as  

ques tões  soc ia is  por  me io  de  um s is tema p i ramida l  que  

compor te  o  enga jamento   da  soc iedade c iv i l  nas  dec isões  

po l í t i cas  não  porque  a  par t i c ipação  em s i  reso lva  as  

p ro fundas  d i fe renças  d is t r ibu t i vas  ex is ten tes ,  mas  porque  os  

ba ixos  n íve is  de  par t i c ipação  es tão  d i re tamente  

re lac ionados  ao  p rocesso  de  exc lusão  de  par te  s ign i f i ca t i va  

da  popu lação .   

  A  c idadan ia  a t i va ,  e lemento  fundamenta l  da  

democrac ia  par t i c ipa t i va ,  imp l i ca  não  só  a  t rans fo rmação do  

c idadão  consumidor  em c idadão  consc ien te  e  

au tode te rminado ,  mas  também o  re fo rço  dos  laços  de  

so l ida r iedade ,  o  apro fundamento  da  con f iança  genera l i zada  

en t re  os  c idadãos ,   a  to le rânc ia  e  o  reconhec imento  do  ou t ro  

como igua l .  Desse  modo,  o  apro fundamento  da  democrac ia  

par t i c ipa t i va  passa  pe la  reva lo r i zação  das   assoc iações  de  

in te resse ,  tan to  no  que  d iz  respe i to  à  soc iab i l i dade  c ív ica  

que  p romovem en t re  seus  membros  quan to  no  que  tange  à  

governab i l i dade ,  na  med ida  em que  são  chamadas  a  

par t i c ipa r  do   p rocesso  de  tomada de  dec isões  de  po l í t i ca  

púb l i ca .   Em suma,  as  o rgan izações  da  soc iedade  c iv i l  

podem ser  ve rdade i ras  esco las  fo rmadoras  da  c idadan ia  
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at i va ,  fac i l i t adoras ,  em ú l t ima ins tânc ia ,  do  surg imento  de  

comun idades  c ív i cas .  
 No próx imo cap í tu lo  vamos abordar  o  Bras i l  sob  a  ó t i ca  

dos  avanços  normat i vos  e  p rá t i cos  a lcançados  na  p romoção 

da  c idadan ia  a t i va ,  bem como  as  d i f i cu ldades  en f ren tadas  

para  sua  concre t i zação .  

 45



CAPÍTULO I I  
 
Democrac ia  par t ic ipat iva  no  Bras i l :   d i f icu ldades e  
potencia l idades 

 
In t rodução 
 

A aprovação ,  em 1990 ,  das  le i s  n 0  8 .080  –  Le i  

Orgân ica  do  SUS –  e  8 .142 ,  que  d ispõem sobre  os  CSs  em 

âmbi to  nac iona l ,  fo i  p reced ida  de  mudanças  no  con tex to  

soc iopo l í t i co  que  cu lm inaram na  convocação  do  Congresso  

Nac iona l  Cons t i tu in te  de  1988 .   

O  p rocesso  decor reu  de  uma sér ie  de  c i rcuns tânc ias  

cumula t i vas  de  o rdem po l í t i ca ,  econômica  e  soc ia l  que ,  

desde  meados  da   década de  1970 ,  fac i l i t a ram a  emergênc ia  

de  novos  a to res  soc ia is  e  po l í t i cos .   A  c rescen te  

mob i l i zação  de   amp los  se to res  opos i to res  do  reg ime 

au to r i tá r io   l evou  a  um demorado  p rocesso  de  t rans ição  que  

deu  acesso  à  democrac ia  fo rma l  em 1990 ,  com o  p r ime i ro  

p res iden te  e le i to  pe lo  vo to  popu la r  depo is  de  1960 .  

 Não  obs tan te  esse  passo  fundamenta l  na  

recons t rução  das  ins t i tu i ções  democrá t i cas ,   os  do is  p ré -

requ is i tos  apon tados  por  Macpherson  como fundamenta is  

para  a  ins tauração  de  uma democrac ia  subs tan t i va  –  

m in im ização  das  d i fe renças  soc ia is  e  mudanças  na  

menta l idade  do  povo  -  não  vêm caminhando jun tos .   

A  Cons t i tu i ção  de  1988  t rouxe  imensos  avanços  em 

te rmos  de  d i re i tos  po l í t i cos ,  c i v i s  e  soc ia is  e  também no  que  

d iz  respe i to  ao  a rcabouço  ins t i tuc iona l  e  à  o rgan ização  dos  

poderes  púb l i cos .   Den t re  as  inovações  ma is  re levan tes  
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des tacam-se  os  mecan ismos  ins t i tu ídos  para  assegura r  a  

par t i c ipação  da  c idadan ia  nos  assun tos  do  Es tado  e  a  

de fesa  de  seus  d i re i tos .   Como re f lexo  d isso ,  nas  ma is  

d ive rsas  ins tânc ias  do  governo  e  em todos  os  n íve is  da  

federação ,  c r ia ram-se  ins tânc ias  co leg iadas  de  de l ibe ração  

ou  consu l ta  nas  qua is  a  soc iedade  c iv i l  pa r t i c ipa  em 

represen tação  de  assoc iações  de  in te resse  lega lmente  

reconhec idas .   Esse  fenômeno tem a lcançado  ex t rema 

re levânc ia  no  se to r  saúde  com a  ins ta lação  de  CSs  em 

quase  todos  os  mun ic íp ios  do  pa ís ,  ab r indo-se  perspec t i vas  

de  par t i c ipação  a t i va  da  c idadan ia  com po tenc ia l idades  de  

g rande  a lcance ,  mas  de  d i f í c i l  mensuração ,  dada  a  ex tensão  

e  d ive rs idade  das  exper iênc ias .   A  rea l idade  b ras i le i ra ,  

con tudo ,  a inda  é  marcada  por  g raves  des igua ldades  soc ia is  

e  geográ f i cas  que  co locam imped imentos  concre tos  ao  

avanço  de  mudanças  em pro fund idade  na  consc iênc ia  c ív i ca  

dos  c idadãos .   No  que  segue ,  abo rdamos essas  ques tões  no  

sen t ido  de  ponderar  a té  que  pon to  a  democrac ia  subs tan t i va  

pode  to rnar -se  rea l idade  no  pa ís .    

 
1.  As  des igualdades no Bras i l  

 
 O Bras i l ,  pa ís -con t inen te  com 8 ,5  m i lhões  de  

qu i lômet ros   quadrados  e  aprox imadamente  170  mi lhões  de  

hab i tan tes  em 1999 ,  é  o  ma io r  pa ís  da  Amér ica  La t ina  e  o  

quar to  do  mundo em ex tensão  te r r i to r ia l  e  popu lação .  

Represen ta ,  com seu  P IB  de  quase  US$ 800  b i lhões ,  a  

o i tava  economia  mund ia l ,  mas ,  apesar  d isso ,  o  pa ís  conv ive  

com enormes  des igua ldades  soc ia is ,  g rande  concen t ração  

da  renda  e  de f i c ien te  qua l i dade  de  v ida  da  ma io r ia  da  
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popu lação ,  fa to  que  o  co loca  ao  lado  dos  pa íses  ma is  

pobres  do  p lane ta .   

De  acordo  com o  re la tó r io  Progresso  Econômico  e  

Soc ia l ,  de  1999 ,  do  Banco  Mund ia l ,  10% da  popu lação  ma is  

r i ca  do  Bras i l  de tém 47% da  renda  nac iona l ,  enquanto  os  

50% ma is  pobres  par t i c ipam em menos  de  10% da  r iqueza .   

 Ma is  da  metade  da  popu lação  é  pobre ,  com cerca  de  

85  mi lhões  de  pessoas  v ivendo  aba ixo  da  l i nha  de  pobreza .   

A lém d isso ,  o  pa ís   ap resen ta   sé r ias  des igua ldades  

reg iona is .    

Quadro I  
População,  renda média  fami l ia r   

     per  cap i ta   e  percentua l  de  pobres  
  

População 
 

Ganho médio 
(R$) 

% de 
pobres 

Brasil 156.128.003 241,42 54 
Sul 23.932.379 279,53 43 
Sudeste  68.280.153 315,34 39 
Nordeste 45.448.490 118,21 80 
Norte 7.643.774 166,49 68 
Centro-Oeste 10.823.207 261,13 51 

F o n t e :  I B G E / P N A D ,  1 9 9 7 ;  E l a b o r a ç ã o :  I P E A  

 
Como podemos  observar  no  quadro  ac ima,  no  

Nordes te ,  os  pobres  cons t i tuem 80%;  no  Nor te ,  68%;  e  no  

Cent ro  Oes te ,  51%.  As  reg iões  com menor  percen tua l  de  

pobreza  são  a  Su l  e   Sudes te ,  com 43% e  39% da  popu lação  

respec t i vamente  v ivendo  aba i xo  da  l i nha  de  pobreza  (JB ,  

08 /08 /1999) .  

Essa  s i tuação  cons t i tu i  o  ma io r  p rob lema do  Bras i l ,  

com imp l i cação  d i re ta  nos  n íve is  de  saúde ,  esco la r idade   e  

qua l idade  de  v ida   dessa   popu lação ,  que  se  vê ,  ass im,  

exc lu ída  dos  bene f íc ios  resu l tan tes  da  acumulação  de  

r iquezas  do  pa ís  (Buss ,  1995) .   Por  ou t ro  lado ,  como 
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sabemos,  a  massa  de  pobres  e  exc lu ídos  carac te r i za -se  pe lo  

ana l fabe t i smo,  ignorânc ia  sobre  os  d i re i tos  de  c idadan ia  e  

descon f iança  em re lação  às  ins t i tu i ções  púb l i cas ,  tudo  i sso  

in f lu indo   nega t i vamente  na  capac idade  re iv ind ica t i va  e  de  

par t i c ipação .   

Em ou t ros  te rmos ,  apesar  do  desenvo lv imento  

econômico  a lcançado  pe lo  Bras i l  e  da  v igênc ia  da  o rdem 

democrá t i ca ,  a  democrac ia  subs tan t i va ,  mensurada  em 

te rmos  da  a tenuação  das  ab issa is  d i fe renças  en t re  a  ma io r ia  

mu i to  pobre  e  uma es t re i ta  camada bem-aqu inhoada ,  es tá  

longe  de  ser  a lcançada .   É  nessa  rea l idade  tão  in íqua  que  

es tá  tendo  lugar  o  avanço  da  democrac ia  par t i c ipa t i va ,  como 

veremos a  segu i r .  

 
2.  As  regras  do jogo da  par t ic ipação da  soc iedade c iv i l  –  
a lguns aspectos  dos antecedentes  do processo 
par t ic ipat ivo  no setor  saúde  

  
A  Cons t i tu i ção  de  1987  ins t i t u iu  o  Es tado  democrá t i co  

–  conce i to -chave  da  nova  o rdem po l í t i ca  –  a t r ibu indo- lhe  um 

con teúdo  normat i vo  de  ins t i tuc iona l i zação  do  poder  popu la r  

(Ca lde i ra ,  1992) .   

Dos  p r inc íp ios  cons t i tuc iona is  que  nor te iam o  Es tado  

democrá t i co  b ras i le i ro ,  des tacamos  os  segu in tes :   (a )  a  

Repúb l i ca  federa t i va   há  de  cons t i tu i r  uma democrac ia  

represen ta t i va ,  par t i c ipa t i va ,  p lu ra l i s ta  e  que  se ja  a  garan t ia  

gera l  da  v igênc ia  e  e f i các ia  dos  d i re i tos  fundamenta is  (a r t .1  

da  CF) ;  (b )  o  s i s tema de  d i re i tos  f undamenta is  e  ind iv idua is ,  

co le t i vos ,  soc ia is  e  cu l tu ra is  (T í tu los  I I ,  V I I  e  V I I I  da  CF) ;  

( c )  p r inc íp io  da  igua ldade  (a r t .5 ,  capu t ,  e  inc iso  I  da  CF) .  
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Ta is  p rece i tos  fo rma l i za ram a  democrac ia  

par t i c ipa t i va ,  do tando  a  soc iedade  dos  ins t rumentos  

necessár ios  a  sua  rea l i zação  med ian te  novas  fo rmas  de  

o rgan ização ,  represen tação  e  in te rmed iação  de  in te resses  

dos  ma is  d ive rsos  g rupamentos  soc ia is ,  como as  

assoc iações  p ro f i ss iona is ,  s ind ica is  e  ou t ras .    

A l i be rdade  de  assoc iação  fo i  reassegurada  e  

cons iderave lmente  amp l iada  na  Cons t i tu i ção  de  1988  (a r t .5 º ,  

XVI I  da  CF) ,  não  sendo  necessár ia  p rév ia  au to r i zação  para  

a  c r iação  de  assoc iações ,  desde  que  pers igam f ins  l í c i tos  e  

não  tenham cará te r  parami l i ta r  (a r t .  5 º ,  X I I  e  X I I I  da  CF) .   O  

Es tado  não  pode  in te rv i r  no  func ionamento  das  assoc iações  

(a r t .5 º ,  X I I I  da  CF) ,  que ,  só  med ian te  sen tença  jud ic ia l  

t rans i tada  em ju lgado ,  podem ser  d isso lv idas  

compu lsor iamente  (a r t .  5 º ,  X IX  da  CF) .   Por  ú l t imo ,  o  d i re i to  

de  assoc iação  p ressupõe  a to  i nd iv idua l  vo lun tá r io ,  ou  se ja ,  

n inguém pode ser  compe l ido  a  assoc ia r -se  ou  a  permanecer  

assoc iado  (a r t .  5 º ,  XX da  CF) .  

Ta l  como apon ta  Ca lde i ra ,  a  g rande  inovação  é  o  

reconhec imento  do  d i re i to  de  represen tação  co le t i va .   A f i rma 

o  a r t .5 º  da  CF que  “as  en t idades ,  quando  expressamente  

au to r i zadas ,  têm leg i t im idade  para  represen ta r  seus  f i l i ados  

jud ic ia l  ou  ex t ra jud ic ia lmente ”  (apud  Ca lde i ra  1992 :15) .   

Ac resce  a inda  a  garan t ia  cons t i tuc iona l  de  in te rvenção  

d i re ta  dos  c idadãos  nas  dec isões  de  in te resse  gera l  

med ian te  o  p leb isc i to ,  o  re fe rendo  e  a  in i c ia t i va  popu la r.  

A Cons t i tu i ção  con f i rma,  ass im,  a  re levânc ia  da  d imensão  

assoc ia t i va  da  o rdem soc ia l  ao  cons idera r  os  g rupos  

o rgan izados  para  f i ns  l í c i tos  cana is   l eg í t imos  de  represen tação  

e  de  med iação  dos  in te resses  da  comun idade ,  dessa  fo rma 

con t r ibu indo  para  a  governab i l i dade ,  como apon tam Schmi t te r  
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(1979)  e  St reeck  e  Schmi t te r  (1985) .   De  fa to ,  a  Cons t i tu i ção   

con fe re  novos  papé is  e  espaços  para  a  a tuação  das  

o rgan izações  da  soc iedade  c iv i l :  

a )  cooperação  no  p lane jamento  mun ic ipa l  (a r t .29 ,X 

da  CF) ;  

b )  p resença  assegurada  na  rea l i zação  de  aud iênc ias  

púb l i cas  com as  comissões  permanentes  e  temporár ias  do  

Congresso  Nac iona l  e  sua  Casas  (a r t .58 ,§2º , I I  da  CF) ;  

c )  l eg i t im idade  a t i va  em denunc ia r  i r regu la r idades  

ou  i l eg i t im idades  peran te  o  Tr ibuna l  de  Contas  da  Un ião  

(a t r.74 ,§2º  da  CF) ;  

d )  par t i c ipação  na  ges tão  da  Segur idade  Soc ia l  

(a r t .194 ,V I I  da  CF) ;  

e )  par t i c ipação  nas  ações  e  se rv iços  púb l i cos  da  

saúde  (a r t .198 , I I  da  CF) .  

Como vemos,  a  Cons t i t u i ção  es tabe leu  fo rma lmente  

uma democrac ia  par t i c ipa t i va  na  es fe ra  soc ia l ,  a t r ibu indo  

pape l  de  des taque  às  assoc iações   em var iadas  ins tânc ias  

de  dec isão  e  de  consu l ta .    Essa  dec is i va  inovação  

ins t i tuc iona l  decor reu ,  con tudo ,  das  lu tas  po l í t i cas  e  soc ia is  

que  t i ve ram in íc io  a inda  na  década  de  1970  (F leury,  1997 ;  

Gerschman,  1995 ;  Jacob ,  1980 ;  San tos ,  1992 ;  S i l va ,  1999 ;  

Cor re ia ,  2000) .   No  se to r  saúde ,  os  mov imentos  popu la res  

desenvo lve ram pos i t i vas  exper iênc ias  de   par t i c ipação  das  

comun idades  na  d iscussão  e  reso lução  de  seus  p rob lemas .   

As  p r ime i ras  in i c ia t i vas  de  o rgan ização  soc ia l  na  saúde   

ocor re ram na  Zona  Les te  de  São  Pau lo ,  com a  c r iação  dos  

conse lhos  popu la res ,  em meados  da  década  de  1970 .   Esses  

conse lhos  un i f i ca ram-se  em 1976  e  somaram-se  à  a tuação  

da  Ig re ja ,  de  méd icos  san i ta r i s tas  e  dos  es tudan tes  de  

med ic ina  (Cor re ia ,2000) .  
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A  exper iênc ia  desses   conse lhos  popu la res  de  São  

Pau lo  deu  lugar  a  uma nova  re lação  dos  mov imentos  

popu la res  com o  Es tado ,  que  teve  renovado  impu lso  quando  

a  opos ição  ganhou  p re fe i tu ras  que  fo r ta leceram os  

conse lhos .   Esses  governos  imp lementa ram es t ra tég ias  

v isando  à  democra t i zação  da  ges tão  loca l  e  ao  con t ro le  

soc ia l   (Cor re ia ,  2000 ;  Gerschman,  1995 ;  F leury ,  1997 ;  

S i l va ,  1999)  .  

No  in íc io  da  década  de  1980  amp l ia -se  o  mov imento  

pe la  democra t i zação  do  pa ís ,  demandando  e le i ções  d i re tas  

para  a  p res idênc ia  da  Repúb l i ca .   As  mac iças  p ressões  

resu l ta ram no  governo  de  t rans ição  democrá t i ca ,  

denominado  Nova  Repúb l i ca ,  pac to  conservador  en t re  as  

e l i tes  po l í t i cas ,  os  empresár ios  e  os  mi l i t a res  

(Cor re ia ,2000 :60) .   

No  p lano  se to r ia l ,  nos  anos  70  surg iu  o  mov imento  

san i tá r io ,  que  reun iu  p ro f i ss iona is ,  i n te lec tua is  e  l i de ranças  

po l í t i cas ,  e  represen tava  um dos  focos  de  opos ição  ao  

reg ime mi l i ta r  (F leury ,1997 ;  Gerschman,  1995) .   Com o  

in íc io  da  Nova  Repúb l i ca ,  esse  mov imento  a lcançou   

a r t i cu lação  com o  governo  c iv i l ,  consegu indo  inser i r   suas  

p ropos tas  em p lanos  o f i c ia i s ,  como  o  P lano  Nac iona l  de  

Desenvo lv imento  da  Nova  Repúb l i ca  (PND-NR/86) ,  o  qua l  

t ra ta  a  saúde  como “d i re i to  ine ren te  à  c idadan ia  e  dever  do  

Es tado”  e  p ropõe  a  expansão  do  s is tema de  saúde  de  fo rma 

“descen t ra l i zada” .   A lém d isso ,  o  mov imento  san i tá r io  

consegu iu  ind ica r  represen tan tes  para  cargos  nos  

min is té r ios  da  Saúde e   da  Prev idênc ia  Soc ia l  .  

 O  marco  para  a  leg i t imação  das  p ropos tas  do  

mov imento  san i tá r io  em to rno  do  S is tema Ún ico  de  Saúde  

(SUS)  fo i  a  V I I I  Con fe rênc ia  Nac iona l  de  Saúde (CNS) ,  
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rea l i zada  em 1986 .  De la  par t i c ipa ram se to res  o rgan izados  

da  soc iedade  c iv i l ,  que ,  pe la  p r ime i ra  vez ,  t i ve ram presença  

e fe t i va  nesse  fo ro ,  a té  en tão  res t r i to  às  cúpu las  técn icas  da  

saúde  púb l i ca .   

Os  temas  re fe ren tes  à  par t i c ipação  no  s is tema de  

saúde  e  ao  con t ro le  soc ia l  po r  par te  da  soc iedade  c iv i l  

o rgan izada  sobre  as  po l í t i cas  do  se to r  fo ram dos  ma is  

deba t idos  na  V I I I  CNS,  amp l iando-se  duran te   o   Congresso  

Cons t i tu in te .   Desde  meados  dos  anos  80  v inham sendo  

ten tadas  fo rmas  co leg iadas  de  d iscussão  em to rno  da  

imp lan tação  do  Programa de  Ações  In tegradas  da  Saúde 

(A IS) ,  sob  a  fo rma de   comissões  in te r ins t i tuc iona is  loca is  e  

mun ic ipa is  de  Saúde (C l i s ,  C ims) .   Nova  ten ta t i va  de  

envo lv imento  da  popu lação  nas  d iscussões  sobre  re fo rmas  

se to r ia i s  fo i  empreend ida  com o  mov imento  em pro l  do  Suds  

–  S is tema Un i f i cado  e  Descen t ra l i zado  da  Saúde,  c r iando-

se ,  ass im,  p receden tes  fundamenta is  para  o  a r ro jado  p ro je to  

de  par t i c ipação ,  consubs tanc iado  como d i re t r i z  do  SUS na  

Cons t i tu i ção  de  1998  (a r t .  198 ,  i tem I I I ) .  

A   Le i  n . º  8 .080 ,  de  dezembro  de  1990 ,  que  

regu lamenta  o  SUS e  de f ine  a t r i bu ições  e  competênc ias  da  

Un ião ,  dos  es tados  e  dos  mun ic íp ios ,  também es tabe lec ia  

c r i té r ios  para  o  f i nanc iamento  e  c r iava  os  CSs,  mas  essas  

maté r ias  fo ram ve tadas  pe lo   ex -p res iden te  Fernando  Co l lo r .   

As  p ressões  para  se  leg is la r  nesses  assun tos  levaram,  

a inda  em 1990 ,  à  e laboração  e  p romu lgação  da   Le i  n . º  

8 .142 ,   que ,   no  seu  a r t igo  1º ,   regu lamenta  a  par t i c ipação  

da  soc iedade  c iv i l  o rgan izada  em duas  ins tânc ias  co leg iadas  

–  as  con fe rênc ias  e  os  conse lhos  de  saúde  –  nos  segu in tes  

te rmos :   
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I  –  a  Con fe rênc ia  de  Saúde  reun i r - se -á   a  cada  qua t ro  

anos  com represen tação  dos  vár ios  segmentos  soc ia is ,  pa ra  

ava l ia r  a  s i tuação  da  saúde  e  p ropor  as  d i re t r i zes  para  a  

fo rmu lação  da  po l í t i ca  de  saúde  nos  n íve is  co r respondentes ,  

convocada  pe lo  Poder  Execu t i vo  ou ,  ex t raord inar iamente ,  

por  es te  ou  pe lo  Conse lho  de  Saúde;  

I I  –  o  Conse lho  de  Saúde,  ó rgão  co leg iado  compos to  

por  represen tan tes  do  governo ,  p res tadores  de  serv iço ,  

p ro f i ss iona is  de  saúde  e  usuár ios ,  a tua ,  em cará te r  

permanente  e  de l ibe ra t i vo ,  “na  fo rmu lação  de  es t ra tég ias  e  

no  con t ro le  da  execução  da  po l í t i ca  de  saúde  na  ins tânc ia  

co r respondente ,  inc lus ive  nos  aspec tos  econômicos  e  

f i nance i ros ,  cu jas  dec isões  serão  homologadas  pe lo  che fe  

do  poder  lega lmente  cons t i tu ído  em cada  es fe ra  de  

governo” .  

Por  ou t ro  lado ,  ambas  as  le i s  es t ipu lam a  c r iação   do  

Fundo Nac iona l  de  Saúde (FNS)  como requ is i to  para  

es tados  e  mun ic íp ios  receberem recursos  do  governo  

federa l .   Leg is lação  subseqüente  rea f i rmou a  impor tânc ia  do  

o rçamento  do  Fundo de  Saúde enquanto  ins t rumento  que  

deve  ser  e laborado  e  pac tuado  com a  in te rvenção  dos  CSs e  

por  e les  acompanhado em sua  execução .   Observe-se  que ,  

embora  o  ob je t i vo  de  to rnar  t ransparen tes  as  con tas  

púb l i cas   es te ja  longe  da  p lena  rea l i zação ,  impor tan tes  

avanços  têm s ido  a lcançados  em exper iênc ias  de  o rçamento  

par t i c ipa t i vo ,  como a  do  R io  Grande  do  Su l  e ,  em menor  

med ida ,  de  Minas  Gera is  e  San ta  Ca ta r ina ,  e fe t i vando  na  

p rá t i ca  con t ro le  soc ia l  ma is  in tenso  por  par te  dos  CSs.   

Na  a tua l idade ,  os  CSs são  uma rea l idade  ins t i tuc iona l  

no  Bras i l :  a lém do  Conse lho  Nac iona l  de  Saúde,  func ionam,  

embora  com graus  bas tan te  va r iáve is  de  e f i c iênc ia  e  
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autonomia ,  em pra t i camente  todos  os  5 .507  mun ic íp ios  e  

nos   27  es tados .  

 A  segu i r ,  ana l i sa remos o  a rcabouço  lega l  da    

pa r t i c ipação  da  soc iedade  c iv i l  o rgan izada  no  con t ro le  das  

po l í t i cas  do  se to r ,  com base  no  es tabe lec ido  na  Le i  n . º  

8 .142 /90  e  nas  normas  operac iona is  bás icas  (NOB)  do  SUS,  

emi t idas  pe lo  M in is té r io  da  Saúde.   

 
3.  Os conselhos de  saúde como arenas de  par t ic ipação e  
contro le  soc ia l  

 
Dent re  as  d i re t r i zes  do  SUS des tacam-se   a  

descen t ra l i zação  e  a  par t i c ipação  soc ia l .  

Como fo i  d i to ,  a  Le i  n . º  8 .142   es t ipu la  que  os  CSs têm 

cará te r  permanente  e  de l ibe ra t i vo ,  compet indo- lhes  a tuar  

“na  fo rmu lação  de  es t ra tég ias  e  no  con t ro le  da  execução  da  

po l í t i ca  de  saúde  na  ins tânc ia  co r respondente ,  inc lus ive  nos  

aspec tos  econômicos  e  f i nance i ros ,  cu jas  dec isões  serão  

homologadas  pe lo  che fe  do  poder  lega lmente  cons t i tu ído  em 

cada  es fe ra  de  governo” .    

Por  sua  vez ,  o  ca rá te r  democrá t i co  do  CS é  

assegurado  med ian te  a  compos ição  par i tá r ia  de  seus  

membros ,  co r respondendo à  soc iedade  c iv i l  o rgan izada   

50% dos  assen tos .  Um pon to  que  tem s ido  ob je to  de  

p ro longada  po lêmica  se  re fe re  ao  fa to  de  o  sec re tá r io  de  

saúde ,  a lém de  ser ,  po r  le i ,  o  p res iden te  do  CS,  dever  

homologar  suas  reso luções .   Essa  s i tuação  tem c r iado  

cons t rang imentos  tan to  no  p lano  da  au tonomia  dos  CSs  

quan to  na  imp lementação  daque las  reso luções  con t rá r ias  às  

o r ien tações  do  governo  de  tu rno .   Nesse  sen t ido ,  a lguns  
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CSs já  mudaram seus  es ta tu tos  para  garan t i r  ma io r  

au tonomia  em re lação  às  au to r idades .   A  mudança  de f in i t i va  

dessa  ques tão ,  con tudo ,  es tá  sendo  ob je to  de  es tudo  por  

par te  do  Conse lho  Nac iona l  de  Saúde,  v i s tas  as  a t r ibu ições  

cons t i tuc iona is  dos  represen tan tes  do  Poder  Execu t i vo  

quan to  à  tomada de  dec isões  de  po l í t i ca  se to r ia l .   Apesar  

d isso ,  os  CSs  são  incon tes tave lmente  espaços  p r i v i l eg iados  

de  cons t rução  de  uma c idadan ia  a t i va  no  Bras i l .  

A  Con fe rênc ia  de  Saúde  é  ou t ra  ins tânc ia   de  

par t i c ipação  soc ia l  que  reúne  amp la  gama de  represen tan tes  

do  governo  e  da  soc iedade  c iv i l  o rgan izada ,  em par t i cu la r  

dos  usuár ios  dos  serv iços .   Ne la ,  são  de t idamente  deba t idos  

temas  re la t i vos  à  s i tuação  de  saúde ,  aos  p rob lemas  do  SUS 

e  ao  con t ro le  soc ia l ,  resu l tando  em recomendações  e   

d i re t r i zes  po l í t i cas .   As  con fe rênc ias  de  saúde ,  rea l i zadas  

per iod icamente  em todo  o  te r r i tó r io  nac iona l ,  cons t i tuem 

ho je  o  fo ro  de  d iscussão  co le t i va  ma is  amp lo ,  rep resen ta t i vo  

e  democrá t i co  do  pa ís ,  a l cançando  p lena  leg i t im idade  e  

respe i to  por  sua  capac idade  de  mob i l i zação  e  pe la  

se r iedade  dos  t raba lhos  dos  de legados ,  ma is  de  t rês  m i l  em 

méd ia ,  o r iundos  das  reg iões  e  mun ic íp ios  ma is  remotos  do  

Bras i l .  

Em resumo,  as  con fe rênc ias  têm cumpr ido  pape l  

c ruc ia l  na  d ivu lgação   de  in fo rmações  re la t i vas  às  po l í t i cas  

de  saúde ,  ao  mesmo tempo que  obr igam os  ges to res  a  

escu ta r  as  ava l iações  e  rec lamações  fe i tas  pe la  soc iedade  a  

respe i to  dos  serv iços  de  saúde .   Cer tamente ,  cons t i tuem 

fo ros  democrá t i cos ,  em que  se  exerce  a  c idadan ia  med ian te  

a  par t i c ipação  e  a  ve rba l i zação  de  demandas ,  e  se  p romove  

o  desenvo lv imento  de  uma cu l t u ra  imbuída  de  esp í r i to  
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púb l i co ,  de  va lo res ,  en f im,  p rópr ios  de  uma  comun idade  

c ív i ca  nos  te rmos  co locados  por  Pu tnam.   

F ina lmente ,  em ad ição  às  le i s  n . º  8 .080  e  n . º  8 .142 ,  

vêm sendo  d i tadas   normas  operac iona is  bás icas  do  SUS,  ou  

NOBs,  des t inadas  a  e fe t iva r  o  p rocesso  de  descen t ra l i zação  

med ian te  repasses   de  recursos  por  p rogramas .   Ao  mesmo 

tempo,  en fa t i zam as  cond ições  para  a  cons t i tu i ção  de  

s is temas  loca is  de  saúde  tendo  por  p r inc íp io  o  p leno  

func ionamento  dos  CSs e  a  par t i c ipação  de  seus  membros  

no  p lane jamento ,  no  desempenho o rçamentá r io  e  no  

acompanhamento  de  p rogramas e  ações .   No  en tan to ,  tendo  

em v is ta  a  complex idade  envo lv ida  na  cons t rução  do  SUS,  

t rês  NOBs e  uma in f in idade  de  por ta r ias  e  ins t ruções  

min is te r ia i s  já  fo ram exaradas .   

A   p r ime i ra ,  a  NOB 01 /SUS/91 ,  fo i  e laborada  em 

jane i ro  de  1991  e  reed i tada  em ju lho  desse  mesmo ano ,  

incorporando   suges tões  do  Conse lho  Nac iona l  de  

Secre tá r ios  Mun ic ipa is  de  Saúde (Conasems)  e  do  Conse lho  

Nac iona l  de  Secre tá r ios  Es tadua is  de  Saúde (Conass)  

quan to  à  necess idade  de  os  repasses  de  recursos  do  

Min is té r io  da  Saúde serem au tomát i cos  e  regu la res ,  de  

modo a  ag i l i za r   a  ass is tênc ia  à  saúde .  

Essa  NOB já  des tacava  o  pape l  dos  CSs   no  con t ro le  

sobre  os  recursos  repassados  às  es fe ras  es tadua is  e  

mun ic ipa is . 6  

                                      
6 Na prática, o essencial da proposta de financiamento do governo federal contemplada na NOB /91 

foi o pagamento por produção de serviços, tanto do setor público como do privado contratado. 
Estabeleceu-se uma relação de compra e venda de serviços entre o INAMPS e as esferas subnacionais, 
transformando os estados e municípios em prestadores e mantendo a gestão do SUS centralizada no 
nível federal, ferindo o princípio de descentralização estabelecido na Lei Orgânica da Saúde e 
dificultando  o controle social por parte dos CSs. 
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A segu in te ,  NOB 01 ,  de  1993 ,  su rge  em par te  para  

co lmata r  essa  lacuna .  Fo i  cons t i tu ído  pe lo  M in is té r io  da  

Saúde  um grupo  técn ico  para  a  condução  da  po l í t i ca  de  

descen t ra l i zação ,  denominado  Grupo  Espec ia l  de  

Descen t ra l i zação  (GED) ,  com par t i c ipação  do  Conass ,  

Conasems e  CNS (Cor re ia ,  2000) .  

O  GED e laborou   o  documento  "A  ousad ia  de  cumpr i r  

e  fazer  cumpr i r  a  le i " ,   que  fo i  amp lamente  d iscu t ido  e ,  

depo is ,  t rans fo rmado na  NOB 01 /SUS/93 ,  que  aper fe içoa  o  

p rocesso  de  descen t ra l i zação  da  ges tão  dos  serv iços  e  

ações  no  âmb i to  do  SUS e  es tabe lece  os  mecan ismos  de  

f inanc iamento  das  ações  de  saúde  e  d i re t r i zes  para  os  

inves t imentos  no  se to r .   O  tex to  da  NOB 01 /93  es tabe lece ,  

en t re  seus  p ressupos tos ,  que  a  descen t ra l i zação  imp l i ca   o  

es tabe lec imento  de  uma nova  p rá t i ca  na  saúde  baseada  no   

func ionamento  regu la r  dos  CSs para  e fe t i vação   da  

par t i c ipação  com  con t ro le  soc ia l .  

Essa   NOB também ins taura ,  em cada  es fe ra  de  

governo ,  fó runs  de  negoc iação  –  as  comissões  in te rges to res  

b ipar t i te  (C IBs)  e  a   t r i pa r t i te  (CIT)  no  n íve l  federa l  – ,  ao  

tempo que  re fo rça  o  pape l  de l ibe ra t i vo  dos  CSs,  aos  qua is  

se  devem se  remete r  as  C IBs  e  a  C IT .  

Apesar  de  as  a t r ibu ições  das  CIBs  e  C IT  e  dos  CSs  

es ta rem bem de f in idas  na  NOB 01 /93 ,  na  p rá t i ca  tem hav ido  

uma con fusão  de  papé is .   A lgumas CIBs  têm desempenhado 

o  pape l  de l ibe ra t i vo  que  cabe  aos  CSs,  cons t i tu indo-se  em 

pon to  de  d iscussão  na  X  Confe rênc ia  Nac iona l  de  Saúde,  

rea l i zada  em se tembro  de  1996  (Cor re ia ,  2000 ;  S i l va ,  2000) .  

A  NOB 01 /93  ins t i tu iu  t rês  cond ições  de  ges tão  no  

p rocesso  de  descen t ra l i zação  –  inc ip ien te ,  pa rc ia l  e  

semip lena ,  sendo ,  em todos  os  casos ,  o  p leno  
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func ionamento  dos  CSs  um requ is i to  fundamenta l ,  devendo  

a inda  dar  cons tânc ia  de  seu  func ionamento  para  as  

secre ta r ias  de  Saúde receberem recursos  da  Un ião .   Ta l  

ex igênc ia  fo i  fundamenta l  na  mu l t ip l i cação  dos  CSs   em todo  

o  pa ís  a  par t i r  de  1993 7.  

A  NOB 01 /SUS/96  teve  por  f i na l idade  p r imord ia l  

p romover ,  conso l ida r  e  aper fe içoar  o  p leno  exerc íc io ,  po r  

par te  do  poder  púb l i co  mun ic ipa l  e  do  D is t r i to  Federa l ,  da  

função  de  ges to r  da  a tenção  à  saúde  de  seus  muníc ipes .   

Cr ia  duas  cond ições  de  ges tão :  a  ges tão  p lena  de  a tenção  

bás ica ,  em que  o  mun ic íp io  te rá  o  repasse ,  fundo  a  fundo ,  

para  o  f i nanc iamento  de  todas  as  ações  bás icas  de  saúde ,  

de f in ido  por  um va lo r  per  cap i ta ;  e  a  ges tão  p lena  do  

s is tema,  em que  o  mun ic íp io  te rá  o  repasse ,  fundo  a  fundo ,  

para  o  f i nanc iamento  de  toda  a  ass is tênc ia  em saúde .   

Reconhecendo que  no  âmb i to  da  par t i c ipação  soc ia l  na  

saúde  a inda  fa l ta  mu i to  para  a  p lena   rea l i zação  do  

a rcabouço  lega l  consagrado  na  Cons t i tu i ção  de  1988  e  

demais  d ispos i t i vos  lega is ,  as  NOBs têm s ido  c ruc ia is  na  

aber tu ra  de  por tas  à  par t i c ipação  da  soc iedade  c iv i l  

o rgan izada  no  p lane jamento  mun ic ipa l  e  na  fo rmu lação ,  

ges tão  e  con t ro le  das  po l í t i cas  púb l i cas  do  se to r .   A lém 

d isso ,  a  exper iênc ia  par t i c ipa t i va  na   saúde  tem serv ido  de  

re fe rênc ia  à  ins t i tu i ção  de  a renas  de  con t ro le  soc ia l  em 

ou t ras  es fe ras  das  po l í t i cas  púb l i cas ,  em par t i cu la r  nas  

á reas  soc ia is  e  de  me io  amb ien te ,  a tes tando  o  c rescen te   

in te resse  da  soc iedade  c iv i l  o rgan izada  em fazer -se  ouv i r  

pe los  poderes  púb l i cos ,  apresen tando  demandas  ou  

                                      
7 A p e s a r  d o  g r a n d e  i m p u l s o  a o  p r o c e s s o  d e  m u n i c i p a l i z a ç ã o ,  a  N O B  0 1 / 9 3  
a p r e s e n t a v a  a l g u n s  l i m i t e s ,  a o  c o n t r a d i z e r  o  d e f i n i d o  n a  L e i  O r g â n i c a  d a  S a ú d e ,  
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denunc iando   i r regu la r idades  e  ex ig indo  a  p resença  a t i va  na  

tomada de  dec isões ,  na  ges tão  dos  se rv iços  e  no  

acompanhamento  e  ava l iação  das  po l í t i cas  púb l i cas  em 

gera l .  

Por  ú l t imo ,  os  CSs  incu t i ram inéd i to   d inamismo 

assoc ia t i vo  no  se to r .   Formaram-se  incon táve is   novas  

o rgan izações  de  in te resse ,  abr indo ,  ass im,  caminho  para  a  

cons t i tu i ção  de  redes  de  assoc iações ,  ind ispensáve is  para  o  

re fo rço  da  so l ida r iedade ,  da  con f iança   e  do  cap i ta l  soc ia l .   

Ma is  a inda ,  como veremos  no  tóp ico  segu in te ,  os  CSs ,  ao  

favorecerem a  fo rmação de  assoc iações  secundár ias ,  

também concor rem para  a  conso l idação  de  p rá t i cas  

democrá t i cas ,  o  desenvo lv imento  de  re lações  hor i zon ta is  

en t re  seus  membros  e  o  es tabe lec imento  de  laços  de  

con f iança .   Em ou t ras  pa lav ras ,  os  CSs  con t r ibuem para  a  

ex tensão  do  âmb i to  da  c idadan ia  na  soc iedade  b ras i le i ra ,  ao  

se  cons t i tu i r  em esco las  p romoto ras  da  soc ia l i zação  de  

compor tamentos  e  s imbo l i smos  fac i l i t adores  do  

desenvo lv imento  de  comun idades  c ív i cas .  

 

4.  Os conselhos de  saúde e  as  cadeias  de  re lações 
soc ia is   

 
Como d issemos,  os  CSs  p romovem a  par t i c ipação  

c ív i ca  dos  c idadãos  o rgan izados  em redes  de  o rgan izações  

de  su je i t o  co le t i vo  e  poss ib i l i tam o   con t ro le  soc ia l  sobre  as  

dec isões  de  po l í t i ca  nas  t rês  es fe ras  de  governo .   Ma is  do  

que  i sso ,  jun to  com as  con fe rênc ias  de  saúde ,  os  CSs se  

                                                                                                                   
n o  q u e  d i z  r e s p e i t o  à  d i s t r i b u i ç ã o  d e  r e c u r s o s  a i n d a  p a u t a d a  p e l a  p r o d u ç ã o  d e  
s e r v i ç o s .  

 60



 cons t i tuem em espaços  p r i v i l eg iados  de  re f lexão  e  de  t roca  

de  exper iênc ias ,  de  conv ív io  e  de  es tabe lec imento  de  

re lações  de  redes  de  amizade ,  fac i l i t adoras  da  conso l idação  

da  con f iança  soc ia l .   P rop ic iam,  ass im,   es t ra tég ias  de  

a tuação  a r t i cu lada ,  regras  de  func ionamento  e  de  condu ta ,  e  

também aprend izado  sobre  ques tões  técn icas  med ian te  

cu rsos  de  capac i tação  para  conse lhe i ros .   Essa  rede  

o rgan izac iona l  fac i l i t a  a  a tuação  do  conse lhe i ro ,  que  a  todo  

momento ,  quer  ind iv idua lmente ,  quer  em grupo ,  pode  u t i l i za r  

essas  re lações  para  me lhora r  seu  desempenho ind iv idua l .   

As  re lações  de  con f iança  que  se  es tabe lecem en t re  os  

conse lhe i ros  u l t rapassam,  ass im,  a  es fe ra  de  sua  a tuação  

no  CS ao   qua l  pe r tencem.   

Mu i tas  das  ques tões  re lac ionadas  com o  se to r  saúde   

ex igem a  cooperação  vo lun tá r ia  de  um grande  número  de  

pessoas .   P ressões  sobre  a  c lasse  po l í t i ca  para  a  aprovação  

de  de te rminada  le i  necessár ia  ao  avanço  do  SUS,  bem como 

sobre  o  poder  loca l ,  se ja  para  v iab i l i za r  ou  opor -se  à  

imp lementação  de  de te rminada  po l í t i ca ,  são  a lguns  dos  

mu i tos  exemplos  em que  é  necessár ia   a  ação  co le t i va .    

Como a f i rma Pu tnam,  as  exper iênc ias  v i to r iosas  da  

cooperação  no  passado  servem de  re fe rênc ia  às  ações  

fu tu ras .  E las  são  guardadas  em fo rma de  cap i ta l  soc ia l .   

Ass im,  também,  as  regras  de  rec ip roc idade  e  as  redes  de  

re lações   soc ia is  que  se  es tabe lecem no  in te r io r  dos  CSs e  

en t re  os  CSs,  são  exemplos  de  cap i ta l  soc ia l .   Dessa  fo rma,  

quan to  ma io res  fo rem as  cade ias  de  re lações  soc ia is  que  os  

membros  dos  CSs es tabe lecem –  en t re  s i ,  com as  suas  

assoc iações ,  com a  comun idade  e  com os  demais   CSs  – ,  

ma io r  se rá  o  cap i ta l  soc ia l  acumulado ,  aumentando ,  
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por tan to ,  as  poss ib i l i dades  de  n íve is  c rescen tes  de  cu l tu ra  

c ív i ca .   
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Conclusões 
 

O processo  de  redemocra t i zação  do  pa ís  demons t rou  

que  a  soc iedade  c iv i l ,  apesar  da  repressão  perpe t rada  pe lo  

reg ime mi l i t a r ,  manteve-se  v iva   e  a tuan te ,  o rgan izando-se  

em mov imentos  popu la res  que  adqu i r i ram espec ia l  p resença  

na  á rea  da  saúde .    Esses ,  jun to  com o  mov imento  san i tá r io ,  

desempenharam pape l  fundamenta l  na  lu ta  para  a  c r iação  de  

um S is tema Nac iona l  de  Saúde  baseado  no  p r inc íp io  da  

saúde  como um d i re i to  e  dever  do  Es tado ,  descen t ra l i zado  e  

aber to  à  par t i c ipação  da  soc iedade  c iv i l  o rgan izada ,  que ,  

nessa  med ida ,  dever ia  exercer  o  con t ro le  soc ia l  sobre  as  

dec isões  po l í t i cas  do  se to r .   

Apesar  das  d i f i cu ldades  ine ren tes  a  todos  os  

p rocessos  dessa  na tu reza ,  o  mov imento  em pro l  da  

democra t i zação  da  saúde  consegu iu  insc rever  na  

Cons t i tu i ção  Federa l  de  1988 ,  os  p r inc íp ios  que ,  

apr imorados  na  leg is lação  pos te r io r ,   no r te iam a té  ho je  o  

func ionamento  do  SUS.  

Os  CSs,  para  a lém de  se  to rnarem uma rea l idade  em 

todo  o  pa ís ,  conso l ida ram-se  como espaços  de  par t i c ipação  

da  soc iedade  c iv i l  o rgan izada  e ,  nessa  med ida ,  são  

p romotores  de  uma c idadan ia  a t i va ,  fac i l i t ando ,  em ú l t ima  

ins tânc ia ,  o  su rg imento  de  comun idades  c ív i cas  no  Bras i l .       

Os CSs são  a  expressão  do  a la rgamento  da  

par t i c ipação  da  soc iedade  c i v i l  o rgan izada  nas  dec isões  

po l í t i cas  do  se to r,  represen tando  um re levan te  ins t rumento  

da  conso l idação  de  uma democrac ia  par t i c ipa t i va  ao  

favorecer  a  soc ia l i zação  de  uma cu l tu ra  par t i c ipa t i va  de  
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so l ida r iedade ,  que  po tenc ia l i za  o  su rg imento  de  

comun idades  c ív i cas .    

A  d inâmica  p rop ic iada  pe los  CSs,  por  envo lve r  o  

assoc ia t i v i smo e  a  soc ia l i zação  de  seus  membros  em to rno  

de  va lo res ,  s ímbo los  e  ob je t i vos  compromet idos  com o  

in te resse  púb l i co ,  cons t i tu i  um "c í rcu lo  v i r tuoso"  

po tenc ia lmente  t rans fo rmador  da  consc iênc ia  c ív i ca  dos  

c idadãos  comuns .   Ev iden temente ,  a  d isseminação  da  

par t i c ipação  ao  es t i l o  do  que  vem ocor rendo  na  saúde ,  jun to  

com a  d im inu ição  das  des igua ldades  econômicas  e  soc ia is ,  

se r iam ind ispensáve is  para  mudanças  ma is  amp las  e  

p ro fundas  no  p lano  da  cu l tu ra  c í v i ca .   Todav ia ,  há  de  se  

ressa l ta r  que ,  apesar  das  p recár ias  cond ições  de  v ida  da  

popu lação ,  os  CSs  vêm demons t rando  que  é  poss íve l  

avançar  nesse  sen t ido .  
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CAPÍTULO III 
 
A Pesquisa:  per f i l  dos  conselhe i ros  representantes  dos 
usuár ios  nos CSs da  Região  Metropol i tana  do Estado do 
Rio  de  Janei ro  
 
In t rodução 

 
A d iscussão  teór i ca  e fe tuada  no  Capí tu lo  I ,  sobre   

comun idade  c ív i ca ,  cap i ta l  soc ia l ,  cu l tu ra  par t i c ipa t i va  e  

assoc iações  de  in te resse ,  rea lçou   a  impor tânc ia  es t ra tég ica  

da  par t i c ipação  da  soc iedade  c i v i l  em ins tânc ias  co leg iadas  

de  de l ibe ração  na  es fe ra  es ta ta l  das  democrac ias  

con temporâneas .   Examinou  a  re lação  d i re ta  en t re  

democrac ia  par t i c ipa t i va  e  o  desenvo lv imento  de  uma 

consc iênc ia  c ív i ca ,  cu jo  avanço ,  porém,  depende  não  só  da  

modern ização  po l í t i ca  e  econômica  fo rma l ,  mas  

essenc ia lmente  subs tan t i va ,  em te rmos  de  c rescen tes  g raus  

de  igua ldade  soc ia l  en t re  os  c idadãos ,   

O  Capí tu lo  I I  foca l i zou ,  por  um lado ,  as  ab issa is  

d ispar idades  econômicas  e  soc ia is  ex is ten tes  no  Bras i l  en t re  

uma minor ia  in tegran te  de  uma soc iedade  moderna  e  a  

ma io r ia ,  que  v ive  em cond ições  de  pobreza  e  exc lusão  

soc ia l .   Por  ou t ro  lado ,  ana l i sou  o  p rocesso  de  

democra t i zação  do  pa ís  e  os  avanços  po l í t i cos ,  lega is  e  

ins t i tuc iona is  exper imentados  em te rmos  do  d i re i to  de  

assoc iação  e  par t i c ipação  soc ia l  d i re ta  e  ind i re ta  nos  

assun tos  de  in te resse  gera l ,  a  par t i r  da  Cons t i tu i ção  de  

1988 .   Tendo  como pano  de  fundo  a  Refo rma San i tá r ia ,  

des tacou ,  sobre tudo ,  a  in tegração  dos  CSs à  engenhar ia  
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i ns t i tuc iona l  do  SUS,  abr indo  com isso  a  poss ib i l i dade  de  

par t i c ipação  de  represen tan tes  da  soc iedade  c iv i l  

o rgan izada  nos  p rocessos  de  dec isão  de  po l í t i cas ,  

p rogramas e  ações  de  saúde .  

Essas  aná l i ses  cons idera ram que ,  apesar  do  quadro  de  

a t raso  soc ia l  do  pa ís ,  fo i  poss íve l  i ns t i tu i r  a  par t i c ipação  

c idadã  nas  es fe ras  de  dec isão  púb l i ca ,  ressa l tando  em 

par t i cu la r  os  CSs  e  sua  g rande  po tenc ia l idade ,  a inda  não  

dev idamente  ava l iada ,  na  geração  de  laços  de  cooperação ,  

de  rec ip roc idade ,  de  acumulação  de  cap i ta l  soc ia l ,  do  

su rg imento  de  uma cu l tu ra  c í v i ca  de  envo lv imento  do  

c idadão  comum nas  ques tões  de  in te resse  gera l .   

Co locamos,  en f im,  a  tese  de  que  o  func ionamento  regu la r  

dos  CSs  e  a  con t inu idade  da  par t i c ipação  da  soc iedade  c iv i l  

o rgan izada  nessas  ins tânc ias ,  e  também nas  con fe rênc ias  

de  saúde ,  gera r iam um "c í rcu lo  v i r tuoso"  fomentador  de  

comun idades  c ív i cas  imbuídas  de  uma nova  cu l tu ra ,  a f inada  

com os  va lo res  da  democrac ia  subs tan t i va .   

A  comprovação  do  “c í rcu lo  v i r tuoso”  dos  CSs  

apresen tou-se-nos  desde  o  in íc io  como ta re fa  de  d i f í c i l  

concre t i zação ,  tendo  em con ta  as  ex igênc ias  

teó r i co -metodo lóg icas  e  mate r ia i s  que  um empreend imento  

dessa  magn i tude  acar re ta r ia .   

No  p lano  p rá t i co ,  um t raba lho  dessa  na tu reza  

imp l i ca r ia  o  acompanhamento  das  a t i v idades  dos  CSs  

duran te  um per íodo  de  tempo su f i c ien te  para  permi t i r   

abarcar  todos  os  fenômenos  que  desempenham pape l  de  

re levo  nesse  complexo  p rocesso ,  nomeadamente :  

 a h is tó r ia  soc ia l ,  econômica  e  po l í t i ca  de  cada  um dos  

mun ic íp ios  es tudados  a  f im  de  cara te r i za r  as  re lações  de  
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poder  e  o  t i po  de  cu l tu ra  po l í t i ca  p redominan te  em cada  

loca l idade ;  

 o func ionamento  de  cada  CS e  as  d i fe renças  e  

seme lhanças  en t re  e les ;  

 a d inâmica  assoc ia t i va  de  cada  um dos  mun ic íp ios  e  a  

re lação  en t re  as  assoc iações  e  as  redes  po l í t i cas  e  

c l ien te l i s tas  loca is ;  

 a evo lução  tempora l  no  compor tamento  po l í t i co ,  c ív i co  e  

cu l tu ra l  dos  conse lhe i ros  em função  de  sua  par t i c ipação  

nos  CSs.  

A lém d isso ,  uma aná l i se  em pro fund idade  imp l i ca r ia  a  

incorporação  de  uma mu l t ip l i c idade  de  var iáve is  compos tas  

(quan t i ta t i vas  e  qua l i ta t i vas )  e  a  u t i l i zação  de  técn icas  ma is  

re f inadas ,  como a  regressão  mú l t ip la  e  a  aná l i se  fa to r ia l ,  

po r  exemplo ,  incompat íve is  com o  escopo  p ropos to  e  o  

tempo d ispon íve l  pa ra  es te  es tudo .  

Cons ideramos,  no  en tan to ,  impor tan te ,  i ndagar  a té  

que  pon to  os  CSs es ta r iam con t r ibu indo  na  rea l idade  para  a  

soc ia l i zação  de  p rá t i cas  cond izen tes  com a   conso l idação  de  

uma cu l tu ra  par t i c ipa t i va  p rópr ia  de  uma comun idade  c ív i ca .   

V isando  responder  a  essa  ques tão ,  rea l i zamos  uma 

pesqu isa   com conse lhe i ros  represen tan tes   dos  usuár ios  

nos  conse lhos  mun ic ipa is  de  saúde  (CMSs)  da  Reg ião  

Met ropo l i tana  do  Es tado  do  R io  de  Jane i ro  (RMERJ) .   

Es te  cap í tu lo  apresen ta  os  resu l tados  dessa  pesqu isa ,  

que  teve  como um de  seus  p r inc ipa is  p ropós i tos   ve r i f i ca r  

em que  med ida  as  op in iões  dos  conse lhe i ros  en t rev is tados  

expressar iam tendênc ia  no  sen t ido  de  va lo res  ma is  

democrá t i cos  a  par t i r  da  sua  par t i c ipação  nos  CSs  e  

es ta r iam con t r ibu indo  para  a  geração  de  um "c í rcu lo  
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v i r tuoso"  envo lvendo  acumulações  de  um cap i ta l  soc ia l  

fomentador  de  comun idades  c ív i cas .  

  
1. Aspectos metodológicos 
 

A Reg ião  Met ropo l i tana  do  Es tado  do  R io  de  Jane i ro  

ocupa  uma área  geográ f i ca  de  5 .225 ,1km²  e  a  popu lação  é  

de  10 .470 .323  hab i tan tes  (C ide ,  2000) .   A  a t i v idade  

econômica  da  reg ião  abrange  todos  os  se to res  de  p rodução :  

pesca ,  indús t r ia  ex t ra t i va  (em que  se  des taca  a  do  

pe t ró leo) ,  i ndús t r ia  de  t rans fo rmação ,  comérc io ,  tu r i smo,  

se rv iços  e  exp lo ração  agropecuár ia ,  de  expressão  res idua l .   

O  P IB  per  cap i ta  é  de  R$9.412 ,09 ,  va r iando  de  

R$13.252 ,78 ,  para  o  Mun ic íp io  do  R io  de  Jane i ro ,  a  

R$2.024 ,28 ,  para  o  Mun ic íp io  de  Japer i  (C ide ,  2000) .  

Na  á rea  da  educação ,  a  RM d ispõe  de  1 .781 .459  

vagas  para  o  ens ino  fundamenta l ,  d i s t r ibu ídas  por  esco las  

federa is ,  es tadua is ,  mun ic ipa is  e  par t i cu la res ,  das  qua is  

888 .628  se  concen t ram no  Mun ic íp io  do  R io  de  Jane i ro .   A  

taxa  de  a l fabe t i zação  do  es tado  é  de  94% (C ide ,  2000) .   

Na  á rea  da  saúde ,  a  RM d ispõe  de  rede  compos ta  por  

253  hosp i ta is  c redenc iados  e  1 .133  un idades  ambu la to r ia i s .  

Os  hosp i ta i s  es tão  d is t r ibu ídos ,  segundo  sua  na tu reza ,  em 

18  federa is ,  26  es tadua is ,  48  mun ic ipa is ,  121  con t ra tados ,  

27  f i l an t róp icos  e  13  un ive rs i tá r ios .   

A  RM-RJ é  cons t i tu ída  por  18  mun ic íp ios ,  cada  um 

possu indo  um CMS,  dos  qua is  16  en t ra ram nes te  es tudo .  
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Tabela  I  
CMSs pesquisados,  número de  representantes  do  

    segmento  dos usuár ios  e  % de  respostas  obt idas  
Municípios da R. Metropolitana N.º de 

conselheiros 

usuários 

N.º e % de 

respostas ao 

questionário 

1 Belford Roxo 6 4 (66,6%) 

2 Duque de Caxias 6 3 (50,0%) 

3 Nilópolis 6 4 (66,6%) 

4 Queimados 6 2 (33,3%) 

5 São João de Meriti 12 4 (33,3%) 

6 Seropédica 7 2 (28,5%) 

8 Itaguaí 6 1 (16,6%) 

9 Japeri 10 10 (100%) 

10 Magé 11 3 (27,2%) 

11 Mangaratiba 4 4 (100%) 

12 Maricá 8 5 (62,5%) 

13 Niterói 16 2 (12,5%) 

14 Paracambi 6 3 (50,0%) 

15 São Gonçalo 6 5 983,3%) 

16 Rio de Janeiro 12 8 (66,6%) 

Total  122 60 (49,0%) 

 

A  Tabe la  I  mos t ra  a  re lação  dos  CMS que  cons t i tu í ram 

o  ob je to  da  pesqu isa ,  o  número  de  represen tan tes  dos  

usuár ios ,  bem como o  número  e  percen tagem de  respos tas  

ob t idas  em cada  um.   

O  CMS é  um  l ocus  cruc ia l  pa ra  a fe r i rmos  tendênc ias  

no  sen t ido  da  cons t i tu i ção  dos  va lo res  que  in fo rmam uma 

cu l tu ra  de  par t i c ipação  e  indagar  a té  que  pon to   os  CSs  

es ta r iam con t r ibu indo  para  sua  soc ia l i zação .    

 Dos  segmentos  que  compõem os  CS –  ges to res ,  

p rovedores  de  cu idados ,  p ro f i ss iona is  e  usuár ios  –  

esco lhemos o  ú l t imo ,  por  represen ta r  a  soc iedade  c iv i l  
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organ izada .   Para  es tuá- los ,  f i zemos  uma pesqu isa  de  

cará te r  exp lo ra tó r io ,  dev ido  à  p rópr ia  na tu reza  do  ob je to  de  

es tudo .   

A  pesqu isa  cara te r i za -se  como exp lo ra tó r ia  na  med ida  

em que  os  CSs,  em nossa  perspec t i va  teó r i ca ,  são  pouco  

conhec idos  e  sobre  o  assun to  ex is te  escassa  l i t e ra tu ra .    

P re tendemos,  por tan to ,  uma p r ime i ra  aprox imação  da  

ques tão ,  a  f im  de  con t r ibu i r  pa ra  o  aper fe içoamento  teór i co  

metodo lóg ico  da  inves t igação  da  cu l tu ra  c ív i ca  e  cap i t a l  

soc ia l  na  á rea  da  saúde .  

Segundo  Trov iños  (1990) ,  um es tudo  exp lo ra tó r io  tem 

o  p ropós i to  de  pesqu isar  uma nova  á rea  de  in te resse  ou  um 

ob je to  de  es tudo  novo  ou  pouco  es tudado .  U t i l i zamos  como 

ins t rumento  de  co le ta  de  dados  o  ques t ionár io .   Nossa  

p reocupação  fo i  c r ia r  um ins t rumento  de  ráp ida  ap l i cação ,  

que  pudesse  cap ta r  a lguns  aspec tos  re levan tes  do  per f i l  dos  

conse lhe i ros  e  apreender  a  p resença  ou  não  de  ind icadores  

de  cap i ta l  soc ia l ,  cu l tu ra  c ív i ca  e  comun idade  c ív i ca .    

Para  tan to ,  fo i  e laborado  um ques t ionár io .   Uma 

pr ime i ra  ve rsão  fo i  tes tada  com c inco  conse lhe i ros  do  

Conse lho  Es tadua l  de  Saúde (CES)  do  Es tado  do  R io  de  

Jane i ro .  As  respos tas  e  suges tões  fo ram impresc ind íve is  

para  o  aper fe içoamento  do  ins t rumento ,  que   cons tou ,  a f ina l ,  

de  73  pergun tas  fechadas  de  mú l t ip la  esco lha  e  duas  

aber tas  sobre  a  op in ião  dos  conse lhe i ros  no  que  d iz  respe i to  

ao  con t ro le  soc ia l  (Anexo  I ) . 8 

                                      
8 Agradecemos a Luiz Otávio Pires Faria (sociólogo da Fio Cruz), pela importante colaboração na elaboração 
do questionário e tratamento dos dados da pesquisa.  
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As pergun tas  fo ram cons t ru ídas  de  modo que  

pudessem a fe r i r  t rês  aspec tos  da  v ida  dos  conse lhe i ros .  São  

e les :  

 

1 .  as  re lações  en t re  os  conse lhe i ros  represen tan tes  dos  

usuár ios  e  en t re  es tes  e  os  ou t ros  segmentos ;  

 

2 .  as  re lações  que  os  conse lhe i ros  mantêm com as  

assoc iações  que  represen tam;  

 

3 .  a  condu ta  c ív i ca  dos  conse lhe i ros ,  ou  se ja ,  seu  

envo lv imento  nas  ques tões  loca is  de  governo ,  na  v ida  da  

comun idade  e  nas  po l í t i cas  de  saúde .  

 

Na  cara te r i zação  do  respondente  u t i l i za ram-se ,  em 

pr ime i ro  lugar ,  va r iáve is  como sexo ,  idade ,  g rau  de  

ins t rução  e  s i tuação  t raba lh is ta .   Cabe  sa l ien ta r  que  um 

grande  v iés  do  ins t rumento  fo i  a  não  inc lusão  da  var iáve l  

renda .   Ex is te ,  como se  pode  depreender  da  d iscussão  

e fe tuada  no  Cap í tu lo  I ,  fo r te  co r re lação  en t re  c lasse  soc ia l  e  

cu l tu ra  c ív i ca .   Essa  de f i c iênc ia  fo i  i nd i re tamente  supr ida  

med ian te  o  g rau  de  ins t rução ,  como veremos ma is  ad ian te .  

Para  ca rac te r i za r  as  re lações  en t re  os  conse lhe i ros  

represen tan tes  dos  usuár ios  e  en t re  es tes  e  os  ou t ros  

segmentos  em te rmos  do  n íve l  de  con f l i t o  ou  cooperação  

ex is ten te  e  capac idade  de  in f luenc ia r  nas  dec isões  po l í t i cas  

loca is  do  se to r ,  ana l i samos  o  con jun to  de  pergun tas  de  

op in ião ,  que  compõem o  i tem 21  do  ques t ionár io  (Anexo  I ) .    
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Para  ana l i sa r  a  re lação  dos  conse lhe i ros  com as  

assoc iações  que  represen tam,  fo i  necessár io  p r ime i ro  

ca rac te r i za r  m in imamente  essas  assoc iações .   Para  tan to ,  

fo i  u t i l i zada  a  va r iáve l  da ta  de  fundação  de  cada  

assoc iação ,  com o  in tu i t o  de  a fe r i r  a  d inâmica  assoc ia t i va  

em função  da  c r iação  dos  CMSs.   A  par t i r  das  pergun tas  

cons tan tes  do  ques t ionár io  ( i tem 14) ,  pudemos  cap ta r  a  

op in ião  dos  conse lhe i ros  quan to  à  fo rma e  in tens idade  com 

que  essa  re lação  se  p rocessa .   

F ina lmente ,  a  par t i r  das  pergun tas  cons tan tes  do  

ques t ionár io  ( i tens  23 ,  24 ,  26  e  27) ,  fo i  poss íve l  ava l ia r  a  

in f luênc ia  da  par t i c ipação  nos  CMSs nas  mudanças  de  

a lguns  aspec tos  da  condu ta  c ív i ca  dos  conse lhe i ros .  

A  ap l i cação  do  ins t rumento  fo i  rea l i zada  en t re  os  

meses  de  junho  e  agos to  de  2000 .   

Em re lação  ao  Mun ic íp io  do  R io  de  Jane i ro ,  cabe  

rea lça r  que ,  por  razões  de  o rdem operac iona l ,  não  inc lu ímos  

no  es tudo  os  conse lhos  d is t r i ta i s  de  saúde  (CDSs) ,  um para  

cada  á rea  de  p lane jamento  (AP)  do  se to r  saúde .  

Foram também exc lu ídos  da  pesqu isa  os  CMSs dos  

mun ic íp ios  de  Nova  Iguaçu  e  Tanguá :  em re lação  ao  

p r ime i ro ,  du ran te  a  ap l i cação  do  ins t rumento  não  fo i  

poss íve l  es tabe lecer  con ta to  com nenhum membro  do  CMS.  

Quanto  ao  Mun ic íp io  de  Tanguá ,  os  ques t ionár ios  fo ram 

en t regues  ao   CMS,  mas  fo i  imposs íve l  recuperá - los .  

Com o   apo io  da  secre ta r ia  do  Conse lho  Es tadua l  de  

Saúde do  Es tado  do  R io  de  Jane i ro   e  de  a lguns  de  seus  

conse lhe i ros  fo i  poss íve l  i den t i f i ca r  uma pessoa  em cada  
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munic íp io  per tencen te  ou  l i gada  ao  CMS,  que  passou  a  se r  o  

nosso  con ta to . 9  

Com e les ,  es tabe lecemos o  c ronograma de  

des locamentos  em função  das  da tas  de  rea l i zação  das  

reun iões  dos  CMSs em cada  mun ic íp io .  

O  un ive rso  da  pesqu isa  f i cou  ass im cons t i tu ído  por  

122  conse lhe i ros ,  cu ja  d is t r ibu i ção  mos t ra -se  na  Tabe la  I  

( ve r  também Anexo  I I ) .   Desses ,  60  responderam ao  

ques t ionár io ,  o  que  cons t i tu i  49% do  un ive rso .  

 

2.Class i f icação das  ent idades 
 

As  en t idades  que  os  respondentes  represen tam no  CS 

fo ram c lass i f i cadas  segundo  sua  na tu reza :  assoc iações  de  

moradores ,  assoc iações  re l ig iosas ,  ou t ras  assoc iações  

c ív i cas ,  s ind ica tos  e  assoc iações  p ro f i ss iona is ,  assoc iações  

de  por tadores  de  pa to log ia ,  c lubes  de  se rv iços .   A  Tabe la  2  

apresen ta  sua  d is t r ibu ição  percen tua l .  

Tabela 2 
Classificação e distribuição 

      percentual das entidades que os 
 conselheiros entrevistados representam nos CSs 

Tipo de entidades n.º % 
Associações de moradores  31 51,7 
Associações de portadores de 
patologia  

 
11  

 
18,3  

Sindicatos/associações profissionais   7  11,7  
Associações religiosas  3   5,0 
Outras associações cívicas  2   3,3 
Clubes de serviço  1   1,7 
Outros  5   8,3 
Total  60      100,0 

 

                                      
9  Devemos agradecer à dra. Maria do Espírito Santo, secretária do CES-RJ, sem cuja decidida 

colaboração teria sido extremamente difícil localizar os CMSs do estado e seus dirigentes. 
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Como podemos  ver i f i ca r ,  as  assoc iações  de  

moradores  represen tam 51 ,7%,  ou  se ja ,  cons t i tuem a  

ma io r ia  das  en t idades  com assen to  nos  CMSs es tudados .   

Esse  dado  ind ica  que  segmentos  da  popu lação  

t rad ic iona lmente  exc lu ídos ,  como os  moradores  de  fave las ,  

reconhecem nos  CMSs espaços  rea is  de  barganha  po l í t i ca  

se to r ia l ,  onde  esperam que  seus  p rob lemas  se jam a tend idos  

e  suas  ex igênc ias  inc lu ídas  na  agenda do  ges to r .   Por  ou t ro  

lado ,  a  express iva  represen tação  das  assoc iações  de  

por tadores  de  pa to log ia  (18 ,3%)  demons t ra  a  capac idade  

corpora t i va  desses  segmentos ,  que  vêem nos  CMSs a  

poss ib i l i dade  de  d im inu í rem os  cus tos  com t ra tamento ,  

reab i l i t ação  e  in tegração  soc ia l ,  no rma lmente  onerosos .    

As  assoc iações  de  moradores  e  de  por tadores  de  

pa to log ia  represen tam 70% das  en t idades  iden t i f i cadas  pe lo  

es tudo .   

Quan to  ao  tempo de  ex is tênc ia ,  a  Tabe la  2 .1  mos t ra  

que  51 ,6% das  assoc iações  de  moradores  fo ram fundadas  

na  década  de  1990 ,  e  81 ,8% das  assoc iações  de  por tadores  

de  pa to log ia  fo ram também c r iadas  nessa  mesma década .  

Tabela 2.1 
Associações de moradores e de portadores de  

patologia criadas na década de 1990 
Tipo de 

associação 
Total  Entidades criadas 

na década de 1990 
% 

Associação de 
moradores 

31 16 51,6 

Associação de 
portadores de 

patologia 

 
11 

 
8 

 
72,7 

 
Essa  cons ta tação  re fo rça  a  idé ia  de  que ,  

e fe t i vamente ,  a  c r iação  dos  CSs  em 1990  impr im iu  nova 
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d inâmica  à  soc iedade  c iv i l ,  que  se  v iu  obr igada  a  o rgan izar -

se  para  poder  par t i c ipa r  dessas  ins tânc ia  de  de l ibe ração .   

Essa  tendênc ia  fo i  também cons ta tada  por  Mo isés  (1992) ;  

San tos  (1992) ,  Machado  (1999) ,  S i l va  (2000) ,  O l iosa  (1999) ,   

Co t ta  (1998)  e  ou t ros .   

 
3. Perfil dos representantes dos usuários 

 
Com base  no  mater ia l  co le tados ,  ca ra te r i zamos  o  per f i l  

do  g rupo  pesqu isado ,  segundo as  var iáve is  esco lh idas .   

 

 Gênero  
 

A Tabe la  3  mos t ra  que  60% dos  respondentes  são  

homens  e  40%,  mu lheres .   

Embora  não  se ja  ob je t i vo  da  pesqu isa  ana l i sa r  as  

re lações  de  gênero  no  in te r io r  dos  CSs,  cons ta ta -se  que ,  em 

comparação  a  qua lquer  ou t ro  co leg iado ,  par t i cu la rmente  os  

de  represen tação  po l í t i ca ,  a  p resença  da  mu lher  cons t i tu i  

avanço  s ign i f i ca t i vo  no  que  tange  a  seu  envo lv imento  em 

ques tões  de  po l í t i ca  se to r ia l .   
Tabela 3 

     Distribuição por gênero 
 Freqüência % 

Masculino 36  60 
Feminino 24  40 
Total 60 100 

 
 Situação trabalhista  

 
A  Tabe la  3 .1  mos t ra  a  s i tuação  t raba lh is ta  dos  

en t rev is tados : 
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Tabela 3.1 
  S i t u a ç ã o  t r a b a l h i s t a  d o s  c o n s e l h e i r o s  

V í n c u l o  t r a b a l h i s t a  F r e q ü ê n c i a  %  
C a r t e i r a  a s s i n a d a / f u n c i o n á r i o  
p ú b l i c o  

 
2 4  

 
  4 0 , 0  

A p o s e n t a d o  1 9    3 1 , 7  
E m p r e g a d o  s e m  c a r t e i r a  11    1 0 , 0  
D e s e m p r e g a d o   2     8 , 3  
O u t r o s   3     3 , 4  
S e m  r e s p o s t a   1     1 , 7  
To t a l  6 0  1 0 0 , 0  

 
Ver i f i camos  que  40% dos  conse lhe i ros  têm car te i ra  

ass inada ,  o  que  sugere  a  necess idade  de  iden t i f i ca r  a  

re lação  desses  empregados / func ionár ios  com as  ins t i tu i ções  

em que  t raba lham,  para  saber  o  t i po  de  ocupação  que  

exercem,  em que  se to r ,  se  púb l i co  ou  p r i vado ,  e  em que  

lugar ,  se  no  mesmo mun ic íp io  ou  não .   Por  ou t ro  lado ,  

31 ,7% de les  são  aposen tados ,  o  que  ind ica  a  poss ib i l i dade  

de  esse  g rupo  es ta r  ocupando seu  tempo com uma a t i v idade  

que  va lo r i za  o  su je i to .   Ressa l te -se  que ,  em te rmos  do  

con jun to ,  71 ,7% dos  conse lhe i ros  es tão  ou  es t i ve ram 

inser idos  no  mercado  fo rma l  de  t raba lho .  

 

 Idade  

 

Os  dados  re la t i vos  à  idade  es tão  reun idos  na  Tabe la  

3 .2 .  
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Tabela 3.2 
D i s t r i b u i ç ã o  d o s  c o n s e l h e i r o s  

    p o r  f a i x a  e t á r i a  
  Freqüência % 

18 a 24 anos 1   1,7 
25 a 34 anos 5   8,3 
35 a 44 anos 22 36,7 
45 a 54 anos 14 23,3 
55 ou mais 18 30,0 
Total 60         100,0 

 

Como podemos  observar ,  60% dos  conse lhe i ros  

encon t ram-se  em fa ixa  e tá r ia  compreend ida  en t re  35  e  54  

anos .   Esse  fa to  abona  a  favor  da  represen tação  nos  CMSs,  

já  que  pessoas  nessa  fa ixa   são  maduras  e  apresen tam 

norma lmente  a l to  padrão  de  p rodu t i v idade  e  

responsab i l i dade .  

 

 Escolar idade  

 

O  n íve l  de  esco la r idade  es tá  reg is t rado  na  Tabe la  2 .3 .  

Tabela 3.3 
   Distribuição por nível de instrução 

 Freqüência % 
Primário incompleto/completo 7   11,7 
Ginasial incompleto/completo 5     8,3 
2º Grau incompleto/completo                 21   35,0 
Superior incompleto 8   13,3 
Superior completo                 18   30,0 
Sem resposta  1     1,7 
Total                 60 100,0 

 
Esses  dados  reve lam uma s i tuação  mu i to  impor tan te  

quando comparamos o  a l to  n íve l  de  esco la r idade  da  amos t ra  

com a  méd ia  ver i f i cada  nos  mun ic íp ios  es tudados .   Com 

e fe i to ,  enquanto  a  méd ia  das  pessoas  com ma is  de  12  anos  

de  esco la r idade  no  g rupo  respondente  é  de  43 ,3%,  a  mesma 
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média  na  popu lação  dos  14  mun ic íp ios  es tudados  é  de  

6 ,61%.  (CD Rom-Base  de  Dados  Mun ic ipa is  -  B IM 2ª  ed ição ,  

IBGE/2000 ,  ve r  Anexo  I I )   

A  esse  respe i to ,  chamamos a tenção  para  duas  

ques tões  impor tan tes .    

Em pr ime i ro  lugar ,  é  p rováve l  que   os  dados  da  

pesqu isa  não  re f l i t am a  rea l i dade  dos  conse lhe i ros  da  RM,  

já  que  conse lhe i ros  com fo rmação  ma is  amp la  se r iam os  que  

se  p res ta r iam com ma is  fac i l i dade  a  responder  ao  

ques t ionár io .  

Em segundo lugar ,  o  n íve l  de  esco la r idade  parece  

ind icar  que  a  c lasse  méd ia  p redomina  no  g rupo  es tudado .  

Poder -se - ia  indagar  se  essa  represen tação  dos  usuár ios  dos  

serv iços  púb l i cos  de  saúde  ser ia  e fe t i va  ou ,  dada  a  me lho r  

s i tuação  soc ia l ,  essa  camada soc ia l  se r ia   bene f i c iá r ia  de  

p lanos  de  saúde  p r i vados .  F ica  aqu i  reg is t rada  uma ques tão  

dec is i va :  os  represen tan tes  dos  usuár ios  nos  CSs são  

rea lmente  “usuár ios ”  dos  serv iços  méd icos  do  SUS?  

Cer tamente  esse  pon to   merece  inves t igação  ma is  

apro fundada .   

 

 Meios  de  in formação  
 

Os  dados  cons tan tes  da  Tabe la  4  ca ra te r izam a  fo rma 

e  a  f reqüênc ia  com que  os  conse lhe i ros  que  compõem o  

g rupo  es tudado  p rocuram mante r -se  in fo rmados  sobre  a  v ida  

de  sua  c idade  e  do  pa ís .   
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Tabela 4 
Meios  e  f reqüência  com que 

os  conselhe i ros  se  mantêm in formados  

Meios de informação % de respostas (sempre) 
Televisão 88,3 
Jornal  88,3  
Amigos  73,3  
Rádio 61,7 
Família  64,3 
Revista  43,3 
Livro  41,7 

 
Como podemos  ver ,  88 ,3% dos  conse lhe i ros  

cons ideram a  te lev isão  e  o  jo rna l  as  p r inc ipa is  fon tes  de  

in fo rmação .   Em ordem decrescen te ,  seguem-se  os  amigos ,  

com 73 ,3%,  a  famí l ia ,  com 64 ,3%,  e  o  rád io ,  com 61 ,7%.   

F ina lmente ,  as  rev is tas  desper tam o  in te resse  de  43 ,3%,  e  

os  l i v ros ,  de  41 ,7% dos  conse lhe i ros .   Essas  in fo rmações  

permi tem de f in i r  o  conse lhe i ro  como um c idadão  

poss ive lmente  bem- in fo rmado,  que  p rocura  acompanhar  as  

no t íc ias  gera is  ve icu ladas  pe los  do is  p r inc ipa is  me ios  de  

comun icação ,  e  não  cu l t i va  de  modo espec ia l  a  le i tu ra  de  

l i v ros  e  rev is tas ,  mas  complementa  seus  conhec imentos  

med ian te  t roca  de  in fo rmações  com amigos  e  famí l ia .   

 

 Par t ic ipação pol í t ica ,  cu l tura l  e  outras    
 

Como podemos observar  na  Tabe la  5 ,  a  segu i r ,  a   

condu ta  c ív i ca  do  conse lhe i ro  pau ta -se  por  uma par t i c ipação  

a t i va  em organ izações  soc ia is .   
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Tabela  5  
Conselheiros que participam em 
      organizações sociais  (%) 

% de respostas Tipo de organização 
 Sim 

Filantrópica  58,3   
Partidária 55,0 
Religiosa  50,0 
Cultural  35,0 
Desportiva   18,3 

 
Com e fe i to ,  55% dos  conse lhe i ros  m i l i t am em a lgum 

par t ido  po l í t i co ;  50% par t i c ipam de  o rgan izações  re l ig iosas ;  

35% fazem par te  de  o rgan izações  cu l tu ra is ;  18 ,3%,  de  

o rgan izações  despor t i vas ;  e  58 ,3%,  de  o rgan izações  

f i l an t róp icas .     

A lém d isso ,  os  conse lhe i ros ,  de  modo gera l ,  não  

l im i tam sua  par t i c ipação  a  apenas  uma organ ização  soc ia l .  

De  fa to ,  como mos t ra  a  Tabe la  5 .1 ,  a  ma io r ia  de les  –  72 ,4% 

–  a tua  em ma is  de  uma dessas  o rgan izações .    

Tabela  5 .1  
Conselhe i ros  que par t ic ipam em  

mais  de  uma organização soc ia l  (%)  
N.º de 
organizações 
sociais 

  Uma  Mais 
de 

uma 

 Não 
participa 

Total 

% de 
respostas 

 
25,8 

  
72,4 

  
1,8 

 
100 

 
Esses  dados  são  re levan tes  porque  ind icam o  

enga jamento  de  quase  do is  te rços  dos  en t rev is tados  em 

órgãos  de  a tuação  co le t i va ,  poss ive lmente  de  sua  loca l idade  

e   vo l tados  para  f ins  d ive rsos .  
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4.  As re lações ent re  os  conselhe i ros  representantes  dos  

usuár ios  e  ent re  estes  e  os  outros  segmentos  
 

Tra ta -se  aqu i  de  ava l ia r  de  que  modo os  en t rev is tados  

carac te r i zam as  re lações  ex is ten tes  no  segmento  dos  

usuár ios  e  en t re  es te  e  os  demais  segmentos .   

Tabela  6  
Opin ião  dos conselhe i ros  sobre  

o  t ipo  de  re lação preva lecente  nos CMSs 

 
 

% de respostas 
Sempre/Muitas vezes 

Existe cooperação entre usuários  73,3   
Os usuários atuam coletivamente 70,0 
Existe cooperação entre segmentos  61,7 
Existe conflito entre segmentos 28,4 
Existe conflito entre usuários                       11,6 

 
Da  Tabe la  6  depreendem-se  in fo rmações  mu i to  

re levan tes :   as  re lações  en t re  conse lhe i ros  usuár ios  

ca rac te r i zam-se  pe la  a tuação  co le t i va  (70%)  e  pe la  

cooperação  (73 ,3%) .   Quanto  ao  re lac ionamento  en t re  os  

segmentos ,  a  cooperação  é  p redominan te  (61 ,7%) ,  embora  o  

con f l i t o  es te ja  ma is  p resen te  en t re  os  segmentos  (28 ,4%)  do  

que  en t re  os  usuár ios  (11 ,6%) .  

 Ta is  dados  ind icam que  os  conse lhe i ros  usuár ios   

es tão  de  a lguma fo rma o rgan izados  e  d iscu tem com 

an tecedênc ia ,  senão  todas  as  maté r ias  cons tan tes  da  

agenda,  pe lo  menos  as  que  ex i jam sua  pos ição  como grupo .    

Quan to  ao  ba ixo  g rau  de  con f l i t o ,  pode  ser  a t r ibu ído  a    

acordos  que  expressam a  von tade  da  ma io r ia ,  em caso  de  

vo tação ,  ou  são  p rodu to  de  barganhas  e  negoc iações .   I sso  

s ign i f i ca  que  p ropos tas  minor i t á r ias  ou  são  der ro tadas ,  ou  

ass im i ladas  med ian te  consenso .   Em todo  caso ,  se  os  dados  

examinados  mos t ram que  ex is tem d i f i cu ldades  não  
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desprez íve is  de  re lac ionamento ,  por  ou t ro  lado  re f le tem a  

matu r idade  adqu i r ida  com a  p rá t i ca  da  par t i c ipação  

democrá t i ca  nos  CSs.  

 Em pr inc íp io ,   boa  par te  das  maté r ias  t ra tadas  nos  

CMSs re fe re -se  a  med idas  que  ob je t i vam a  conso l idação  do  

SUS e ,  conseqüentemente ,  es tão  ac ima dos  in te resses  

par t i cu la res  de  cada  segmento .   Por  essa  razão ,  todos  os  

conse lhe i ros ,  i ndependen temente  do  segmento  a  que  

per tençam,  es ta r iam d ispos tos  a  encon t ra r  so luções  

consensua is . 10  

Um pon to  ad ic iona l  a  se r  examinado  tem a  ve r  com a  

ex igênc ia  lega l  pe la  qua l  os  sec re tá r ios  de  saúde  (ges to res )  

devem pres id i r  o  CS e  aprovar  suas  reso luções .   Em gera l ,  

as  pesqu isas  sobre  o  tema têm ressa l tado  o  a l to  g rau  de  

con f l i t o  que  gera  essa  s i t uação ,  bem como as  man ipu lações ,  

omissões  e  descon fo r tos  que  ocor rem por  esses  mot i vos . 11  

Nossa  pesqu isa ,  todav ia ,  não  con f i rmar ia  esses  

achados ,  como se  depreende da  Tabe la  6 .1 .   

Tabela 6.1 
Opinião dos conselheiros sobre o gestor 

 
 

% de respostas  
Sempre/Muitas vezes    

Conselheiros usuários influenciam estor g          60,0 
Gestor aceita as decisões  do CMS  53,3 

 
Com e fe i to ,  os  resu l tados  ac ima vêm de  encon t ro  às  

a f i rmações  re la t i vas  à  s i tuação  de  con f l i t o  e  f rus t ração  que  

os  CSs v ive r iam dev ido  à  in t romissão  ou  ao  descaso  do  

ges to r  quan to  às  dec isões  do  conse lho ,  pos to  que  60% dos  

conse lhe i ros  cons ideram que  o  in f luenc iam,  enquanto  53 ,3% 

                                      
10 A conclusão semelhante chegou  Silva (2000). 
11 Ver, por exemplo, as comunicações apresentadas nos Anais do VII Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva, 

Bahia, 29 de julho/03 de agosto, 2000, assim como Silva (2000).  
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acred i tam que  o  ges to r  aca ta  as  reso luções  do  CS.   Esses  

percen tua is  de ixam margem a  dúv idas .   Se ,  por  um lado ,  a  

au to r idade  e /ou  desempenho do  ges to r  são  ques t ionados  por  

uma méd ia  de  46 ,7% dos  en t rev is tados ,  por  ou t ra  par te ,  

percebe-se  que  a  ma io r ia  não  reprova  a  a tuação  do  ges to r .   

 

5 .  As  re lações  que os  conselhe i ros  mantêm com as  
associações que representam 

 

Os  dados  da  pesqu isa  apon tam para  a  ex is tênc ia  de  

es t re i ta  re lação  en t re  o  conse lhe i ro  e  a  en t idade  que  

represen ta  no  CMS.  

De  acordo  com a  Tabe la  7 ,  de  modo gera l ,  e le  mantém 

a  d i reção  da  en t idade  in fo rmada a  respe i to  dos  assun tos  

t ra tados  nos  CMSs e  p rocura  consu l tá - la  sempre  que  a  

maté r ia  t ra tada  mereça  o r ien tação  espec í f i ca  ou  d iscussão  

sobre  as  es t ra tég ias  a  segu i r .  Por  ou t ro  lado ,  a  en t idade  

acompanha e  apó ia  as  a t i v idades  do  seu  represen tan te  no  

CMS.  

Tabela  7  
Re lação  do  conselhe i ro   com a  ent idade que representa  

 
 

% de respostas 

Tipo de  
relação 

Sempre/ 
muitas 
vezes 

 Poucas 
vezes 

Nunca Total 

Informa  88,3  10,0 - 98,3 
Discute  76,6  21,7 - 98,3 
Consulta  71,7  18,3  8,3 98,3 
Recebe 
orientações 

 
65,0 

  
20,0 

 
13,3 

 
98,3 

 
Como podemos observar ,  88 ,3% dos  conse lhe i ros  

mantêm a  en t idade  in fo rmada a  respe i to  de  suas  a t i v idades  

no  CMS;  72 ,6% consu l tam a  d i reção  an tes  de  se  pos ic ionar  
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sobre  os  assun tos  em pau ta ,  e  65% d izem receber  

o r ien tações  espec í f i cas  da  en t idade .  
No te -se ,  porém,  que ,  em méd ia ,  17 ,5% das  

assoc iações  não  acompanham a inda  com a  regu la r idade  

dese jada  as  a t i v idades  de  seus  represen tan tes .   A lém d isso ,  

8 ,3% dos  en t rev is tados  nunca  consu l ta ram a  d i reção  sobre  

qua lquer  das  maté r ias  t ra tadas  no  CS,  e  13 ,3% nunca  

receberam sequer  qua lquer  o r ien tação  nesse  sen t ido .  

Esse  aspec to  dever ia ,  ce r tamente ,  se r  ma is  

inves t igado ,  porque  poder ia  reve la r  escasso  ou  nu lo  

envo lv imento  da  en t idade  nas  a t i v idades  de  seu  

represen tan te  e ,  po r tan to ,  nos  a fazeres  do  CS.  

Por  ou t ro  lado ,  os  dados  apon tam  para  uma es t re i ta   

re lação  da  ma io r ia  dos  conse lhe i ros  usuár ios   com sua  

assoc iação .  

Essa  tendênc ia ,  con tudo ,  deve  ser  tomada com 

ressa lvas ,  pos to  que ,  como mos t ra  a  Tabe la  7 .1 ,  que  

examinamos a  segu i r ,  73 ,3% dos  responden tes  fazem par te  

da  d i reção  da  en t idade  que  represen tam,  fa to  que  

jus t i f i ca r ia  a  es t re i ta  re lação  apon tada .  

Tabela  7.1   
        Distribuição absoluta e relativa  por gênero  dos  

ocupantes de cargos de direção nas associações de base 
 
 

Homem      % Mulher    % Total  % 

Sim 
 

23   63,9 21   87,5 44 
 

  73,3 

Não 
 

13   36,1  3   12,5 16   26,7 

Total  36 100,0 24 100,0 60 100,0 
 

A  respe i to  desses  dados  é  in te ressan te  sa l ien ta r   que ,  

apesar   de ,  no  g rupo  es tudado ,  os  homens  serem ma io r ia ,  

as  mu lheres  ocupam,  re la t i vamente ,  ma io r  número   de  
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cargos  de  d i reção  na  assoc iação  que  represen tam.   

Rea lmente ,  dos  44  conse lhe i ros  d i r igen tes ,  21  são  

mu lheres .   Todav ia ,  segundo  a  Tabe la  7 .1 ,  enquanto  87 ,5% 

das  mu lheres  ocupam cargos  de  d i reção ,  apenas  63 ,9% dos  

homens  exercem essa  mesma função ,  em n í t i da  

demons t ração  de  l i de rança  femin ina  no  un ive rso  assoc ia t i vo .  

Por  ou t ro  lado ,  como podemos ver i f i ca r  na  Tabe la  7 .2 ,  

38 ,3% fo ram nomeados  d i re tamente  pe la  d i reção  dessas  

en t idades .    

Tabela 7.2 
        Forma de indicação do conselheiro 

 Freqüência % 
Indicado pela direção da associação 23  38,3 
Eleição direta 29  48,3 
Indicado pela SMS  1    1,7 
Indicação  política  1    1,7 
Outra  6  10.0 
Total 60 100,0 

 
Es ta  dup la  função  de  d i r igen te   e  represen tan te  da  

assoc iação  apon ta r ia  pa ra  a  ex is tênc ia  de  um número  

s ign i f i ca t i vo  de  conse lhe i ros  “au tonomeados” ,  o  que  ser ia  

coeren te  com o  fa to  de  a  ma io r ia  –  73 ,3% –  ocupar  ca rgo  de  

d i reção ,  como observamos na  Tabe la  7 .1 ,  ac ima.  O pon to ,  

en t re tan to ,  merecer ia  se r  apro fundado  no  sen t ido  de  serem 

es tudadas  as  p rópr ias  assoc iações  quan to  a  ques i tos  como 

ob je t i vos ,  o rgan ização ,  abrangênc ia  da  represen tação  e  

a t i v idade  en t re  ou t ros .   

Por  ou t ro  lado ,  o  fa to  de  48 ,3% dos  conse lhe i ros  

te rem-se  to rnado  membros  do  CS med ian te  e le ições  

e fe tuadas  em suas  en t idades  de  base ,  ou  se ja ,  med ian te  o  

método  democrá t i co ,  é  um dado  pos i t i vo  que  deve  ser  

va lo r i zado .  Cor roborando  essa  cons ta tação ,  a  mesma Tabe la  

7 .2  mos t ra  que  apenas  do is  conse lhe i ros  fo ram ind icados  
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po l i t i camente ,  o  que  con t ra r ia  a  idé ia  genera l i zada  de  que  

c l ien te l i smo po l í t i co  e /ou  tu te la  par t idá r ia  se r iam as  

var iáve is  ma is  dec is i vas  na  ocupação  do  cargo  de  

conse lhe i ro ,  em par t i cu la r  nos  mun ic íp ios  da  per i fe r ia  do  R io  

de  Jane i ro .     

Ressa l ta -se ,  todav ia ,  que  se is  de les  não  iden t i f i ca ram 

a  fo rma como se  to rnaram conse lhe i ros ,  o  que  pode  

s ign i f i ca r  que  a  ind icação  po l í t i ca  no  g rupo  es tudado  se ja  

rea lmente  ma io r  do  que  a  reve lada  pe los  dados  da  pesqu isa .   

Mesmo ass im,  não  min im iza  o  fa to  de  que  o  p rocesso  

democrá t i co  se ja  ho je  p roced imento  f reqüen temente  

u t i l i zado  pe las  assoc iações  na  esco lha  de  seu  represen tan te  

para  o  CMS.   T raba lhos  pos te r io res  poderão  fo rnecer  ma is   

i n fo rmações  a  esse  respe i to .       

A  duração  do  mandato  de  conse lhe i ro  é  de  do is  anos .  

Não  es tá  p rev is to  em le i  o  número  de  mandatos  que  o  

conse lhe i ro  pode  exercer  no  CS,  porém,  é  na tu ra l  que ,  a  

cada  mandato ,  uma par te  se ja  subs t i tu ída ,  o  que  permi te  a  

en t rada  de  novos  membros  em represen tação  de  ou t ras  

assoc iações ,  novas  ou  an t igas ,  que  an tes  não  t i ve ram essa  

opor tun idade .     

A  Tabe la  8 ,  a  segu i r ,  mos t ra  a  taxa  de  renovação  dos  

conse lhe i ros  ca lcu lada  a  par t i r  do  número  de  p r ime i ros  

mandatos ,  ao  qua l  sub t ra ímos  o  número  de  conse lhe i ros  

que ,  apesar  de  represen ta rem o  segmento  dos  usuár ios  pe la  

p r ime i ra  vez ,  já  hav iam represen tado  ou t ro  segmento  ou  

en t idade  em mandatos  an te r io res  no  mesmo CS. 12  

                                      
12  A taxa de renovação foi calculada pela razão simples entre o número real de primeiros mandatos e o 

número total de conselheiros multiplicada por 100. 
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Tabela  8  
    Taxa de renovação dos conselheiros 

 Freqüência % 
Primeiro mandato 31 51,6 
Representou  outra entidade 
/segmento no CMS 

 
  9 

 
          15,0 

Taxa real de renovação 22           36,6 
Total de conselheiros 60         100,0 

 
Podemos  cons idera r  ace i táve l  a  taxa  de  renovação  –  

36 ,6% – ,  porque ,  ao  mesmo tempo que  permi te  a  en t rada  de  

novas  represen tações ,  a  permanênc ia  de  g rande  par te  dos  

membros  garan te  a  con t inu idade  no  acompanhamento  das  

ques tões  t ra tadas  ou  não  reso lv idas  pe los  membros  do  CMS 

an te r io r.    

Por  ou t ro  lado ,  esse  dado  ind ica  que  par te  dos  

conse lhe i ros  es tá  sendo  p ro f i ss iona l i zada  –  a  ind icação  se  

deve  ao  fa to  de  a  pessoa  te r  adqu i r ido  exper iênc ia  p rá t i ca  e  

fami l i a r idade  com os  assun tos  t ra tados  no  CS,  nem sempre  

ao  a lcance  do  en tend imento  do  le igo ;  a  assoc iação ,  

por tan to ,  reconduz  esse  represen tan te  porque  con f ia  em seu  

bom desempenho.   

Para  i sso  con t r ibuem a  leg is lação  e  os  regu lamentos  

dos  CMSs,  ao  es tabe lecer   qua is  assoc iações  devem ind ica r  

represen tan tes  para  o  segmento  dos  usuár ios .   A  i sso  se  

a l ia  o  menc ionado  domín io  adqu i r ido  no  t ra tamento  das  

ques tões  se to r ia i s ,  o  que  co loca  esses  ind iv íduos  em 

pos ição  de  van tagem em fu tu ras  e le ições  ou  ind icações .   Ta l  

tendênc ia  à  p ro f i ss iona l i zação  pode  ser  perceb ida  pe la  

mob i l i dade  de  a lguns  membros ,  o ra  represen tando  um 

segmento ,  o ra  ou t ro  e ,  po r tan to ,  a tuando  em assoc iações  

com in te resses  d i fe ren tes .   
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Como podemos observar  na  mesma Tabe la  8 ,  15% dos  

conse lhe i ros  do  g rupo  es tudado  já  represen ta ram ou t ros  

segmentos  ou  en t idades  no  mesmo CMS.   A té  que  pon to  

essa  “mob i l i dade”  na  represen tação  de  in te resses  não  

encobre  man ipu lações  na  e le ição  do  conse lhe i ro?   Pode  um 

ind iv íduo  represen ta r,  sem ob jeções ,  a l te rnadamente  

p ro f i ss iona is  ou  p res tadores  p r i vados  ou  usuár ios?  E is  ou t ro  

pon to  re levan te  a  pesqu isar  na  med ida  em que  é  p rec iso  

a fe r i r  a  “qua l idade”  da  represen tação .   A lém d isso ,  pe la  

Tabe la  8 .1 ,  podemos ver i f i ca r  que  35% de les  já  par t i c ipa ram 

de  ou t ros  conse lhos  mun ic ipa is  que  não  o  da  saúde ,  o  que  

con f i rma a  tendênc ia  à  p ro f i ss iona l i zação .   
Tabela 8.1  

Conselheiros que  participaram em  
outros CMs que não o da saúde (%) 

 Freqüência % 
Sim 21    35,0 
Não 36    60,0 
Não respondeu  3      5,0 
Total  60 100,0 

 
Esses  dados ,  a l iados  ao  per f i l  educac iona l ,  apon tam 

para  a  cons t i tu i ção  de  do is  g rupos  d is t in tos  no  in te r io r  do  

segmento  dos  usuár ios .   Um es ta r ia  fo rmado por  uma e l i t e  

de  conse lhe i ros  p ro f i ss iona l i zados ,  com bom n íve l  de  

educação  e  cu l tu ra ,  e  a t i vos  po l í t i ca  e  soc ia lmente .   O  ou t ro  

es ta r ia  fo rmado pe los  conse lhe i ros  não  p ro f i ss iona l i zados ,  

pouco  hab i tuados  e  hab i l i t ados  a  l i da r  com os  assun tos  do  

se to r .   Essa  s i tuação  carac te r i za r ia  d is t r ibu ição  des igua l  de  

poderes  en t re  os  do is  g rupos  e ,  po r tan to ,  capac idades  

d i fe renc iadas  de  barganha  e  in f luênc ia  nas  dec isões  de  

po l í t i ca  loca l  do  se to r .  
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Rea lmente ,  a  idade  méd ia  de  47  anos  e  o  a l to  n íve l  de  

esco la r idade  dos  conse lhe i ros  usuár ios  apon tam 

per fo rmance  razoáve l  ou  boa  da  represen tação  desse  

segmento ,  matu r idade  de  seus  membros  e  es tab i l i dade  

func iona l  dos  CMSs.   Con tudo ,  essas  cons ta tações  sugerem 

a  segu in te  indagação :  os  CSs ,  pe lo  modo como se  

es t ru tu ram e  func ionam,  vêm con t r ibu indo  para  a tenuar  a  

p ro funda  des igua ldade  em te rmos  de  represen tação  soc ia l ,   

ab r indo-se  à  par t i c ipação  dos  segmentos  soc ia i s  

t rad ic iona lmente  exc lu ídos ,  ou ,  pe lo  con t rá r io ,  es ta r iam 

reproduz indo  a  es t ra t i f i cação  soc ia l  ca rac te r ís t i ca  do  pa ís?   

A tendênc ia  à  p ro f i ss iona l i zação  dos  conse lhe i ros  se r ia  

pos i t i va ,  na  med ida  em que  podem te r  par t i c ipação  ma is  

in fo rmada,   po rém,  poder ia  co locar  em r i sco  a  rea l i zação  de  

uma das  ma is  impor tan tes  funções  dos  CSs,  que  é  a  de  

fac i l i ta r  a  inc lusão  da  represen tação  das  camadas  ma is  

des favorec idas  da  soc iedade ,  cu jos  in te resses  con t inuar iam,  

por  essa  v ia ,   ausen tes  das  pau tas  de  d iscussão  nos  CMSs.  

 

6 .  Aspectos  da  conduta  c ív ica  do conselhe i ro  e  sua  
re lação com os CSs  

 
Uma aná l i se  abrangen te  da  cu l t u ra  c ív i ca  só  pode  ser  

concre t i zada  quando dev idamente  enquadrada  no  con tex to  

h is tó r i co ,  soc ia l  e  po l í t i co  espec í f i co  do  g rupo   que  se  

p re tenda  es tudar.   Dever ia ,  po r tan to ,  se r  re lac ionada  com 

var iáve is  como c lasse ,  gênero  e  raça ,  e  com o  p rópr io  

s i s tema de  va lo res  e  c renças  do  g rupo ,   para  uma d iscussão  

bem fundamentada  en t re  cu l tu ra  c ív i ca  e  cu l tu ra  po l í t i ca .     
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Por  ou t ro  lado ,  ex is te  fo r te  in te r l i gação  en t re  as   

va r iáve is  renda ,  ocupação  e  educação .  No  es tudo  de  

Pu tnam,  a  es t ra t i f i cação  e  o  es tudo  dessas  in te r l i gações  se  

mos t ra ram de te rminan tes  para  a  aná l i se  da  cu l tu ra  c ív i ca  

(Pu tnam,  1996 ;113) .    

Sendo  o  foco  de  nosso  es tudo  bem ma is  l im i tado ,  

nossa  p reocupação  fo i  ten ta r  ca rac te r i za r,  em te rmos  de  

cu l tu ra  c ív i ca ,  a lguns  compor tamentos  dos  conse lhe i ros  e  

re lac ioná- los  a  sua  par t i c ipação  nos  CSs.   Em ou t ras  

pa lav ras ,  p rocuramos a fe r i r  em que  med ida  a  pa r t i c ipação  

nos  CSs es ta r ia  con t r ibu indo  para  uma cu l tu ra  c ív i ca  

fac i l i tadora  do  surg imento  de  comun idades  c ív i cas .  

Para  tan to ,  j á  t ínhamos uma in fo rmação  impor tan te  

sobre  a  par t i c ipação  dos  conse lhe i ros  em organ izações  

soc ia is  (Tabe la  5 ) .   Como v imos ,  e la  se  ca rac te r i za  por  

par t i c ipação  a t i va  nesse  t ipo  de  en t idades ,  res tando-nos   

agora  ve r i f i ca r  o  quan to  a  par t i c ipação  nos  CMSs con t r ibu iu  

para  os  segu in tes  aspec tos  do  per f i l  do  conse lhe i ro :  

a )  a l te ra r  ce r tas  d imensões  da  v ida  esco la r ,  

p ro f i ss iona l ,  cu l tu ra l ,  fami l i a r  e  comun i tá r ia ;  

b )  desper ta r  o  in te resse   pe lo   s i s tema po l í t i co ,  

nomeadamente :  func ionamento  do  governo  loca l ,  re lação  

en t re  poderes ,  po l í t i ca  de  saúde ,  d i re i tos  e  deveres  dos  

c idadãos  e  impor tânc ia  da  par t i c ipação  do  c idadão  nas  

dec isões  de  po l í t i ca  loca l ;  

c )  ve r i f i ca r  como o  conse lhe i ro  qua l i f i ca  sua  p rópr ia  

par t i c ipação  nos  CMSs.   
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a)  In f luência  dos CSs em cer tas  d imensões da  v ida  do 
conselhe i ro  

Podemos  observar ,  na  Tabe la  9 ,  que ,  para  41 ,7% dos  

conse lhe i ros ,  a  par t i c ipação  no  CMS es t imu lou  a  

con t inuação  dos  es tudos ;  para  50%,  con t r ibu iu  para  sua  

ascensão  p ro f i ss iona l ;  e  para  72 ,7%,  con t r ibu iu  para  o  

a la rgamento  de  seu  hor i zon te  cu l tu ra l .   No  p lano  fami l ia r,  a  

par t i c ipação  nos  CMSs in f lu iu  pos i t i vamente  para  48 ,3% dos  

conse lhe i ros  en t rev is tados .  

Tabela  9  
I n f l u ê n c i a  d a  p a r t i c i pa ç ã o  n o  C M S  e m  a l g u m a s  

d i m e n s õ e s  d a  v i d a  d o  c o n s e l h e i r o  ( % )  
% de respostas  

 
Dimensões da vida do 
conselheiro 

Positiva  Não 
alterou

 Total de 
respostas 

Plano cultural  71,7   18,3             54  
Plano profissional  50,0  35,0            51 
Plano familiar 48,3  38,3            52 
Plano escolar 41,7  38,3            48       

 
Apesar  de ,  em  méd ia ,  32 ,4% dos  conse lhe i ros  

a f i rmarem que  a  par t i c ipação  nos  CMSs não  a l te rou  

nenhuma dessas  d imensões ,  i sso  não  min im iza  o  fa to  de  

que ,  em con jun to ,  se  observa  s ign i f i ca t i va  con t r ibu ição  para  

a  au to -superação  ind iv idua l ,  como exp l i c i ta  a  Tabe la  9 .1 .   

Tabela  9 .1  
In f luência  da  par t ic ipação em outras  

d imensões da  v ida  do conselhe i ro  (%)  
% de respostas  

 
Dimensões 

Positiva Não alterou Total de 
respostas 

Plano social e 
comunitário 

 
   78,3 

 
15,0 

 
56 

Plano político    70,0 16,7 52  
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Na verdade ,  os  e fe i tos  da  par t i c ipação  não  se  l im i tam 

aos  aspec tos  apon tados .   E les  se  es tendem também ao  

p lano  soc ia l  e  po l í t i co .   Como mos t ra  a  mesma Tabe la  9 .1 ,  

78 ,3% dos  conse lhe i ros  cons ideram que  a  par t i c ipação  nos  

CMSs con t r ibu iu  para  sua  inserção  soc ia l ,  e  70%,  para  sua  

inserção  na  v ida  po l í t i ca  loca l .   Esses  do is  aspec tos  são  

a l tamente  re levan tes ,  po is  demons t ram que  a   par t i c ipação  

nos  CMSs es ta r ia  con t r ibu indo  para  a  fo rmação  de  novas  

l i de ranças  loca is .  

Por  ou t ro  lado ,  a  op in ião  dos  conse lhe i ros  sobre  a  

qua l idade  de  sua  par t i c ipação  nos  CMSs é ,  de  modo gera l ,  

pos i t i va ,  como ev idenc ia  a  Tabe la  9 .2 .   

Tabela  9 .2  
Opin ião  do conselhe i ros  sobre  a  qual idade da  sua  

par t ic ipação no CMS 
% de respostas Opinião dos 

conselheiros Sempre/ 
muitas 
vezes 

Poucas 
vezes 

Não 
respondeu 

Total 

Importante 93,3   1,7  5,0 100 
Produtiva 78,3 18,3  3,3 100 
Motivante 73,4 18,3   8,3 100 
Gratificante 73,3 16,7 10,0 100 
Chata    11,6 71,7 16,7 100  
 

Com e fe i to ,  93 ,3% dos  consu l tados  cons ideram sua  

par t i c ipação  impor tan te ;  78 ,3%,  p rodu t i va ;  73 ,4%,  

mot i van te ;  73 ,3%,  g ra t i f i can te ;  e  apenas  11 ,6% a  

cons ideram cha ta .  

A  express iva  impor tânc ia  que  os  conse lhe i ros  

a t r ibuem a  sua  par t i c ipação  re f le te  n i t i damente   o  pape l  

re levan te  que  os  CMSs vêm ocupando na  es t ru tu ra  loca l  

san i tá r ia  e  também soc ia l .   De  fa to ,  fazer  par te  do  CMS 

s ign i f i ca r ia  para  os  conse lhe i ros  aux i l i a r ,  po r  um lado ,  na  

admin is t ração  púb l i ca  loca l ,  em par t i cu la r  na  conso l idação  
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do SUS,  e ,  po r  ou t ro ,  exercer  con t ro le  na  execução  da  

p rópr ia  po l í t i ca  de  saúde ,  a lém de  p res t íg io  soc ia l  pe ran te  

sua  comun idade .   Ass im,  é  na tu ra l  que  93 ,3% dos  

conse lhe i ros  tenham em tão  a l ta  con ta  sua  par t i c ipação  nos  

CMSs.   

D i f i c i lmen te ,  con tudo ,  poderemos  qua l i f i ca r  como 

produ t i vas  ou  mesmo a t raen tes  todas  as  maté r ias  t ra tadas  

nos  CMSs.   A  fo rma como norma lmente  o  o rçamento  é  

apresen tado ,  por  exemplo ,  d i f i cu l ta  sua  compreensão  por  

par te  da  ma io r ia  dos  conse lhe i ros ,  o  que  é  desmot ivan te .  

Apesar  d isso ,  78 ,3% de les  ava l iam sua  par t i c ipação  como 

produ t i va ,  e  73 ,4% cons ideram in te ressan tes  os  assun tos  

t ra tados  nos  CMSs.  

É  bem sab ido  que  mu i tos  assun tos  co locados  pe los  

represen tan tes  dos  usuár ios  não  são  reso lv idos  pe los  

ges to res ,  de  modo que ,  para  o  conse lhe i ro ,  pode  se r  

f rus t ran te  sua  par t i c ipação .  Apesar  d isso ,  73 ,3% cons ideram 

sua  a t i v idade  no  CS gra t i f i can te .   

De  ou t ro  lado ,  como mos t ra  a  Tabe la  9 .3 ,  para  70%  

dos  conse lhe i ros ,  o  CMS con t r ibu i  pa ra  a  me lhor ia  da  

ass is tênc ia  à  saúde  da  popu lação .  

Tabela  9 .3  
  Opin ião  dos conselhe i ros  sobre  

  a  in f luência  dos CMSs na  ass is tênc ia  à  saúde 
O CMS contribui para a melhoria da 
assistência à saúde da população 

 

 
Opinião dos 
conselheiros 

% de respostas 
Sempre/muitas vezes 70,0 
Poucas vezes  28,3 
Não respondeu     1,7 
Total   100,0 
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Em s ín tese ,  pa ra  a  ma io r ia  dos  conse lhe i ros  sua  

par t i c ipação  no  CMS é  impor tan te ,  p rodu t i va ,  mot i van te  e  

g ra t i f i can te ;  ass im também,  e les  cons ideram  que  os  CMSs 

desempenham pape l  de  re levo  na  me lhor ia  da  ass is tênc ia  à  

saúde  da  popu lação .   

 

b)  In f luência  dos CSs na  mudança de   comportamento  
pol í t ico  dos conselhe i ros  

Os dados  apresen tados  na  Tabe la  10 ,  a  segu i r ,  

mos t ram em que  med ida  a  par t i c ipação  nos  CMSs con t r ibu iu  

para  desper ta r  o  in te resse  dos  conse lhe i ros  para  a lguns  

aspec tos  da   v ida  po l í t i ca  loca l .  

Tabela  10  
In teresse  do conselhe i ro  pe lo  s is tema pol í t ico  loca l ,   

por  questões  de  governo e  pol í t ica  de  saúde 
A participação no CS contribui para despertar interesse pela 
política local e política de Saúde 

 

Governo 
  

Legislativo 
 

Relação 
entre 

poderes 

Política 
de 

saúde 
Muito 73,3 48,3 60,0 88,3 

Pouco 18,3  31,7 25,0 8,3 

Nada   6,7  16,7 11,6 3,4 

Não 
respondeu 

 1,7    3,3   3,4 - 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 

 

Como podemos observar ,  73 ,3% dos  conse lhe i ros  

admi tem que  passaram a  se  in te ressar  pe lo  func ionamento  

do  governo  loca l ,  48 ,3% pe las  a t i v idades  do  Leg is la t i vo  e  

60% pe las  re lações  en t re  os  poderes  púb l i cos .  

A lém d isso ,  como e ra  de  espera r ,  88 ,3% dos  

en t rev is tados  man i fes ta ram que  a  par t i c ipação  no  CS os  

levou  a  se  in te ressar  pe la  po l í t i ca  de  saúde .  
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Por  ou t ro  lado ,  a  Tabe la  10 .1  co loca  em ev idênc ia  a  

g rande  con t r ibu ição  da  par t i c ipação  no  CS para  o  desper ta r   

do  in te resse  dos  conse lhe i ros   nas  ques tões  de  c idadan ia .   

Tabela  10 .1  
In teresse  pe las  questões  de  c idadania  

% de respostas   
Direitos 

do 
cidadão 

Deveres do 
cidadão 

Participação 
política do 

cidadão 
Muito      76,7    75,0 75,0 
Pouco     18,3    21,6 16,6 
Nada       3,3      1,7   6,7 
Não respondeu      1,7      1,7  1,7 
Total 100,0  100,0      100,0 

 
Como vemos,  a  par t i r  da  par t i c ipação  no  CS,  76 ,7% 

dos  en t rev is tados  sen t i ram-se  es t imu lados  a  apro fundar  

seus  conhec imentos  sobre  os  d i re i tos  do  c idadão ,  e  75% 

sobre  seus  deveres .   A lém d isso ,  75% ava l ia ram 

pos i t i vamente  a  par t i c ipação  po l í t i ca .   Esses  dados  

t raduzem o  a l to  enga jamento  dos  conse lhe i ros  nas  ques tões  

re la t i vas  à  v ida  c ív i ca ,  passando  a  es ta r  ma is  capac i tados  

ao  exerc íc io  das  funções  de  conse lhe i ro  e  de  c idadão .  

 

7.  Os conselhe i ros  e  o   contro le  soc ia l  

 
O  con t ro le  soc ia l  é  um processo  que  demanda longa  

cons t rução  e  depende de  mudanças  nos  va lo res  que  

in fo rmam a  soc iedade  de  um modo gera l  e  as  e l i t es  po l í t i cas  

em par t i cu la r .   A lém d isso ,  para  sua  p lena  rea l i zação ,  é  

impresc ind íve l  a  redução  das  des igua ldades  soc ia is .  

A inda  ass im,  o  con t ro le  soc ia l  é  um tema cen t ra l  nas  

d iscussões  re la t i vas  aos  CSs,  à  par t i c ipação  e  ao  pape l  dos  
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conse lhe i ros  represen tan tes  das  assoc iações  de  in te resse  

do  se to r  saúde .   

 Os  dados  que  passamos a  expor  con f i rmam,  em cer ta  

med ida ,  os  resu l tados  dos  inúmeros  t raba lhos  que  têm 

cons ta tado  avanços  s ign i f i ca t i vos  nos  ú l t imos  anos  no  

con t ro le  soc ia l  na  saúde ,  não  obs tan te  as   d i f i cu ldades  de  

vár ias  o rdens  en f ren tadas  pe los  CSs em gera l  e  pe los  

represen tan tes  dos  usuár ios  em espec ia l ,  como as  

segu in tes : 13 

 des in te resse  das  au to r idades  loca is ,  que  p re fe rem a  

manutenção  do  s ta tus  quo  c l ien te l i s ta ;  

 fa l ta  de  fo rmação dos  conse lhe i ros   no  que  se  re fe re  às  

ques tões  técn icas  e  admin is t ra t i vas  do  SUS,  o  que  

d i f i cu l ta  o  exerc íc io  dessa  função ;  

  de f i c ien te  ou  nu lo  acesso  a   i n fo rmações  o f i c ia i s  sobre  o  

es tado  da  saúde  das  popu lações  e  a  p rodução  dos  

se rv iços ;  

 i nsegurança  dos  conse lhe i ros  usuár ios ,  der i vada  das  

razões  ac ima,  que  se  re f le te   em  escassa  capac idade  de  

barganha ,  compensada ,  mu i tas  vezes ,  com o  a t re lamento  

ao  segmento  dos  p ro f i ss iona is  de  saúde  para  a tenuar  o  

“excesso”  de  poder  dos  ges to res ;  

 popu lação  não  in fo rmada sobre  os  assun tos  t ra tados  nos  

CSs,  desconhecendo-se  em gera l  sua  p rópr ia  ex is tênc ia . 14  

Em nossa  pesqu isa  abordamos o  tema do  con t ro le  

soc ia l  med ian te  duas  pergun tas ,  uma fechada ,  mas  com 

                                      
13 Ver, entre outros, Silva (2000); Labra (2000); Correia (2000) e os Anais (2000) da citada 

Conferência da ABRASCO. 
 
14 A mesma falta de divulgação nos meios de comunicação ocorre com as conferências nacionais, estaduais e 

municipais de saúde, apesar de sua grande relevância. 
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j us t i f i ca t i va ,  e  ou t ra  aber ta .   Os  resu l tados  são  

apresen tados  nas  tabe las  11  e  12 .  

Tabela  11  
Opin ião  dos conselhe i ros  sobre  o  contro le  soc ia l  

Pergunta  Respostas 
Sempre/ 

Muitas vezes 
Poucas 

vezes/Nunca 
Não 

respondeu 
O controle 
social funciona 
na prática? 18 

30% 
39 

65% 
3 

5% 
 

Como podemos observar ,  65% dos  conse lhe i ros  a f i rmaram 

que  o  con t ro le  soc ia l  func iona  poucas  vezes  ou  nunca ,  e  30%,  

que  func iona  sempre  ou  mu i tas  vezes .   Esses  dados  sugerem 

que  a  ma io r ia  tem consc iênc ia  das  d i f i cu ldades  por  que  passa  a  

rea l i zação  p rá t i ca  do  con t ro le  soc ia l .   Rea lmente ,  i sso  pode  ser  

con f i rmado pe lo  teo r  das  respos tas  dos  conse lhe i ros  ao  

jus t i f i ca rem a  fa l ta  de  con t ro le  soc ia l .  As  op in iões  desses  65% 

cép t i cos  são  mos t radas  na  Tabe la  12 .  

Tabela  12  
   Razões pe las  quais  o  contro le  soc ia l  não funciona ( * )  

 Número de respostas 
Falta de vontade/interesse político 21 
Falta de informação sobre a importância 
da participação/Falta de  divulgação das 
atividades dos CS 

 
5 

Falta de recursos no município 1 
Falta de politização da população 5 
Não existe controle social na sociedade 
capitalista 

1 

Total de respostas 33 
(*) No questionário foi solicitado justificar a pergunta:  Em sua opinião, o controle 
social funciona na prática?  Dos 39 que responderam poucas vezes ou nunca,  
apenas 33 justificaram sua resposta, como mostrado na tabela.  (Ver pergunta 29 do 
questionário, em anexo.) 
 

Observamos,  por tan to ,  que ,  para  a  ma io r ia  dos  

responden tes ,  o  mot i vo  p r inc ipa l  pe lo  qua l  o  con t ro le  soc ia l  

não  func iona  é  a  fa l ta  de  von tade  ou  de  in te resse  po l í t i co  

dos  d i r igen tes .   Em um d is tan te  segundo  lugar  as  
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j us t i f i ca t i vas  a ludem ao  desconhec imento  do  CS ou  a  fa to res  

l i gados  à  despo l i t i zação  da  popu lação .  

Vo l tando  à  Tabe la  11 ,  cabe  sa l ien ta r ,  po rém,  que  18  

conse lhe i ros  (30%)  cons idera ram que  o  con t ro le  soc ia l  

func iona ,  fo rnecendo  jus t i f i ca t i vas  como as  segu in tes :  

•  o t raba lho  da  Secre ta r ia  [de  Saúde]  é  per fe i to ;   

•  a Secre ta r ia  [de  Saúde]  a tende  às  necess idades  do  

mun ic íp io ;  

•  o CS é  cons t i tu ído  por  conse lhe i ros  hones tos ;  

•  func iona  porque  os  conse lhe i ros  v i s i tam as  

un idades  hosp i ta la res ;  

•  func iona  quando  o  povo  consegue  se  o rgan iza r  e  

ex ig i r  pe r fe ição  das  au to r idades ;  

•  porque  o  CS f i sca l i za  as  ações  do  governo .  

As respos tas  sugerem uma observação  in te ressan te :   

a  ma io r ia  das  op in iões  inver te  o  sen t ido  que  se  p re tende  dar  

ao  con t ro le  soc ia l ,  a t r ibu indo  esse  pape l  não  ao  CS ou  aos  

c idadãos ,  mas  às  au to r idades  máx imas  da  saúde .  

Esse  pon to  é  con f i rmado pe las  j us t i f i ca t i vas  

apresen tadas  à  pergun ta  segu in te :  Na sua  op in ião ,  o  que  é  

con t ro le  soc ia l?  ( ve r  pergun ta  28  do  ques t ionár io ) .   Dos  18  

responden tes  (Tabe la  11) ,  11   fo ram c la ros  em de f in i r  

con t ro le  soc ia l  como o  poder  da  au to r idade   em con t ro la r  a  

v ida  dos  c idadãos .  T r in ta  responden tes ,  en t re tan to ,  

de f in i ram con t ro le  soc ia l  nos  mo ldes  em que  ho je  o  

en tendemos,  i s to  é ,  como a  ação  das  co le t i v idades  

o rgan izadas  no  acompanhamento  e  ava l iação  da  execução  

das  po l í t i cas  púb l i cas .    

Uma razão  poss íve l  pa ra  essa  fa l t a  de  homogene idade  

no  en tend imento  do  que  se ja  con t ro le  soc ia l   po r  par te  dos  

conse lhe i ros  usuár ios  pode  res id i r  no  fa to  de  os  CSs  
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so f re rem renovações  per iód icas  de  seus  membros .   Sendo  

ass im,  a lguns  dos  novos  conse lhe i ros ,  a inda  em processo  

de  fo rmação,  não  es ta r iam hab i tuados  a  essa  conce i tuação .   

Todav ia ,  tan to  as  in fo rmações  da  Tabe la  11  como as  da  12  

reve la r iam,  em gera l ,  escassa  compreensão  do  s ign i f i cado  e  

a lcance  do  con t ro le  soc ia l  e  mesmo das  poss ib i l i dades  que  

os  CSs  o fe recem à  soc iedade  c iv i l  o rgan izada  para  o  

exercer .  
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Conclusões   

 
A pesqu isa  permi t iu  t raçar  um per f i l  de  60  dos  122  

conse lhe i ros  represen tan tes  dos  usuár ios  dos  serv iços  de  

saúde ,  em 16  CSs da  Reg ião  Met ropo l i tana  do  R io  de  

Jane i ro .  

Seguem-se  as  carac te r ís t i cas  desse  g rupo .  

 A ma io r ia  dos  conse lhe i ros  é  do  sexo  mascu l ino ,  

tem emprego  fo rma l  e  s i tua -se  na  fa ixa  de  35  a  54  

anos .  

•  O n íve l  de  esco la r idade  é  su rp reenden temente  a l to  

–  43 ,3% de les  têm curso  super io r  comp le to  ou  

incomple to  –  se  comparado  com o  de  apenas  6% 

cor respondente  à  popu lação  dos  mun ic íp ios  

inc lu ídos  no  t raba lho ,  o  que  acusar ia  ce r ta  

e l i t i zação  dos  CSs,  a lém de  co locar  dúv idas  quan to  

à  rea l  cond ição  de  "usuár io "  dos  serv iços  púb l i cos  

de  saúde .  

•  Quase todos  (90%)  mantêm-se  in fo rmados  sobre  os  

acon tec imentos  loca is  e  do  pa ís  por  me io  da  

te lev isão  e  de  jo rna is ,  mas  demons t ram escasso  

háb i to  de  le i tu ra  de  l i v ros  e  rev is tas .  

•  A re lação  en t re  o  conse lhe i ro  e  a  en t idade  que  

represen ta  no  CS é  bas tan te  es t re i ta ,  reve lando  

t rocas  ass íduas  de  in fo rmações .   Esse  fa to ,  

todav ia ,  deve  ser  cons iderado  com cau te la :   a  

ma io r ia  dos  conse lhe i ros  (74%)  faz  par te  da  

d i reção  da  assoc iação ,  de  modo que  a  

poss ib i l i dade  de  au to - ind icação  ou  ind icação  

c l ien te l i s ta  não  deve  ser  descar tada ,  mesmo nos  
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casos  (49%)  em que  a  e le ição  fo i  apon tada  como 

fo rma de  esco lha  do  represen tan te  para  o  CMS.  

A  pesqu isa  demons t rou ,  po r  ou t ra  par te ,  que  a  

par t i c ipação  no  CS tem t ido  in f luênc ia  mu i to  pos i t i va  sobre  o  

conse lhe i ro ,  tan to  em sua  v ida  pessoa l  quan to  em sua  

consc iênc ia  c ív i ca ,  como se  s in te t i za  a  segu i r .  

•  Os conse lhe i ros  fo ram mot i vados  a  inves t i r  nos  

campos  cu l tu ra l  (71%) ,  educac iona l  (42%)  e  

p ro f i ss iona l  (50%) ,  o  que  ev idenc ia  es fo rços  no  

sen t ido  de  au to -superação .  

•  Reve la ram-se  a t i vamente  par t i c ipa t i vos ,  pos to  que  

75% de les  a tuam em duas  ou  ma is  o rgan izações ,  

se jam comun i tá r ias / f i l an t róp icas ,  po l í t i cas ,  

re l ig iosas ,  cu l tu ra is  ou  espor t i vas  (nessa  o rdem) .  

•  I gua lmente ,  a  ma io r ia  (73%)  a f i rma te r  s ido  levada  

a  se  in te ressar  por  conhecer  o  func ionamento  do  

governo  loca l  e  dos  poderes  púb l i cos  em gera l ,  o  

que ,  ce r tamente ,  é  ind ica t i vo  de  ma io r  consc iênc ia  

c ív i ca .  

•  Questões  re lac ionadas  com a  c idadan ia ,  como 

d i re i tos  e  deveres  e  par t i c ipação  po l í t i ca ,  passaram 

a  ser  va lo r i zadas  por  75% dos  conse lhe i ros .  

•  A d inâmica  da  par t i c ipação  do  conse lhe i ro  no  CS é  

pau tada  p redominan temente  por  re lações  de  

cooperação  e  por  a tuações  co le t i vas ,  p rodu to ras  de  

consenso .   Quanto  ao  n íve l  de  con f l i t o ,  é  bem 

in fe r io r  en t re  os  represen tan tes  dos  usuár ios  

(11 ,6%)  do  que  en t re  esse  segmento  e  o  dos  

demais  membros  do  CS (28 ,4%) .   Esse  quadro  

reve la r ia  a  ex is tênc ia  de  compor tamentos  

 101



assoc iados  a  va lo res  como a  con f iança ,  a  

to le rânc ia  e  a  rec ip roc idade .  

•  Os dados  levan tados  con f i rmam apenas  

parc ia lmente  pesqu isas  que  apon tam para  

p redominânc ia  de  con f ron tos  p rovocados  pe la  

in t romissão  ou  descaso  dessa  au to r idade  nas  

dec isões  do  CMS.   Segundo 60% dos  conse lhe i ros  

consu l tados ,  os  represen tan tes  dos  usuár ios  

in f luenc iam e fe t i vamente  as  dec isões  do  ges to r ,  

enquan to  53 ,3% cons ideram que  es te  ú l t imo  aca ta  

as  reso luções  do  CS.  

•  O CS con t r ibu i  e fe t i vamente  para  a  me lhor ia  da  

ass is tênc ia  à  saúde ,  con fo rme cons ideram 70% dos  

conse lhe i ros  en t rev is tados .  

•  O tema con t ro le  soc ia l  fo i  pe rceb ido  de  fo rma 

ambígua  pe la  ma io r ia  dos  conse lhe i ros ,  reve lando  

a inda  con fusões  quan to  a  seu  rea l  s ign i f i cado :  65% 

dos  conse lhe i ros  dec la ra ram que  o  con t ro le  soc ia l  

nunca  ou  apenas  poucas  vezes  func iona ,  a t r ibu indo  

esse  desempenho à  fa l ta  de  von tade  po l í t i ca  das  

au to r idades .   Nessa  mesma l inha ,  o  con t ro le  soc ia l  

fo i  en tend ido  não  como um exerc íc io  dos  p rópr ios  

c idadãos ,  por  in te rméd io  dos  CSs ,  mas  como uma 

pre r roga t i va  das  au to r idades .   
Em te rmos  gera is ,  a  pesqu isa  apon ta  tendênc ias  no  

sen t ido  de  os  CSs es ta rem con t r ibu indo  pos i t i vamente  para  

a  fo rmação  c ív i ca  dos  conse lhe i ros  e ,  nessa  med ida ,  

cons t i tuem e lemento  cen t ra l  do  c í rcu lo  v i r tuoso ,  en tend ido  

como p rocesso  rea l imentador  da  cu l tu ra  c ív i ca  e  do  

surg imento  de  comun idades  c ív i cas  no  Bras i l ,  

compromet idas  com va lo res  essenc ia is  de  c idadan ia .
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CONSIDERAÇÕES F INAIS 

 
A d iscussão  teór i ca  e fe tuada  na  p r ime i ra  par te  do  

t raba lho  sobre   comun idade  c ív i ca ,  cap i ta l  soc ia l ,  cu l tu ra  

par t i c ipa t i va  e  assoc iações  de  in te resse  rea lçou   a  

impor tânc ia  es t ra tég ica  da  par t i c ipação  da  soc iedade  c iv i l  

em ins tânc ias  co leg iadas  de  de l ibe ração  na  es fe ra  es ta ta l  

nas  democrac ias  con temporâneas .   Examinar  a  re lação  

ex is ten te  en t re  democrac ia  par t i c ipa t i va  e  o  

desenvo lv imento  de  uma consc iênc ia  c ív i ca  –  cu jo  avanço ,  

porém,  depende  não  só  do  desenvo lv imento  econômico  e  da  

modern ização  po l í t i ca  fo rma l ,  mas  essenc ia lmente  da  

democrac ia  subs tan t i va ,  em te rmos  de  c rescen tes  g raus  de  

igua ldade  soc ia l  en t re  os  c idadãos  –  fo i  o  que  nos  

p ropusemos.   

Em segu ida  examinamos,  por  um lado ,  as  ex t remas  

d ispar idades  econômicas  e  soc ia is  ex is ten tes  no  Bras i l  en t re  

uma minor ia  in tegran te  de  uma soc iedade  moderna  e  a  

ma io r ia ,  que  v ive  em cond ições  de  pobreza  e  exc lusão  

soc ia l .   Por  ou t ro  lado ,  ana l i samos  o  p rocesso  de  

democra t i zação  do  Bras i l  e  os  avanços  po l í t i cos ,  l ega is  e  

ins t i tuc iona is  exper imentados  em te rmos  do  d i re i to  de  

assoc iação  e  par t i c ipação  soc ia l  d i re ta  e  ind i re ta  nos  

assun tos  de  in te resse  gera l ,  a  par t i r  da  Cons t i tu i ção  de  

1988 .   Com base  nos  p ressupos tos  da  Refo rma San i tá r ia ,  

des tacamos,  sobre tudo ,  a  in tegração  dos  CSs  à  engenhar ia  

ins t i tuc iona l  do  SUS,  abr indo  com isso  a  par t i c ipação  de  

represen tan tes  da  soc iedade  c i v i l  o rgan izada  aos  p rocessos  

de  dec isão  de  po l í t i cas ,  p rogramas e  ações  de  saúde .  
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Essas  aná l i ses  cons idera ram que ,  apesar  do  quadro  de  

a t raso  soc ia l  do  pa ís ,  fo i  poss íve l  i ns t i tu i r  a  par t i c ipação  

c idadã  nas  es fe ras  de  dec isão  púb l i ca ,  ressa l tando  em 

par t i cu la r  os  CSs ,  e  sua  g rande  po tenc ia l idade ,  a inda  não  

dev idamente  ava l iada ,  de  acumulação  de  cap i ta l  soc ia l  e  o  

even tua l  su rg imento  de  uma cu l tu ra  c ív i ca  de  envo lv imento  

do  c idadão  comum nas  ques tões  de  in te resse  gera l .   

Co locamos,  en f im,  a  tese  de  que  o  func ionamento  regu la r  

dos  CSs  e  a  con t inu idade  da  par t i c ipação  de  represen tan tes  

da  soc iedade  c iv i l  o rgan izada  nessas  ins tânc ias  e  também 

nas  con fe rênc ias  de  saúde  gera r iam um "c í rcu lo  v i r tuoso"  

fomentador  de  comun idades  c ív i cas  imbuídas  de  uma nova  

cu l tu ra ,  a f inada  com os  va lo res  da  democrac ia  subs tan t i va .   

P rocurando  responder  a  essa  ques tão ,  i s to  é ,  a té  que  

pon to  os  CSs es ta r iam con t r ibu indo  para  a  soc ia l i zação  de  

p rá t i cas  cond izen tes  com a   conso l idação  de  uma cu l tu ra  

par t i c ipa t i va  p rópr ia  de  uma comun idade  c ív i ca ,  rea l i zamos  

uma pesqu isa  com conse lhe i ros  represen tan tes   dos  

usuár ios  nos  conse lhos  mun ic ipa is  de  saúde  (CMSs)  da  

Reg ião  Met ropo l i tana  do  Es tado  do  R io  de  Jane i ro  (RMERJ) .    

A pesqu isa  teve  como um de  seus  p r inc ipa is  

p ropós i tos   ve r i f i ca r  em que  med ida  as  op in iões  dos  

conse lhe i ros  en t rev is tados  re f le t i r i am tendênc ia  no  sen t ido  

de  va lo res  ma is  democrá t i cos  a  par t i r  de  sua  par t i c ipação  

nos  CSs  e  es ta r iam con t r ibu indo  para  a  geração  de  um 

"c í rcu lo  v i r tuoso" .  A par t i r  de  ques t ionár io  submet ido   a  60  

conse lhe i ros  represen tan tes  dos  usuár ios  fo i  poss íve l  t raçar  

seu  per f i l ,  que  mos t rou ,  en t re  ou t ras  aspec tos ,  o  a l to  n íve l  

de  esco la r idade  do  g rupo  quando  comparado  com a  méd ia  

ve r i f i cada  nos  mun ic íp ios  es tudados .   Esse  resu l tado ,  

porém,  leva  a  indagar  se ,  dado  o  a l to  n íve l  de  ins t rução  
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desse  g rupo ,  se r ia ,  de  fa to ,  represen ta t i vo  dos  usuár ios  dos  

serv iços  púb l i cos  de  saúde .    

No  p lano  ind iv idua l ,  a  pesqu isa  permi t iu  ve r i f i ca r  que  

a  par t i c ipação  no  CS tem t ido  in f luênc ia  mu i to  pos i t i va  sobre  

o  conse lhe i ro ,  tan to  em sua  v ida  pessoa l  quan to  em sua  

consc iênc ia  c ív i ca .   Rea lmente ,  os  dados  apon tam que  a  

par t i c ipação  nos  CSs  tem mot i vado  os  conse lhe i ros  a  

inves t i r  nos  campos  cu l tu ra l ,  educac iona l  e  p ro f i ss iona l ,  o  

que  ev idenc ia  es fo rços  no  sen t ido  de  au to -superação .  

Igua lmente ,  levou-os  a  se  in te ressarem por  conhecer  o  

func ionamento  do  governo  loca l  e  dos  poderes  púb l i cos  em 

gera l ,  o  que ,  ce r tamente ,  é  ind ica t i vo  de  n íve l  ma is  e levado  

de  consc iênc ia  c ív i ca .  

Essa  consc iênc ia  c ív i ca  f i cou  pa ten teada  pe lo  

a t i v i smo soc ia l  demons t rado  pe la  ma io r ia  dos  conse lhe i ros :  

75% de les  a tuam em duas  ou  ma is  o rgan izações ,  se jam 

comun i tá r ias / f i l an t róp icas ,  po l í t i cas ,  re l i g iosas ,  cu l tu ra is  ou  

espor t i vas .   Nessa  mesma l inha ,  a  ma io r ia  dos  conse lhe i ros  

reve lou  te r  passado  a  se  in te ressar  ma is  pe las  ques tões  

re lac ionadas  com os  d i re i tos  e  deveres  de  c idadan ia ,  o  que  

abona  a  favor  dos  e fe i tos  pos i t i vos  da  par t i c ipação  em 

ins t i tu i ções  co leg iadas  na  condu ta  c ív i ca ,  à  semelhança  dos  

e fe i tos  in te rnos  ver i f i cados  com a  par t i c ipação  em 

organ izações  soc ia is  (Schmi t te r ,  1993 ;  Pu tnam,  1996 ;  Cohen  

e  Rogers ,  1995) .    

No  p lano  assoc ia t i vo ,  a  pesqu isa  comprovou  que  a  

ins t i tuc iona l i zação  dos  CSs tem t ido  g rande  in f luênc ia  no  

inc remento  do  número  de  o rgan izações  com in te resses  nos  

se to r ,  v is to  que  62% das  assoc iações  represen tadas  no  CS 

fo ram c r iadas  na  década  de  1990 .  Esse  fa to  co r robora  o  

po tenc ia l  dos  CSs no  sen t ido  do  incen t i vo  à  soc iab i l i dade  e ,  
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por tan to ,  ao  es t re i tamento  de  laços  de  cooperação  e  

so l ida r iedade .  

O t raba lho  demons t rou  que  a  re lação  en t re  o  

conse lhe i ro  e  a  en t idade  que  represen ta  no  CS é  bas tan te  

es t re i ta ,  reve lando  t rocas  ass íduas  de  in fo rmações .  Esse  

fa to ,  todav ia ,  deve  ser  ana l i sado  com cau te la ,  j á  que  a  

ma io r ia  dos  conse lhe i ros  (74%)  faz  par te  da  d i reção  da  

assoc iação ,  de  modo que  a  poss ib i l i dade  de  au to - ind icação  

ou  ind icação  c l ien te l i s ta  não  deve  se r  descar tada ,  mesmo 

nos  casos  (49%)  em que  fo i  apon tada  e le ição .  

A  pesqu isa  demons t rou ,  po r  ou t ra  par te ,  que  a  

d inâmica  da  par t i c ipação  do  conse lhe i ro  no  CS é  pau tada  

p redominan temente  por  re lações  de  cooperação  e  por  

a tuações  co le t i vas ,  p rodu to ras  de  consenso .   Quanto  ao  

n íve l  de  con f l i t o ,  é  bem in fe r io r  en t re  os  represen tan tes  dos  

usuár ios  do  que  en t re  esse  segmento  e  o  dos  demais  

membros  do  CS.   Esse  quadro  parece  reve la r  a  ex is tênc ia  

de  compor tamentos  assoc iados  a  va lo res  como a  con f iança ,  

a  to le rânc ia  e  a  rec ip roc idade .  

Out ro  aspec to  re fe re -se  ao  pape l  desempenhado  pe lo  

ges to r  no  CS.   A  esse  respe i to ,  os  dados  levan tados  

con f i rmaram apenas  parc ia lmente  pesqu isas  que  apon tam 

para  os  con f ron tos  que  a  in t romissão  ou  o  descaso  dessa  

au to r idade  p rovocar ia  nos  CSs.   Percen tagem s ign i f i ca t i va  

dos  conse lhe i ros  consu l tados  (60%)  cons iderou  que  

represen tan tes  dos  usuár ios  in f luenc iam e fe t i vamente  as  

dec isões  do  ges to r ,  enquanto  53 ,3% de les  são  da  op in ião  de  

que  o  ges to r  aca ta  as  reso luções  do  CS.   A lém d isso ,  para  

70% dos  en t rev is tados ,  o  CS tem e fe i tos  pos i t i vos  na  

me lhor ia  da  ass is tênc ia  à  saúde .  
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Ressa l tamos ,  ou t ross im,  a  op in ião  dos  respondentes  

quan to  à  ex is tênc ia  ou  não  do  con t ro le  soc ia l .   Cons ta tamos  

que  esse  tema é  perceb ido  de  fo rma ambígua  pe la  ma io r ia  

dos  conse lhe i ros ,  reve lando  a inda  con fusões  quan to  a  seu  

rea l  s ign i f i cado .   Segundo  a  ma io r  par te  dos  conse lhe i ros ,  o  

con t ro le  soc ia l  nunca  ou  apenas  poucas  vezes  func iona ,  

desempenho a t r ibu ído  à  fa l t a  de  von tade  po l í t i ca  das  

au to r idades .   Nessa  mesma l i nha ,  pa r te  dos  conse lhe i ros  

en tendeu  o  con t ro le  soc ia l  não  como um exerc íc io  dos  

p rópr ios  c idadãos ,  por  in te rméd io  dos  CSs,  mas  como uma 

pre r roga t i va  das  au to r idades  se to r ia i s .  

Es te  t raba lho  p rocurou  demons t ra r  que  os  CSs vêm-se  

cons t i tu indo ,  apesar  das  d i f i cu ldades  apon tadas ,  em 

re levan tes  espaços  de  p rá t i ca  e  fo rmação  da  c idadan ia  e ,  

nessa  med ida ,  em ins t rumento   de  mudança  dos  va lo res  que  

in fo rmam a  soc iedade ,  cond izen tes  com os  de  uma cu l tu ra  

c ív i ca ,  fac i l i t adores ,  em ú l t ima  ins tânc ia ,  do  su rg imento  de  

comun idades  c ív i cas .  

Por  ou t ro  lado ,  a  re levânc ia  do  tema sugere  a  

necess idade  de  p rossegu i r  com es tudos  ma is  apro fundados .    
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DADOS SOBRE OS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
MUNICÍPIOS 

R. Metropolitana 
População 

(Censo 
1996) 

População 
> 18 anos 

População com 
esc. sup. a 12 

anos 

Taxa de esc. 
de 12 ou > 

anos 

n.º  de 
conselheiros 

usuários 

n.º e % de 
respostas ao 
questionário  

1 Belford Roxo 399.319 244.952 4.840 1,98% 6 4 (66,6%) 

2 Duque de 
Caxias 715.089 447.459 17.186 3,84% 6 3 (50%) 

3 Nilópolis 155.272 104.118 7.247 6,96% 6 4 (66,6%) 

4 Queimados 108.522 65.270 1.103 1,68% 6 2 (50%) 

5 Rio de Janeiro 5.551.538 3.877.427 731.746 18,87% 12 8 (66,6%) 

6 São João de 
Meriti 434.323 278.763 8.907 3,20% 12 4 (33,3%) 

7 Seropédica 54.937 33.924 - - 7 2 (28,5%) 

8 Japeri 73.130 42.494 388 0,91% 10 10 (100%) 

9 Magé 183.113 113.103 2.792 2,46% 11 3 (27,2%) 

10 Mangaratiba 19.896 12.565 649 5,17% 4 4 (100%) 

11 Maricá 60.286 39.654 3.189 8,04% 8 5 (62,5%) 

12 Niterói 450.364 319.588 90.449 28,30% 16 2 (12,5%) 

13 Paracambi 39.441 26.277 766 2,91% 6 3 (50%) 

14 São Gonçalo 833.379 552.970 30.891 5,58% 6 5 (83,3%) 

15 Itaguaí 70.126 - - - 6 1 (16,6%) 

Total 
média 16 9.150.731 6.158.582 129.124 6,61% 129 60 

Dados do IBGE (Censo de 1996) 
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Escola Nacional de Saúde Pública – FIOCRUZ 
 
 
 

Projeto: 
Participação dos usuários nos Conselhos de Saúde da 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
 

 Nº do Questionário:  |__|__|__|           

         Envio:  ___ / ___ / 2000 

 Município: _____________________________   Código: |__|__|   

 Classif. Tamanho:  |__| 

 
1. Sexo: 
 

4- |__| Maculino    6- |__| Feminino 
 
2. Indique a faixa etária correspondente à sua idade: 
 

 9 - |__| 18 a 24 anos 
10- |__| 25 a 34 anos 
11- |__| 35 a 44 anos 
12- |__| 45 a 54 anos 
13- |__| 55 anos ou mais 

 
3. Indique o seu grau de instrução: 
 

1 - |__| Primário incompleto 
2 - |__| Primário completo 
3 - |__| Ginasial incompleto 
4 - |__| Ginasial completo 
5 - |__| 2º grau incompleto 
6 - |__| 2º grau completo 
7 - |__| Superior incompleto 
8 - |__| Superior completo 

 
4. Atualmente, qual a sua situação trabalhista: 
 

 9 - |__| Empregado com carteira assinada  
10- |__| Funcionário público 
11- |__| Aposentado/Pensionista  
12- |__| Empregado sem carteira assinada 
13- |__| Trabalhador por conta própria 
14- |__| Micro-empresário 
15- |__| Desempregado 
16- |__| Outra: ________________________________ 
 

5. Indique o tipo de associação/entidade que você representa 
no Conselho Municipal de Saúde (CMS). 

 
1 - |__| Federação das Associações de Moradores 
2 - |__| Federação ou Central Sindical 
3 - |__| Associação de Moradores 
4 - |__| Sindicato 
5 - |__| Religiosa 
6 - |__| Assoc. de Portadores de Patologia/Deficiência 

7 - |__| Outras: ______________________________ 
 
6. Escreva o nome completo da associação/entidade que você 

representa no Conselho: 
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________ 

 
 
7. Você ocupa cargo de Direção na sua associação/entidade? 
 

8 - |__| Sim  9 - |__| Não 
 
 
8. Há quanto tempo você pertence à sua associação/entidade? 

(Caso represente alguma Federação ou Central, considere também 
o tempo de filiação na entidade de base) 

 
10- |__| menos de 2 anos 
11- |__| de 2 a 5 anos 
12- |__| de 6 a 10 anos 
13- |__| de 11 a 15 anos 
14- |__| mais de 15 anos 

 
 
9. Em que período, aproximadamente, foi fundada a 

associação/entidade que você representa? 
 

1 - |__| antes de 1976 
2 - |__| entre 1976 e 1980 
3 - |__| entre 1981 e 1985 
4 - |__| entre 1986 e 1990 
5 - |__| entre 1991 e 1995 
6 - |__| entre 1996 e 2000 
7 - |__| não sei 

 
10. Se a sua associação/entidade é filiada a outra(s) 

organização(ões) maior(es), informe qual(is): 
 

a) ______________________________________________ 
b)______________________________________________ 
c)______________________________________________ 
d)______________________________________________ 



11. Aproximadamente quantos membros tem a sua Associação: 
 

______________________________________ 
 
12. No seu município existe(em) outra(s) associação(ões) que 

representam interesses semelhantes aos da sua entidade? 
 

0 - |__| Sim 
8 - |__| Não 
9 - |__| Não sei 

 
Caso SIM, cite QUAIS (por favor, escreva o nome completo)  

a)_______________________________________________ 
b)_______________________________________________
c)_______________________________________________ 

 

13. A sua associação/entidade indica representantes para outros 
Conselhos Municipais, que não o de Saúde? 

 
2 - |__| Sim 
4 - |__| Não 
6 - |__| Não sei 

 
Caso SIM, indique QUAL (IS):  
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________ 

 
 
14. Perguntas sobre a relação com a sua entidade: 

 Sempre Muitas 
Vezes 

Poucas
Vezes 

Nunca 

a) Você mantém a sua 
entidade informada sobre 
os trabalhos no CMS 

 
1-|__| 

 
3-|__| 

 
5-|__| 

 
7-|__| 

b) Você discute com a sua 
entidade os assuntos que 
estão em discussão no CMS 

 
2-|__| 

 
4-|__| 

 
6-|__| 

 
8-|__| 

c) Você recebe orientações 
da sua entidade para sua 
atuação no CMS 

 
1-|__| 

 
3-|__| 

 
5-|__| 

 
7-|__| 

d) Você participa das 
reuniões e atividades pro-
movidas pela sua entidade 

 
2-|__| 

 
4-|__| 

 
6-|__| 

 
8-|__| 

e) Você consulta a sua 
entidade antes de tomar 
posição nas questões 
discutidas no CMS 

 
1-|__| 

 
3-|__| 

 
5-|__| 

 
7-|__| 

f) A sua entidade se 
interessa pelos assuntos 
discutidos no CMS 

 
2-|__| 

 
4-|__| 

 
6-|__| 

 
8-|__| 

g) A sua entidade se 
interessa pela sua atuação 
no CMS 

 
1-|__| 

 
3-|__| 

 
5-|__| 

 
7-|__| 

h) A sua entidade informa 
os associados sobre questões 
importantes que estejam 
em discussão no CMS 

 
2-|__| 

 
4-|__| 

 
6-|__| 

 
8-|__| 

i) A sua entidade dá apoio  
à sua atuação no CMS 

 
1-|__| 

 
3-|__| 

 
5-|__| 

 
7-|__| 

15. Quantos mandatos, incluindo o atual, você já exerceu no 
CMS?  Indique também o período de exercício do(s) 
mandato(s). 

 
 
 

0 - |__| 1 mandato 
2 - |__| 2 mandatos 
4 - |__| 3 mandatos 
6 - |__| 4 mandatos 
8 - |__| 5 mandatos 

 
 

 
 

16. Já representou os usuários no CMS por indicação de 
outra(s) entidade(s) 

 
1 - |__| Sim  3 - |__| Não 
 
 
Caso SIM, por qual entidade(s): _______________________ 
_________________________________________________
_________________________________________________ 

 
 
17. Já representou no CMS outro segmento que não o dos 

usuários? 
 

5 - |__| Sim  7 - |__| Não 
 
 
Caso SIM, indique qual: 1 (  ) Gestor 

2 (  ) Profissional 
3 (  ) Prestador Público 
4 (  ) Prestador Privado 

 
 
18. É, ou já foi, membro de outro Conselho Municipal que não 

seja o de Saúde 
 
2 - |__| Sim  4 - |__| Não 
 
Caso SIM, qual e quando: ___________________________ 
_________________________________________________
_________________________________________________ 
_________________________________________________ 

 
 
 
19. Considera que a sua participação no CMS é... 

(Responda todos os itens) 
 

 Sempre Muitas 
Vezes 

Poucas 
Vezes 

Nunca 

a) Importante   1-|__|   3-|__|   5-|__|   7-|__| 
b) Produtiva   2-|__|   4-|__|   6-|__|   8-|__| 
c) Motivante   1-|__|   3-|__|   5-|__|   7-|__| 
d) Gratificante   2-|__|   4-|__|   6-|__|   8-|__| 
e) Chata   1-|__|   3-|__|   5-|__|   7-|__| 

   De que ano até que ano 
 
1º) De ______ até ______ 
2º) De ______ até ______ 
3º) De ______ até ______ 
4º) De ______ até ______ 
5º) De ______ até ______ 



20. Como se tornou membro do Conselho de saúde: 
 

0 - |__| Indicado por Dirigentes da sua associação/entidade 
2 - |__| Eleito pelos membros da sua associação/entidade 
4 - |__| Indicado pela Secretaria Municipal de Saúde 
6 - |__| Indicado por político(s) local(ais) 
8 - |__| Outro: ______________________________ 

 
 
21. Gostaríamos de saber a sua opinião sobre o funcionamento 

do seu CMS:  
 
 Sempre Muitas 

Vezes 
Poucas
Vezes 

Nunca

a) o funcionamento do 
CMS contribui para a 
melhoria da assistência à 
saúde da população 

 
1- |__| 

 
3- |__| 

 
5- |__| 

 
7- |__| 

b) os representantes dos 
usuários influenciam as 
decisões do Gestor 

 
2- |__| 

 
4- |__| 

 
6- |__| 

 
8- |__| 

c) os gestores adotam as 
decisões (resoluções) do 
Conselho 

 
1- |__| 

 
3- |__| 

 
5- |__| 

 
7- |__| 

d) os representantes dos 
usuários atuam de forma 
coletiva 

 
2- |__| 

 
4- |__| 

 
6- |__| 

 
8- |__| 

e) há conflito entre os 
representantes dos usuários 

 
1- |__| 

 
3- |__| 

 
5- |__| 

 
7- |__| 

f) há conflito entre os 
representantes dos usuários 
e os representantes dos 
outros segmentos 

 
2- |__| 

 
4- |__| 

 
6- |__| 

 
8- |__| 

g) os representantes dos 
usuários sentem-se prepa-
rados para discutir questões 
técnicas 

 
1- |__| 

 
3- |__| 

 
5- |__| 

 
7- |__| 

h) os representantes dos 
usuários recebem 
assessoria técnica 

 
2- |__| 

 
4- |__| 

 
6- |__| 

 
8- |__| 

i) existe cooperação entre 
os representantes dos 
usuários 

 
1- |__| 

 
3- |__| 

 
5- |__| 

 
7- |__| 

j) existe cooperação entre 
os representantes dos usuá-
rios e os representantes dos 
outros segmentos 

 
2- |__| 

 
4- |__| 

 
6- |__| 

 
8- |__| 

 
 
22. Você participa de alguma Comissão Temática no seu CMS? 
 

0- |__| Sim  9- |__| Não      10-|__| Não 
existem 

  Comissões Temáticas 
   no meu CMS 

 
Caso SIM, qual: ___________________________________ 
_________________________________________________ 

 
 

23. Com que freqüência você se mantém informado sobre a 
vida da sua cidade e do País através de... 

 
 Sempre Muitas 

Vezes 
Poucas 
Vezes 

Nunca 

a) TV 1- |__| 3- |__| 5- |__| 7- |__| 
b) Rádio 2- |__| 4- |__| 6- |__| 8- |__| 
c) Jornais 1- |__| 3- |__| 5- |__| 7- |__| 
d) Revistas 2- |__| 4- |__| 6- |__| 8- |__| 
e) Livros 1- |__| 3- |__| 5- |__| 7- |__| 
f) Família 2- |__| 4- |__| 6- |__| 8- |__| 
g) Amigos 1- |__| 3- |__| 5- |__| 7- |__| 

 
 
 
24. Indique se você participa de organizações/entidades do tipo 

das citadas abaixo:  (Marque SIM ou NÃO) 
 

a) Partidária   2-|__| Sim 4-|__| Não 

b) Religiosa   1-|__| Sim 3-|__| Não 

c) Cultural   2-|__| Sim 4-|__| Não 

d) Desportiva  1-|__| Sim 3-|__| Não 
e) Filantrópica   2-|__| Sim 4-|__| Não 
f) Outra _________ 1-|__| Sim 3-|__| Não 
_________________ 
 
 
 

25. Quando ocorrem Encontros e Conferências de Saúde, com 
que frequência você costuma participar? 

 
0-|__| Sempre 
2-|__| Muitas Vezes 
4-|__| Poucas Vezes 
6-|__| Nunca 

 
 
 
26. Diga se a participação no CMS alterou de forma positiva ou 

negativa as seguintes dimensões da sua vida 
 

 Alterou 
Positivamente 

Alterou 
Negativamente 

Não  
alterou 

em nada 
a) escolar 1-|__| 3-|__| 5-|__| 
b) profissional 2-|__| 4-|__| 6-|__| 
c) familiar 1-|__| 3-|__| 5-|__| 
d) cultural 2-|__| 4-|__| 6-|__| 
e) social/comunitária 1-|__| 3-|__| 5-|__| 
f) política 2-|__| 4-|__| 6-|__| 
 



27. Quanto sua participação no CMS tem contribuído para 
despertar  seu interesse pelos temas abaixo: (responda a 
todos os itens) 

 
 Muito Pouco Nada 
a) Funcionamento do 

governo local  
1 - |__| 3 - |__| 5 - |__| 

b) Políticas de Saúde  
 

2 - |__| 4 - |__| 6 - |__| 

c) Direitos do cidadão 
 

1 - |__| 3 - |__| 5 - |__| 

d) Deveres do cidadão  
 

2 - |__| 4 - |__| 6 - |__| 

e) Relação entre poderes 
públicos  

1 - |__| 3 - |__| 5 - |__| 

f) Papel do parlamentar  
 

2 - |__| 4 - |__| 6 - |__| 

g) Importância da partici-
pação política do cidadão  

1 - |__| 3 - |__| 5 - |__| 

h) Vida social da  
      comunidade  

2 - |__| 4 - |__| 6 - |__| 

i) Ampliação dos 
horizontes culturais 

 

1 - |__| 3 - |__| 5 - |__| 

 

28. Para você o que é Controle Social ?  
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________ 

 
 
29. Em sua opinião, o Controle Social funciona na prática? 
 

0- |__| Sempre 
2- |__| Muitas Vezes 
4- |__| Poucas Vezes 
6- |__| Nunca 

 
Justifique a resposta: _______________________________ 
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________ 
 

 
 

Muito obrigado pela sua colaboração! 
 
 

Se você desejar, utilize este espaço para fazer comentários 
 

____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
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